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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – A Presidência comunica que a Medida Pro-
visória nº 365, de 2007, que abre crédito extraordi-
nário, em favor de Encargos Financeiros da União, no 
valor de R$5.200.000.000,00 (cinco bilhões, duzen-

tos milhões de reais), para o fim que especifica”, será 

encaminhada, nos termos do § 6º do art. 2º da Reso-

lução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá re-

ceber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-

mitação:

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 400, DE 2007 – CE

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando a extrema 
relevância do tema que foi tratado na audiência pública 
conjunta desta Comissão de Educação e da Comis-
são de Assuntos Sociais, realizada no dia 10-4-2007, 
para instruir o PLS nº 284/2006 – “que altera a Lei nº 

9.263/96, para tornar obrigatório o ensino de educação 

sexual, instituir o Dia do Planejamento Familiar, reduzir 
a idade mínima para o exercício da opção pela esterili-
zação cirúrgica e revogar a exigência de consentimen-
to de ambos os cônjuges, na vigência da sociedade 
conjugal, para a realização da esterilização”, requeiro 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado da Saúde informações acerca dos resulta-
dos dos trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho 
Interministerial criado pelo Decreto de 27 de agosto de 
2003, tais como seminários, campanhas e publicações 
que servirão para subsidiar a análise do projeto de lei 
citado de autoria do senador Marcelo Crivela.

Sala da Comissão, 17 de abril de 2007. – Senador 
Ségio Zambiasi – Senador Paulo Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O requerimento lido vai à publicação e será 
despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 96/2007-GSPSG

Brasilia, 15 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Encareço a Vossa Excelência as providências 

necessárias no sentido de que seja efetivada a altera-
ção de meu nome parlamentar para Patrícia Saboya, 
inclusive determinando a todos os setores desta Casa 
e à Secretaria Geral da Mesa a imediata mudança no 
painel eletrônico.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Aproveito que estou na Presidência para me 
inscrever para uma comunicação inadiável.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria de 
inscrever-me como Líder da Minoria.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
requerer minha inscrição pela Liderança do PDT tão 
logo seja possível.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – DF) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero inscrever-me 
pela Liderança do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, confor-
me havia dito ao homenagear a UnB agora há pouco, 
estou apresentando à Mesa – e já com uma assinatura 
de apoio do Senador João Pedro, de meu Estado – um 

requerimento que está aberto a quem entenda que é 
de boa oportunidade, igualmente, apoiar a iniciativa. 
Trata-se de um voto de lembrança à insigne figura de 
Dante de Oliveira, notável político e homem público 
brasileiro, ao ensejo do aniversário de rejeição da pro-
posta de emenda constitucional em favor das eleições 
diretas à Presidência da República. Foi exatamente em 
1984. Dante faleceu em julho de 2006, jovem ainda. Mas 
deixou seu nome indelevelmente marcando a história 
brasileira. Faz parte da história brasileira.

Encaminho à mesa este requerimento, que conta 
com a assinatura do Senador João Pedro e está aberto 
a quem entenda que deva prestigiá-lo. Senador Eduar-
do Azeredo, precisamos aprender a cultuar os valores 
que este País soube descobrir nas horas mais duras 
de luta por liberdade e democracia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Foi aceito o requerimento. Conte com a mi-
nha assinatura.

Há oradores inscritos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
V. Exª me inscrevesse pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Por permuta com o Senador Francisco Dornelles, 
concedo a palavra ao Senador Eliseu Resende e anuncio 
que o orador seguinte será o Senador Gilvam Borges.

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil foi agraciado pela 
natureza com uma extensa malha hidroviária, a qual não 
tem utilizado em todo o seu potencial, ao contrário de ou-
tras nações economicamente mais desenvolvidas, como 
os Estados Unidos e os países da Europa Ocidental.

A pouca utilização de nossas hidrovias tem raízes 
naturais e históricas. A Serra do Mar faz com que os rios 
das regiões tradicionalmente mais ricas e povoadas do 
Brasil, o Sudeste e o Sul, corram para o interior, fazendo 
com que, ao longo do ciclo do café e de boa parte de 
nosso processo de industrialização e de desenvolvimento 
agrícola, fosse naturalmente inviável atingir portos como 
os de Santos e do Rio de Janeiro por via fluvial.

Mesmo com a interiorização econômica do País, a 
partir da década de 1960, expandindo a fronteira agrícola 
ao Centro-Oeste e ao Norte, os grandes portos continua-
ram a ser os do Sudeste e do Sul, fazendo com que pre-
dominassem os modais ferroviário e, mais recentemente, 
rodoviário, em nossa matriz de transporte de cargas.
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O grande aumento da produção agrícola no Cen-
tro-Oeste e no sudeste da Amazônia, no entanto, obri-
ga-nos a rever nossa logística de transportes. Hoje, a 
soja e o milho produzidos em Mato Grosso, em Ron-
dônia, no Pará e no Tocantins são levados, em sua 
maior parte, sobre caminhões até os portos do Su-
deste, com elevadíssimos custos de transportes. Isto 
reduz nossa competitividade no mercado internacional 
e, virtualmente, queima boa parte da renda de nossos 
agricultores, pois, além do custo maior de escoar sua 
produção, há os preços dos insumos igualmente infla-
dos pelas dificuldades de transporte.

Parte considerável de nossas exportações de 
grãos produzidos no Centro-Oeste e no sudoeste da 
Amazônia poderia ser feita pelos portos do Norte e do 
Nordeste, como Belém e São Luís, se fossem utilizadas 
hidrovias, como a do Tocantins-Araguaia e a do Tapajós. 
Cargas como combustíveis e fertilizantes, também hoje 
transportadas em carretas, poderiam ser levadas como 
retorno, com redução significativa dos custos de produ-
ção, pois, via de regra, o consumo de combustíveis no 
transporte hidroviário é várias vezes inferior ao consumo 
em modais como o rodoviário e o ferroviário. 

Srªs e Srs. Senadores, o Brasil contém uma ex-
tensão de 40 mil quilômetros de vias navegáveis e po-
tencialmente navegáveis. Essa vasta rede hidroviária é 
equivalente, portanto, em sua extensão, a cerca de 70% 
da malha rodoviária federal. Vejam bem que a extensão 
das rodovias federais é somente superior em 30% à 
malha hidroviária constituída por rios navegáveis e po-
tencialmente navegáveis. A navegabilidade e a transfor-
mação de rios potencialmente navegáveis dependem, 
em muitos casos, da implantação de eclusas.

A implantação de uma eclusa em Santa Isabel, 
no rio Araguaia, viabilizará a navegação entre Mara-
bá, no Pará, e Aruanã, em Goiás, e no afluente rio das 
Mortes até Xavantina, em Mato Grosso.

A conclusão das obras da eclusa de Lageado, 
no rio Tocantins, próxima a Palmas, permitirá a nave-
gação naquele rio até a barragem de Peixe-Angical, 
próxima à cidade de Peixe, em Tocantins, com restri-
ções de capacidade até a implantação das barragens 
dos futuros aproveitamentos hidrelétricos de Carolina 
e Estreito, entre o Maranhão e o Tocantins.

A construção de eclusas nas barragens de San-
to Antônio e Jirau, planejadas para aproveitamento 
hidrelétrico do rio Madeira, e, possivelmente, também 
uma eclusa de baixa altura em Guajará-Mirim, tornará 
viável a navegação em milhares de quilômetros nos 
rios Guaporé, Mamoré, Madre de Dios, Beni e outros 
afluentes, em territórios brasileiro e boliviano.

No rio Tapajós, que já é navegável entre Santarém, 
situado na sua embocadura no Amazonas, e a cidade 
de Itaituba, no Pará, numa extensão de pouco mais 

de 200 quilômetros, a construção de poucas eclusas 
de baixa altura, suficientes para vencer corredeiras e 
cachoeiras, criará uma via navegável de grande capa-
cidade, com extensão próxima a dois mil quilômetros, 
abrangendo o próprio rio Tapajós e seus formadores 
– Juruena e Teles Pires – e trechos de alguns de seus 
afluentes, como o do rio Arinos e do rio do Sangue.

A viabilização de vias navegáveis como o Tapajós 
e o Tocantins poderá, inclusive, tornar desnecessárias 
e secundárias as obras rodoviárias de grande porte e 
impacto ambiental, como a duplicação da Belém-Bra-
sília e a pavimentação Cuiabá-Santarém.

Mas a grande dificuldade para a implantação 
das eclusas, Sr. Presidente, está na indefinição da 
responsabilidade pelos custos de construção e ope-
ração desses equipamentos. Para o setor elétrico, im-
possibilitado de repassar os custos adicionais para as 
suas tarifas, essas obras representam apenas ônus, 
daí sua oposição a proposições que os tornam obri-
gatoriamente navegáveis.

Quero lembrar que a construção da barragem de 
Itaipu condenou os rios Paraná e Paraguai a não serem 
navegáveis. Se a tempo não se construísse a boca da 
eclusa de Tucuruí, teríamos condenado também o To-
cantins e o Araguaia a jamais serem navegáveis.

O setor elétrico não tem condições técnicas e 
econômicas de financiar o custo da eclusa, porque 
estaria onerando sobremaneira as tarifas.

De outro lado, o Governo da República não tem 
condições de formar ou aplicar investimentos públicos 
na construção dessas barragens; por isso, o setor fica 
estrangulando um grande sistema, o sistema hidrovi-
ário nacional, que passa a ser inexistente no Brasil. 
E quando olhamos a Bacia Amazônica com todos os 
afluentes meridionais e setentrionais, vemos o quanto 
estamos perdendo por não termos usado, até então, 
uma estratégia de construção de eclusas em favor do 
desenvolvimento geoeconômico do Brasil.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite V. Exª 
um aparte, Senador Eliseu?

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Com 
prazer, Senador Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Creio que V. 
Exª traz ao País, da tribuna do Senado Federal, uma 
significativa contribuição no que diz respeito ao nosso 
transporte interno. V. Exª é um especialista nesta matéria. 
Durante muito tempo, foi um conhecido e considerável 
construtor de estradas e fez tantas coisas úteis neste 
País que lhe garantem autoridade para falar sobre aquilo 
que no momento se expressa. Diz V. Exª da necessidade 
de se rever a logística dos transportes brasileiros. Pen-
so que V. Exª tem toda razão, ou se faz isso, e se faz 
com urgência, ou ficaremos patinando nas dificuldades 
com os nossos portos e com as nossas ferrovias que 
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ou inexistem, ou são muito precárias. Não há dúvida 
de que os portos do Norte e do Nordeste precisam ser 
utilizados mais intensamente, notadamente o de São 
Luís, que é talvez o melhor porto do Brasil hoje, por ser 
dotado de águas profundas, ser o porto mais próximo do 
mercado internacional consumidor e estar servido pela 
melhor ferrovia brasileira, que é a ferrovia dos Carajás 
interligada com a ferrovia Norte/Sul. Lembro-me de um 
discurso recente aqui do Senador Alberto Silva sobre as 
rodovias brasileiras. Ele também um especialista como 
V. Exª, chamava-nos a atenção para a necessidade de 
se rever com urgência todo esse sistema, que é o que 
faz hoje V. Exª, ao nos advertir para esta necessidade. 
Creio, portanto, Senador Eliseu Resende, que o dis-
curso de V. Exª, que é denso, pelo que já li dele e pelo 
que ouvi de V. Exª, se constitui numa contribuição a ser 
recolhida pelo Poder Executivo, com todos os cuidados, 
pelo Poder Legislativo, para que sobre ele meditemos 
todos nós e possamos encontrar um caminho que leve 
ao bem-estar do povo brasileiro. Muito obrigado,

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Muito 
obrigado, Senador Lobão. A sua fala será motivo de 
incentivo para a continuação dessa luta para colocar o 
transporte hidroviário adequada e racionalizadamente 
na matriz de transportes do Brasil. 

Eu estava dizendo que os governos federal e 
estaduais, detentores do domínio das águas, não dis-
põem de recursos financeiros a fundo perdido para 
custeá-las. Por essas razões obras estratégicas como 
a da Eclusa de Barragem de Tucuruí, no rio Tocantins, 
se arrastam há anos. 

A solução que vislumbramos e estamos subme-
tendo aos ilustres Pares do Congresso Nacional é a 
caracterização da operação de eclusas e outros dis-
positivos como serviços públicos que podem ser pres-
tados diretamente ou mediante contratos de outorga 
pelo Poder Público. Essa caracterização abre amplas 
perspectivas de solução para o custeio do serviço de 
operação das eclusas, pois esse serviço só poderá ser 
cobrado pelo próprio Poder Público ou por empresas 
concessionárias ou parceiras, levantando, assim, os 
necessários recursos financeiros.

Em nossa proposta de projeto de lei, incluímos 
as necessárias adaptações da Lei nº10.233, adequan-
do as competências da Antaq (Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário) e do Dnit às exigências da 
construção de operação de eclusas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dada a im-
portância estratégica das hidrovias para um futuro melhor 
para a sociedade brasileira e para o uso sustentável dos 
nossos recursos naturais e dada a necessidade destas 
disporem de serviços de eclusas, contamos e pedimos 
o apoio de V. Exªs para o aperfeiçoamento e a rápida 
tramitação deste projeto de lei de minha iniciativa.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Eliseu Resende, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Conce-
do-lhe um aparte.

O Sr. Eduardo Azeredo (PFL – MG) – Senador 
Eliseu Resende, ao completar o seu discurso, quero 
exatamente cumprimentá-lo. Houve muito bem o povo 
mineiro ao elegê-lo e trazê-lo para o Senado Federal 
nas últimas eleições. Com a sua vasta experiência de 
vida e profissional pode e já está colaborando muito 
para a discussão dos problemas de interesse nacional. 
E esse é um ponto de grande interesse: os meios de 
transportes para carga e passageiros. Temos sempre 
o costume de nos lembrarmos da Europa com relação 
a portos e estradas, vamos lembrar também das hidro-
vias da Europa, onde barcos e navios usam os rios em 
grande quantidade. Aqui precisava ser assim também. A 
natureza nos deu tantos rios, como o rio São Francisco, 
em Minas Gerais. Para isso precisamos do preparo das 
hidrovias, da sinalização para que essa seja também 
uma forma muito econômica de transporte no Brasil.

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Muito 
obrigado, Senador e Governador Eduardo Azeredo.

Para completar, quero dizer que encontramos 
neste projeto de lei uma solução para o financiamento 
das eclusas. Saberemos colocar as eclusas no sistema 
viário nacional, reportando-se ao Ministério dos Trans-
portes, porque hoje as eclusas estão acéfalas, não se 
sabe a quem se reportar para a sua construção.

No momento em que definimos, neste projeto 
de lei, que a construção e operação de eclusas é um 
serviço público a ser prestado pelo poder público, no 
caso a União, se os rios atravessarem vários Estados; 
ou os Estados, quando os rios estão contidos ou de-
ságuam em seu território.

Neste caso, chamamos a participação do setor 
privado, que, através de um processo de concessão e 
de permissão promovido pela Antaq, pode ser inclusive 
as hidrelétricas, e poderão ser concessionários, auferir 
da operação da eclusa os recursos necessários para 
sua manutenção e para sua realização.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador, V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Concedo 
um aparte, com prazer, ao Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Eli-
seu Resende, tenho me batido muito aqui contra a edi-
ção de medidas provisórias, justificando que a edição 
desmesurada de medidas provisórias tira o fôlego do 
Congresso para discutir projetos de interesse coletivo, 
principalmente de Parlamentares talentosos como V. Exª, 
que tem conhecimento de causa e tem visão de futuro 
de país. Num esforço sobre-humano – sobre-humano 
literalmente – porque, saído do leito de um hospital, 
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está aqui do meu lado o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que fez hoje uma reunião longuíssima da CCJ, 
que preside, e amanhã fará outra, para discutir o quê? 
Projetos voltados para a segurança do cidadão, o resga-
te do compromisso do Congresso com a segurança do 
cidadão ameaçada pela onda de violência que assola 
o País, de norte a sul, de leste a oeste. V. Exª está aqui 
agora apresentando um projeto da melhor qualidade. E 
o plenário deveria estar lotado para lhe ouvir, porque V. 
Exª está falando sobre economia de combustível, sobre 
modernidade. V. Exª deve conhecer, como eu conheço, o 
Rio Reno, na Alemanha. Viajar pelo Reno é bonito, mas 
é fundamentalmente ilustrativo. É ferrovia de um lado, 
ferrovia do outro; rodovia de um lado, rodovia do outro. 
E, pelo leito do rio Reno, uma chata atrás da outra, uma 
embarcação atrás da outra, carregando tudo, a custo 
muito mais baixo do que aquilo que é transportado dos 
lados por ferrovia ou rodovia. Na crise de combustível 
que assola o mundo, V. Exª está querendo alertar o Bra-
sil para algo que o País tem de sobra: rio, que pode ser 
navegável, na medida em que eclusa seja prioridade. 
Que o Governo se lembre que existe uma coisa cha-
mada eclusa, que não é considerada, que não é levada 
em conta, que não é prioridade de coisa nenhuma. E V. 
Exª não se limita a fazer um discurso; faz um discurso 
para apresentar um projeto que normatiza a atenção e 
a construção de eclusas, que tornam navegáveis rios de 
grande extensão, por onde podem navegar chatas ou 
navios de calado baixo, médio ou alto, economizando 
reais e fazendo o Brasil competitivo. V. Exª faz um dis-
curso sério. Infelizmente, Senador Eliseu, o Governo vai 
continuar entupindo a pauta de medidas provisórias, mas 
vamos reagir. Não vamos ter tempo para discutir projeto 
sério como o que V. Exª está apresentando à Casa. É 
isso o que me causa espécie como Parlamentar, que 
deseja debater e discutir o futuro do País como V. Exª 
está fazendo neste momento. Quero dizer a V. Exª que 
meu Partido é orgulhoso de tê-lo em nossos quadros. 
V. Exª é Vice-Presidente...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – ...da Comis-
são de Assuntos Econômicos, por enquanto, mas tem 
uma grande contribuição a dar ao País, como já deu e 
continuará a dar à sua Minas Gerais. Cumprimentos!

O SR. ELISEU RESENDE (PFL – MG) – Muito 
obrigado, meu Líder, Senador José Agripino.

Em adição ao exemplo que V. Exª deu, quero lem-
brar que o rio Reno transporta uma tonelagem de carga 
quase igual a toda a tonelada de carga que está sendo 
transportada por todo sistema viário do Brasil.

Sr. Presidente, encerro dizendo da importância 
desse projeto e quero pedir uma rápida tramitação 
dessa nossa iniciativa, para que possamos, realmen-
te, abrir um horizonte para o sistema viário do País, 

eliminando os impactos do meio ambiente e reduzindo 
o custo dos combustíveis.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eliseu Rezen-
de, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Obrigado.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, pela 
Liderança da Minoria.

S. Exª dispõe de cinco minutos
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senado Federal realizou, esta manhã, 
sessão especial para comemorar o Dia do Exército 
Brasileiro, uma iniciativa do Senador Edison Lobão, a 
quem cumprimento neste momento.

A data comemorativa relembra o dia 19 de abril 
de 1648, quando da vitória brasileira na primeira Ba-
talha dos Guararapes, para expulsar os invasores ho-
landeses do Nordeste do Brasil.

Naquela data, brancos, índios e negros uniram-
se para formar um único exército, e foi essa união que 
formou a base do Exército Nacional. 

Hoje, o Exército brasileiro reúne 150 mil homens. 
Desse contingente, 25 mil atuam na Amazônia, tanto 
na repreensão aos crimes ambientais quanto em apoio 
logístico, de inteligência, de comunicações e de apoio 
às populações. 

É o Exército que ocupa o papel do Estado ao 
prestar assistência médica, escolar; ao garantir alimen-
tação e proteção às populações ribeirinhas e indígenas 
da região amazônica.

Nas missões de paz da ONU, o Exército brasi-
leiro conta com 12 mil homens. No Haiti, o comando 
da missão é brasileiro. 

É ainda o Exército que atua com eficiência na 
construção de estradas, pontes, portos, poços artesia-
nos, ferrovias e até no gasoduto de Coari/Manaus. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, recebi, com imensa honra, o Diploma Cola-
borador do Exército brasileiro, do 6º Grupo de Lança-
dores Múltiplos de Foguetes e Campo de Instrução do 
Exército da cidade de Formosa, em Goiás. 

O centro de operação de foguetes do Exército 
brasileiro, em Formosa, é uma referência nacional, úni-
ca do País especializada em artilharia e o maior poder 
de fogo da América Latina. Recebe para treinamento 
corporações da ONU, Marinha, da Força Aérea e da 
Avibrás – Industria Aeroespacial Brasileira.

Suas instalações, à beira da Lagoa Feia, um dos 
cartões postais de Formosa, estão sendo ampliadas 
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e vão sediar o laboratório de tecnologia para lança-
mento de foguetes. 

Tive a honra de colaborar com a construção da 
unidade tecnológica, por meio de emenda ao Orça-
mento, aprovada e liberada pelo Governo. 

Todo esse trabalho desempenhado pelo Exérci-
to, seja na unidade de Formosa, seja na Amazônia, 
nas missões de paz ou em suas atividades pelo País, 
merece ser reconhecido pela sociedade brasileira e 
pelo próprio Governo. 

Se o 6º Grupo de Lançadores Múltiplos de Fo-
guetes de Formosa é referência internacional em tec-
nologia, o mesmo não está acontecendo com as de-
mais unidades em atuação no País. Um exemplo são 
as regiões de fronteira. De acordo com o pesquisador 
em assuntos militares da Universidade de Juiz de Fora, 
professor Expedito Bastos, se o Brasil não aumentar 
rapidamente seus investimentos no reaparelhamento 
das Forças Armadas, em dez anos perderá a liderança 
sul americana na área militar.

É preciso que as questões militares envolvam 
investimentos na indústria bélica nacional, porque, 
para manter a paz, o Brasil não pode apenas confiar 
nos outros países. 

É preciso também que o Governo invista no com-
ponente humano do Exército brasileiro. Quando se tem 
oportunidade de estar ao lado de oficiais, como fiz em 
Formosa, percebe-se que a carreira militar é a sua vo-
cação. Para os milhares de jovens que ingressam no 
serviço militar, esse início também é uma verdadeira 
porta da esperança.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O contingente de jovens que prestam o serviço mili-
tar a cada ano chega a 50 mil. Este ano, deve chegar a 70 
mil, se forem liberados recursos aprovados no Orçamento. 
São jovens que recebem cerca de R$ 200,00, e, com esse 
soldo, são muitas vezes o arrimo de suas famílias. 

Nos quartéis, recebem alimentação, uniforme, trei-
namento físico e até profissional. Por conta própria, o 
Exército se preocupa em prepará-los para uma profissão 
quando se licenciarem. Milhares de jovens que saem dos 
quadros do Exército e ficam desempregados sofrem o 
assédio do crime organizado e do tráfico de drogas, e 
acabam cedendo, para não entrar em desespero.

O Programa Soldado Cidadão, embora atue em 
consonância com... 

(Interrupção do som.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – ...o Exér-
cito, não coloca o jovem recruta no mercado de traba-
lho. Ele termina, como milhões de jovens, no mesmo 

vácuo entre o aprendizado e as portas fechadas para 
o primeiro emprego.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em minha 
visita a Formosa, pude sentir o quanto é importante 
para os homens que ali se encontram a missão que 
executam. Eles têm consciência do seu papel na paz, 
na proteção, no trabalho de engenharia que executam, 
nas inúmeras vezes em que atuam como médicos e 
enfermeiros para as populações desassistidas. 

Por tudo isso é que entendo ser fundamental 
que o Brasil tenha certeza de que está plenamente 
protegido por um Exército que precisa ter o apoio do 
Governo, do Parlamento e da sociedade para que se 
torne moderno em armamentos e tecnologias. 

Homens dispostos a defender a Pátria, nós já 
temos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 

– Muito obrigado, Senadora.
Sobre a mesa, requerimento que cria a Comis-

são Parlamentar de Inquérito, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 401, DE 2007

Requerem a criação de Comissão Par-
lamentar de Inquérito, de treze Senadores, 
para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
apurar as causas, condições e responsabi-
lidades relacionadas aos graves problemas 
verificados no sistema de controle do trá-
fego aéreo, bem como nos principais ae-
roportos do País, evidenciados a partir do 
acidente aéreo, ocorrido em 29 de setembro 
de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da 
Gol e um jato Legacy da American ExcelAi-
re, e que tiveram seu ápice no movimento 
paralisação dos controladores de vôo ocor-
rido em 30 de março de 2007

Senhor Presidente,
Requeremos a V. Exª, com base no art. 145 do 

Regimento Interno do Senado Federal e no art. 58, § 
3º, da Constituição Federal, a instituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, composta por treze Sena-
dores, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
com previsão de dotação orçamentária estimada em 
R$200.000,00 (duzentos mil reais) apurar as causas, 
condições e responsabilidades relacionadas aos graves 
problemas ocorridos no sistema de controle do tráfeuo 
aéreo, bem como nos principais aeroportos do país, 
evidenciados a partir dos seguintes fatos:

a) Acidente aéreo, ocorrido em 29 de se-
tembro de 2006, que envolveu um Boeing 737-
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800 da Gol e um jato Legacy da Amerícan Ex-
celAire. A colisão das aeronaves se deu sobre 
o município de Matupá/MT, vitimando mais de 
150 pessoas, entre tripulantes e passageiros. 
Entre outros problemas, noticia-se que falhas 
de comunicação entre os aviões envolvidos no 
acidente e o controle aéreo ocorreram, lançando 
fortes suspeitas sobre o real alcance de radares 
e demais equipamentos de detecção.

b) Movimentos de manifestação promovi-
dos pelos controladores de tráfego aéreo, que 
geraram inúmeros atrasos e cancelamentos de 
vôos, submetendo passageiros e usuários a si-
tuações ultrajantes e indignas. A primeira opera-
ção-padrão da categoria teve inicio no aeroporto 
de Brasilia em 27 de outubro de 2006. Levanta-
mento da Infraero revelou que, de 26 de outubro 
ao dia 4 de novembro de 2006, foram afetadas 
43% das decolagens em todo o país. De 14.700 
vôos que decolaram, 5.145 registraram atrasos 
significativos. Os cancelamentos ficaram em 
1.176, ou seja, 8% do total de aviões que saíram 
do solo. Novo movimento foi detectado a partir de 
13 de novembro de 2006, levando o Comando 
da Aeronáutica a determinar o aquartelamento 
dos controladores no dia subseqüente. Outras 
iniciativas ocorreram neste período. No entanto, 
a manifestação de maior impacto dos contro-
ladores foi a paralisação promovida em 30 de 
março de 2007, que impediu o funcionamento 
dos principais aeroportos do país.

c) A Infraero passou a admitir, por seus 
representantes legais a necessidade de inves-
timentos da ordem de R$7 bilhões na moder-
nização e segurança de aeroportos, ao pas-
so que foram encontrados pelos técnicos do 
Tribunal de Contas da União, em muitas das 
obras por ela contratadas, sérios indícios de 
irregularidades, notadamente as referentes aos 
Aeroportos de Congonhas/SP, Guarulhos/SP, 
Viracopos/SP, António Carlos Jobim/RJ e Jus-
celino Kubitschek/DF.

d) Panes em equipamentos e sistemas 
de radar, que geraram graves problemas de 
atasos em aeraportos relevantes do país; Em 
18 de março de 2007, um problema no sistema 
de informática no Cindacta I – que responde 
pelo tráfego aéreo de Brasilia, São Paulo, Rio, 
Cuiabá, Vitória e Belo Horizonte – gerou vários 
atrasos. O problema ocorreu pela manhã na 
rede de comunicação entre a sala de plano de 
vôo e o controle de tráfego.

Para contornar a situação, os profissionais de 
serviço recorreram a um sistema manual para autori-
zar as decolagens, o que provocou atrasos em casca-
ta em vários aeroportos. À tarde, teria, ainda, ocorrido 
um blecaute no registro de planos de vôo na torre do 
aeroporto. O gerador entrou em funcionamento e, 50 
minutos depois, caiu uma chave no sistema. Tais fatos 
suscitaram, inclusive, suspeitas de sabotagem no seio 
do governo. Já nos dias 24, 25 e 26 de março de 2007, 
problema técnico no sistema ILS CAT 2 – que auxilia 
os pilotos nos pousos e decolagens em dias de muita 
neblina – determinou o fechamento do aeroporto de 
Guarulhos/SP por várias horas. O tempo de paralisaçâo 
provocou reflexos nos vôos de todo dia 26. Foi preciso 
atrasar, pela manhã, a partida de mais de 14 aviões 
que iriam para o exterior e 12 com destino a cidades 
brasileiras. Em audiência na Câmara dos Deputados, 
o vice-diretor do Departamento de Controle do Espaço 
Aéreo (DECEA), brigadeiro Ramón Borges Cardoso 
– representando o comandante da Aeronáutica, Luíz 
Carlos Bueno – afirmou que os radares de Brasflia 
chegam a registrar 30 aviões falsos por dia.

e) No exercício de 2006, apenas 50% do 
orçamento do programa de Segurança de Vôo 
e Controle do Espaço Aéreo Brasileiro foi efeti-
vamente utilizado. Recursos destinados para os 
Cindactas foram retidos pelo governo federal, 
segundo o Tribunal de Contas da União.

f) Entre 18 e 25 de dezembro de 2006, 
outras turbulências tambem causadas nos ae-
roportos gerando novas filas e reclamações por 
parte dos usuarios da sistema de aviação civil. 
Apesar de constatar a prática de overbooking 
– venda de passagens além da capacidade 
de acomodação das aeronaves –, relatório da 
ANAC acabou por atribuir os atrasos e cance-
lamentos a novos problemas no controle aéreo. 
Segundo o texto, dos 328 vôos cancelados no 
período, 67,24% foram por conta de problemas 
com o controle de tráfego aéreo. Muito embora 
o overbooking tenha sido detectado, a ANAC 
surpreendentemente não indicou a aplicação 
de qualquer penalidade.

A grave situação por que passa o setor aéreo 
do país está a demandar a imediata atuação do Po-
der Legislativo. Cumpre, nesse sentido, sejam apura-
das, mediante Comissão Parlamentar de Inquérito, as 
causas e os responsáveis por tais fatos, assim como 
oferecer soluções para a crise sem precedentes que 
o país atravessa.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Muito obrigado, Sr. 1º Secretário.

O requerimento lido contém subscritores em núme-
ro suficiente para constituir a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, nos termos do art. 145 do Regimento Interno.

Será publicado para que produza os devidos 
efeitos.

Para que a Comissão Parlamentar de Inquérito 
seja constituída, a Presidência fará as designações, 
oportunamente, de acordo com as indicações que re-
ceber das Lideranças.

Há um despacho do Sr. Presidente nos seguin-
tes termos:

“De acordo com deliberação dos Líderes, fica 
acertado o dia 25 para leitura e 20 dias para indica-
ções dos membros.”

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Concedo a palavra ao Líder do PFL, Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por ocasião da 
leitura do requerimento, que acabou de ser feita pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Mão Santa, eu gostaria de cumpri-
mentar a Casa na pessoa do Presidente Renan Calheiros, 
que reuniu os Líderes ontem, democraticamente, para 
estabelecer procedimentos com vistas ao funcionamento 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que, a partir 
da leitura do requerimento, torna-se irreversível.

Sr. Presidente, quero fazer um paralelo. Na Câma-
ra dos Deputados, um requerimento semelhante foi lido 
e, em seguida, foi objeto de todo tipo de contestação, 
levada a efeito pela base governista e comandada pelo 
Presidente daquela Casa. Até hoje, os Srs. Deputados, 
principalmente os Democratas e os tucanos, juntamente 
com os membros do PPS, encontram-se às voltas com 
recursos judiciais, impetrados junto ao Supremo Tribunal 
Federal, para fazer valer um direito das minorias. 

Aqui, o diálogo resolveu tudo e quero esclare-
cer um fato. 

Senador Mão Santa, Sr. Presidente Adelmir Santa-
na, no Regimento do Senado não existe prazo definido 
para que os Líderes indiquem os membros. A reunião de 
Líderes que ocorreu ontem, democraticamente, definiu 
duas coisas importantes. A mais importante de todas 
é que hoje, quarta-feira, e não amanhã ou depois de 
amanhã, não depois do julgamento do Supremo Tribu-
nal Federal, mas antes disso, o Senado, numa atitude 
altiva, faria a leitura do requerimento. Por quê? Porque 
as assinaturas eram suficientes, estavam conferidas 
e o objeto era claro. Há um fato determinado e não há 
por que, sob o ponto de vista legal, recusar um direito 

das minorias, que é a instalação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Muito bem. Restava uma pendência: dentro de 
quanto tempo os membros podem ser indicados e 
quando se lê o requerimento?

Democraticamente, reunimo-nos ontem e defini-
mos. É verdade que precisei ser, em alguns momentos, 
até intransigente. V. Exª é testemunha, porque participou 
da reunião. Cheguei a ser intransigente porque desejava 
que a leitura acontecesse hoje, para que o Supremo Tri-
bunal Federal entendesse que, no Senado Federal, os 
fatos aconteciam dentro da legalidade. Esse fato poderia 
espelhar, até, uma atitude para S. Exªs no Supremo Tribu-
nal Federal, manifestando que era desejo do Congresso 
Nacional, Câmara dos Deputados e Senado Federal, a 
instalação desta Comissão Parlamentar do Inquérito. Era 
o desejo manifesto, claro, insofismável, até para ajudar 
na decisão do Supremo Tribunal Federal.

O requerimento foi lido, está irreversível, mas e 
a definição da indicação dos membros? 

Era preciso que o Líderes também se entendes-
sem e estabelecessem um prazo, porque, Secretário 
Mão Santa, aquilo que V. Exª assinou poderia não ter 
conseqüência, um partido ou outro poderia não fazer as 
indicações e não haver quórum para a instalação. Mas foi 
feito o entendimento e nós, em nome dele, concordamos 
com o prazo de 20 dias, que é elástico, sim, mas definido, 
para que os membros do PMDB, dos Democratas, dos 
tucanos, do PTB, do Partido dos Trabalhadores, do PDT 
e de todos os Partidos da Casa pudessem fazer indica-
ções e a Comissão se constituir com seus 13 membros, 
para eleger o Presidente e este indicar o Relator. Aí, co-
meçaríamos, sim, a trabalhar no sentido de identificar, 
sem emoções, as razões do caos aéreo.

É esse, Sr. Presidente Adelmir Santana, o desejo 
dos democratas: levar a efeito um processo de investiga-
ção sem emoções, sem irracionalidade, consultando o in-
teresse da sociedade e identificando a culpa, as omissões 
e o dolo onde estiverem, sem endereço certo, buscando 
encontrar os problemas e apontar as soluções.

Os democratas vão, inclusive, ao longo dos traba-
lhos da CPI, realizar em paralelo um seminário – apoia-
do pela Fundação Liberdade e Cidadania –, trazendo 
do mundo inteiro experts em controle aéreo para que 
forneçam ao Brasil o know-how que praticam na Ale-
manha, nos Estados Unidos e na França. Poderemos, 
assim, em nome do nosso Partido, dar uma contribui-
ção para a solução do problema. Onde ele está? Na 
Infraero? Nos controladores? No Ministério da Aero-
náutica? No Ministério da Defesa? Foi dinheiro mal 
gasto? Alguém malversou? Houve contingenciamento 
de recursos? Deixaram de comprar equipamentos de 
controle? Onde está a culpa? Nas relações defeituosas 
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entre autoridades e controladores de vôo? Tudo isso 
vai ser objeto de uma investigação isenta, para que se 
encontrem as causas e se apontem as soluções.

Quero agradecer a V. Exª pela leitura do requeri-
mento e cumprimentar a Casa, especialmente o Pre-
sidente Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Plenário não está, evidentemente, com número 
de Senadores suficiente para a grandeza da hora que 
atravessamos. Hoje, o Senado dá uma demonstração 
de altivez e de soberania digna da Casa dos represen-
tantes do povo desta Câmara Alta.

Nós, com a leitura feita pelo Secretário, pela vontade 
não apenas do meu partido, tão bem e significativamente 
liderado pelo Senador José Agripino, nesta hora, não nos 
julgamos vencedores. Quem venceu foi o Senado.

Foi extremamente importante, enquanto o Su-
premo está discutindo se cabe ou não CPI na Câmara 
dos Deputados, o Senado já dar uma demonstração 
de tornar o pedido da minoria irreversível, com datas 
marcadas em reunião que todos nós participamos, 
ontem, sob a Presidência do Senador Renan Calhei-
ros. Isso é significativo, porque todos os Líderes, do 
Governo e da Oposição, chegaram a um acordo e, 
conseqüentemente, faremos uma CPI que não é para 
amedrontar ninguém, mas para descobrir tudo aquilo 
que é possível para que o tráfego aéreo no Brasil seja 
uma coisa séria, porque hoje não é séria. 

O Governo não deve temer. Ele próprio já encon-
trou, na Infraero, assim como o Tribunal de Contas, cri-
mes praticados por diretores em aeroportos, em constru-
ção de pistas etc. Conseqüentemente, o próprio Governo 
tem interesse, creio eu, que esta CPI chegue ao final, 
como hoje ela está sendo praticamente iniciada.

Senador Adelmir Santana, o destino lhe concedeu 
a graça de estar na Presidência na ocasião da leitura 
do requerimento. 

Como bem salientou o nosso Líder, vamos tra-
balhar intensamente. Não vamos procurar ocultar coi-
sa alguma, mas também não queremos desmoralizar 
quem não mereça ser desmoralizado. Nosso interesse 
é o de apurar, e apurar nós vamos, porque essa foi a 
vontade demonstrada ontem por todos os Líderes dos 
partidos políticos aqui representados. 

Fico feliz, porque vejo o Senado Federal crescer aos 
olhos da opinião pública, com a atitude que acaba de ser 
tomada. Vamos, Sr. Presidente, honrar o mandato que nos 
foi conferido, fazendo uma CPI à altura dos interesses do 
País e do próprio Governo da República, creio eu. 

Portanto, Sr. Presidente, eu me congratulo com 
o Senador Renan Calheiros, por meio de V. Exª, para 
dizer que não temos que agradecer, mas temos de lou-
var o gesto do Presidente da Casa, que, cumprindo as 
determinações regimentais, fez com que lesse, hoje, 
nesta hora, esse requerimento, quando o Supremo 
está discutindo, mas ainda não resolvendo, o proble-
ma da CPI da Câmara.

Nós hoje mostramos que o Senado existe.
Parabéns, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 

– Pela ordem, o Senador Renato Casagrande. 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, fizemos ontem uma reu-
nião do Colégio de Líderes com o Presidente Renan 
Calheiros, e firmamos o acordo da leitura do reque-
rimento da CPI, na data de hoje, e um prazo de até 
vinte dias para as indicações. É uma demonstração 
clara daquilo que o Senado pode fazer em termos de 
processo de investigação.

Compreendo que o Senado tem um papel a cum-
prir, na definição de um modelo claro de gestão da 
aviação civil no Brasil. Mas manifestei, na reunião de 
ontem, uma preocupação, e quero manifestá-la também 
em Plenário. Nós estamos na expectativa de uma CPI 
na Câmara. Temos a leitura da instalação de uma CPI 
aqui no Senado. Elas são iguais: o objetivo e o objeto 
da CPI da Câmara e da CPI do Senado é o mesmo.

Vejo com preocupação, preocupação também ma-
nifestada por quase todos os outros Líderes presentes na 
reunião de ontem, de que duas CPIs, uma na Câmara e 
outra no Senado, podem trazer prejuízos ao Congresso 
Nacional, podem acirrar uma disputa entre Câmara e 
Senado, podem fazer com que haja uma disputa, até 
pela forma de investigação. Além de que teríamos, caso 
se instalem as duas CPIs, um “retrabalho”, um trabalho 
feito na Câmara, um trabalho feito no Senado. O trabalho 
que será feito aqui será repetido na Câmara. 

Essa é uma preocupação que temos, porque o per-
centual de credibilidade, de confiança no Congresso Na-
cional é muito baixo. E a exposição pública de um assunto 
que demonstra claramente falta de entendimento entre as 
duas Casas pode ainda fazer com que haja uma situação 
de mais descrédito para o Congresso Nacional.

Temos 20 dias para as indicações. Hoje ou nos 
próximos dias, teremos uma definição do Supremo. 
Sinceramente, espero que haja bom senso para que 
realizemos, de fato, uma investigação e um estudo de 
modelo de gestão para a área da aviação civil no Brasil, 
dando, assim, uma contribuição, e não uma situação 
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que estabeleça uma disputa ou não se chegue ao re-
sultado claro que a sociedade brasileira deseja.

Parabéns, Presidente Renan Calheiros, pela con-
dução que V. Exª tem dado a todo esse processo.

Muito obrigado.
Durante o discurso do Sr. Renato Casagrande, o 

Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Renato Casagrande.

Consulto os líderes partidários se podemos come-
çar a Ordem do Dia, se há acordo para que possamos 
votar as matérias constantes da pauta.

Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não houve 
entendimento.

Tive a oportunidade de conversar com o Senador 
Arthur Virgílio, e gostaria de fazer uma proposta a V. Exª. 
Disse-me o Senador Líder do Governo, Romero Jucá, que o 
Senador Francisco Dornelles estaria com o parecer pronto 
para a MP nº 347. Nenhum de nós conhece o parecer. 

O que desejamos e vamos solicitar de V. Exª? Os 
pareceres são o mínimo que os partidos políticos pre-
cisam conhecer para poder votar. Votar um parecer que 
não conhecemos? Claro que confiamos no Senador 
Francisco Dornelles, mas ninguém conhece os termos 
do parecer. Votar uma matéria sem o conhecimento do 
parecer? Não se trata de crédito extraordinário, em que 
temos posição clara, nem de crédito especial. Trata-se 
da concessão de um valor expressivo à Caixa Econô-
mica Federal para aplicação em investimentos. 

Por que não aplicar esse dinheiro por intermédio 
do Ministério das Cidades? É uma primeira questão que 
posso colocar, e tenho o direito de fazer. Pode haver 
uma resposta convincente que eu não conheço.

Sugiro a V. Exª que adotemos como prática dar co-
nhecimento aos Líderes, pelo menos com 24 horas de 
antecedência, dos pareceres sobre as MPs em aprecia-
ção, a fim de que possamos votar, e aí estabelecer um 
grande acordo para a desobstrução da pauta. Podemos 
votar até 3, 4, 5 MPs por dia, para votar projetos como 
o que o Senador Eliseu Resende apresentou hoje, da 
melhor qualidade, para o futuro do País, da lavra de um 
Parlamentar. Desobstruiremos a pauta por entendimen-
to. Agora, com conhecimento prévio, pelo menos de 24 
horas, do parecer da medida provisória.

Há MPs que votamos sistematicamente contra 
por razões já conhecidas. Não há nenhuma presun-
ção nem prevenção dos Democratas com relação aos 
projetos do PAC; pelo contrário, se é para projetar o 
País para o futuro, há boa vontade por parte do De-
mocratas, mas com o conhecimento prévio do que se 

vai votar, até para que se possa fazer o correto enca-
minhamento e para que a sociedade possa conhecer 
a opinião abalizada de cada partido político.

É a ponderação que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Romero Jucá, V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, entendo a 
ponderação do Senador José Agripino e do Senador 
Arthur Virgílio e solicito aos Relatores das medidas 
provisórias que encaminhem às Lideranças partidá-
rias todos os relatórios prontos, para que possamos, 
na próxima semana, votar. 

Temos procurado votar dentro do entendimento, 
não vemos nenhuma motivação da Oposição de criar 
dificuldades. Compreendemos isso e entendemos que 
o mecanismo natural é que se dê conhecimento, efeti-
vamente, desses relatórios que são importantes.

O Ministro Dornelles me disse que já havia fei-
to o relatório, que ainda não foi distribuído. Portanto, 
concordo com a posição do Senador José Agripino, 
no sentido de que possamos distribuir os relatórios e 
termos uma programação, aí sim, de votação maciça 
de todas as matérias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana, V. Exª tem a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, ouvi atentamen-
te as palavras do Líder José Agripino e confesso a im-
pressão extraordinária que tive com as suas palavras. 
É uma demonstração de grande responsabilidade da 
Oposição, uma confirmação do interesse dela de ver o 
processo legislativo fluir, entendendo que não há nenhu-
ma intenção de prejudicar o Governo naquilo que é de 
interesse da sociedade. Acho que é um grande gesto 
que o Senador José Agripino expressa em plenário. 

S. Exª deixa claro que não há nenhuma atitude que 
signifique obstruir ou dificultar a agenda legislativa. E 
estamos, agora, diante de uma boa vontade do Governo 
de facilitar o papel do seu Líder na Casa, Romero Jucá, 
para que V. Exª possa conduzir o processo legislativo.

Entendo que este momento em que a Oposição 
adota tal procedimento no plenário do Senado Fede-
ral é muito especial. E V. Exª tem demonstrado essa 
preocupação, quando chama à responsabilidade para 
a atividade legislativa nas Comissões, para que essa 
possa fluir de maneira mais proveitosa e para que se 
possa valorizar mais o conteúdo e a dimensão do tra-
balho legislativo de cada Senador e de cada Partido.

Penso que este é um grande momento que es-
tamos tendo. Fica agora uma dívida do Governo em 
não causar qualquer tipo de obstáculo à atividade le-
gislativa. Toda a compreensão tem de ser dada pelo 
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Governo ao seu Líder nesta Casa, que é o Senador 
Romero Jucá, para que tenhamos a votação.

Quando o Senador José Agripino deixa claro que 
não há nenhuma restrição, nenhum ato contrário ao 
conteúdo e ao que o PAC possa fazer pelo País e que 
apenas usará a prerrogativa de discutir, acrescentar 
e trazer suas contribuições como Oposição, essa é a 
melhor demonstração que nós da base do Governo 
poderíamos ter nesta Casa.

Como membro da Mesa, só tenho a dizer que 
V. Exª tem tido muito cuidado e muito zelo, para que 
a Casa não tenha nenhum entrave de ordem legis-
lativa, que venha a dificultar a sua responsabilidade 
perante o País.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, pela ordem, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Magno Malta e, em seguida, V. Exª, 
Senador Romeu Tuma.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
desejo fazer um registro sobre a reunião da Mesa do 
Senado e ressaltar a fala de V. Exª como Presidente 
da Casa na mesma direção do pronunciamento do 
Senador José Agripino. 

Parece até que foi uma coisa que estava acertada, 
e não estava. Acho que foi “Jesuscidência”, Senador 
José Agripino, essa compreensão, esse entendimento 
para que o Parlamento ande. E fazia o Presidente desta 
Casa um apelo ao Líder Romero Jucá, que discutiu na 
mesma direção, ou seja, de que o Governo é que agora 
não tem o direito e precisa refletir no sentido de buscar 
para si essa boa vontade da Oposição. Ela entende 
que aquilo que tem mérito é importante para a Nação 
e afirma que tão-somente usará das suas prerrogativas 
com aquilo que entender que não é mérito.

Então, a fala do Senador Tião Viana tem plena 
consonância com o que disse V. Exª, Senador Renan 
Calheiros. E a minha fala, Senador José Agripino, é 
para fazer o registro sobre a condução da reunião pelo 
Presidente da Casa, na tarde de hoje. Foi exatamente 
essa a palavra do Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Renan Calheiros – o Se-
nador José Agripino está saindo –, gostaria de cumprimen-
tar V. Exª pela forma como tem conduzido esta Casa.

Houve dois exemplos claros nestes dez minutos. 
O primeiro é que V. Exª se sentou à mesa com as Li-
deranças, e o Senador Antonio Carlos Magalhães e o 
Senador José Agripino foram testemunhas da discus-

são harmônica na busca de uma solução para a leitura 
do requerimento da CPI.

Acredito, Sr. Presidente, que, dentro do bom 
senso, contando com a colaboração, o respeito e a 
estima, todos os Parlamentares Líderes desta Casa 
concordaram com V. Exª.

Todos nós temos andado pelos aeroportos e sido 
depositários das angústias da população e às vezes de 
palavras agressivas, de amargura pelo que estão pas-
sando sem saber o porquê. E colhemos informações 
fragmentadas, ao longo do tempo, notícias de jornal, 
distorcidas ou não. Então, V. Exª colocará nos eixos, 
para que haja uma apuração ética, correta, dirigida 
para o interesse da sociedade.

V. Exª fez essa reunião antecipada, para que 
não houvesse divisão na discussão que antecipasse 
aquilo que é correto e sério: apurar se houve ou não 
crime. Ninguém gostaria de ver um crime acobertado 
em qualquer segmento da sociedade, nem individual, 
nem coletivo, como é o caso.

Outra coisa é essa colocação do Senador José 
Agripino e do Senador Romero Jucá, com a aquiescên-
cia de V. Exª, no sentido de se distribuírem os relatórios, 
para que se tome conhecimento deles e harmonica-
mente se possa votar e para que V. Exª possa limpar 
a pauta e colocar em votação vários outros projetos 
que angustiam muitas comunidades que estão na ex-
pectativa das votações do Congresso.

Parabéns, Sr. Presidente. Tenho certeza de que 
continuaremos nessa linha.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço ao Senador Romeu Tuma e aos Se-
nadores que fizeram aqui intervenções – foram vários 
Senadores. 

Gostaria de dizer que, ontem, reunido com os Lí-
deres partidários, S. Exªs decidiram o calendário para 
o requerimento de constituição da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito. Eu tinha assumido anteriormente uma 
posição pessoal, política, mas, disse que gostaria de 
compartilhar aquela decisão com os Líderes partidários. 
E os Líderes estabeleceram um calendário. 

A leitura do requerimento seria efetuada hoje, por 
decisão dos Líderes, e seria, conseqüentemente, aberto o 
prazo de 20 dias para que S. Exªs fizessem as indicações 
dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Hoje, reunido com a Mesa, tratamos da necessi-
dade de racionalizar os trabalhos do Senado Federal, 
para que tenhamos condições de votar, em função das 
obstruções que as medidas provisórias provocam. 

Estamos tendo problemas. Nos últimos dois anos, 
o Senado reverteu, praticamente, aquela equação que 
havia com relação à iniciativa das leis. Chegamos aos 
incríveis 84% de iniciativa do Executivo e, nos primei-
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ros dois anos depois da Constituinte, com apoio dos 
Líderes do Senado, da Oposição nesta Casa, diga-se 
de passagem, invertemos essa equação. Foram os pri-
meiros dois anos que votamos mais matérias oriundas 
do Legislativo do que do Executivo, dos outros dois 
Poderes. Precisamos fazer com que isso aconteça 
novamente.

Há a proposta, que na próxima semana subme-
terei aos Líderes, aos Senadores, aos membros da 
Mesa, de que iniciemos a sessão pela Ordem do Dia, 
ou seja, de que, havendo acordo, deliberemos a partir 
das 14 horas. Nós teríamos, sem dúvida nenhuma, um 
rendimento maior do ponto de vista da apreciação das 
matérias e também regimental.

Outra questão que a Mesa entendeu que obri-
gatoriamente terá de ser observada é com relação à 
participação dos membros da Mesa na condução das 
sessões plenárias do Senado Federal. É importante que 
isso aconteça. O Regimento estabelece um período da 
sessão que cada membro da Mesa deve presidir, e isso, 
na prática, não está ocorrendo. Não há centralização 
de responsabilidades; queremos compartilhá-las, mas 
é importante que mantenhamos a liturgia da Casa. 

Quem está na Presidência não pode participar 
dos debates. É importante conduzir os trabalhos sem 
participar dos debates, a liturgia e o Regimento man-
dam que assim seja feito e assim será feito.

Hoje pedi aos membros da Mesa e o Senador 
Tião Viana, 1º Vice-Presidente, ficou de coordenar esse 
processo juntamente comigo. Para que isso aconteça, 
é necessário, é fundamental que haja a compreensão 
dos Senadores para que o tempo regimental de cada 
um seja também observado. É uma preliminar para que 
esse outro critério seja posto, seja observado.

Eu queria comunicar à Casa que esse foi o obje-
tivo da reunião da Mesa e que nós vamos pôr em prá-
tica. Vamos ter problemas com relação à utilização do 
tempo maior do que aquele estabelecido no Regimento; 
vamos ser duros com relação a isso – duros no melhor 
sentido da expressão – quer dizer, democráticos, claro, 
entendemos o papel de cada um dos Senadores, seja 
de que partidos forem, mas precisamos pôr em prática 
o Regimento para que tenhamos um rendimento melhor, 
uma produtividade maior e a restauração como conse-
qüência da imagem, do papel do Senado Federal.

Esse foi o objetivo da nossa reunião.
Com relação à Comissão Parlamentar de Inqué-

rito, o meu papel, na verdade, vai-se encerrar no dia 
da instalação. Qualquer tratativa, qualquer negociação 
– e ontem tentaram fazer algumas propostas para a 
negociação – que eventualmente possa ser feita terá 
de ser desenvolvida e encaminhada pelos Líderes par-

tidários, pelas bancadas e pelas direções das próprias 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, conversei 
com o Líder Senador José Agripino Maia e com o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães e ouvi diversos membros 
da Oposição, mas gostaria de externar um sentimento. 
Tendo havido a solicitação, o requerimento de CPI tanto 
na Câmara quanto no Senado sobre o mesmo assunto, 
a questão do apagão, os motivos que envolveram todo 
esse desconforto da população, inclusive a apreensão 
com respeito à segurança do sistema de aviação aérea 
comercial no Brasil e de todo o tipo de aviação, certa-
mente, e sobre tudo o que ocorre nos céus brasileiros, 
parecia-me que seria de bom senso que ambas as Casas 
chegassem a um entendimento para uma CPI mista. 

Por razões que compreendo e respeito, mas que 
não as considero de melhor bom senso, querem porque 
querem fazer uma CPI tanto aqui quanto lá. É capaz de 
surgir uma disputa, às vezes até de quem se vai ouvir 
primeiro, tais e quais autoridades, e assim por diante. 

Então, expresso aqui a minha opinião aos Líderes, 
Sr. Presidente. Quem sabe se até o dia da decisão, nes-
se prazo de 20 dias que V. Exª acordou com os Líderes, 
surja uma luz de bom senso?! E que não seja simples-
mente dito: “Ah, como o Presidente da Câmara, Deputado 
Arlindo Chinaglia, preferiu, no primeiro momento, não 
colocar de pronto a CPI em funcionamento...” Mas quem 
sabe, verificando-se argumentos de bom senso... 

Eu soube que o Senador Jefferson Péres, ainda 
ontem, também argumentou no mesmo sentido: que 
seria adequado que pudesse haver um esforço con-
junto de ambas as Casa, já que o propósito é o mes-
mo. Poderia até haver um entendimento de redação 
sobre o fato determinado, de uma maneira muito clara 
e acordada, por todos os partidos da Oposição, bloco 
de apoio e assim por diante. 

Enfim, avaliei como importante, pelo menos, expres-
sar essa opinião. Tenho a convicção de que V. Exª, como 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, poderá 
desempenhar um papel relevante para que os Líderes de 
todos os partidos cheguem a um melhor entendimento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – É pertinente a colocação de V. Exª.
Sobre a Mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento vai à publicação.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não há acordo das Lideranças para apreciação 

das matérias constantes da pauta.
São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
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2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 

da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



11584 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.
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18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 

em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.
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23 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Jayme Campos. Depois, concederei a palavra 
ao Senador Cristovam Buarque, pela Liderança do 
Partido.

Com a palavra, o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, inicial-
mente, quero agradecer a gentileza e a solidariedade 
do ilustre Senador da República Gilvam Borges, que 
me cedeu o lugar na lista de oradores inscritos. 

Confesso, de público, Srs. Senadores, que eu 
não gostaria de vir aqui tratar de assunto tão peque-
no. Entretanto, quando algumas pessoas querem en-
lamear a nossa honra, qualquer um de nós tem de vir 
aqui para lavá-la. 

Dessa forma, quero esclarecer aos meus Pares 
os últimos acontecimentos que ocorreram em Mato 
Grosso, sobretudo o que foi divulgado pela imprensa 
nacional, envolvendo a minha pessoa num fato que 
desconheço em sua totalidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, rica em ca-
sos de bravura e coragem, a literatura nacional cunhou, 
no linguajar de nossos antepassados, uma expressão 
ao mesmo tempo lírica e dramática, quando movia os 
ofendidos a “lavar a honra com sangue”. 

Pois bem, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
subo a esta tribuna hoje para também lavar a minha 
honra. Mas o farei usando a verdade; não o vermelho 
da vingança, mas sim o límpido e transparente véu 
da inocência. 

Fui atacado pelas costas, vitimado pela sanha 
de chacais da dignidade alheia, que sobrevivem na ri-
balta às custas da ética e da moral daqueles que são 
desprovidos de ódio e de revanchismo. 

No último fim de semana, como bem disse, fui 
tomado de surpresa, Senador Eduardo Azeredo, pelo 

envolvimento do meu nome na chamada “Operação 
Lacraia”, deflagrada pela Polícia Federal em três es-
tados, entre eles Mato Grosso.

Trata-se de uma investigação para apurar a par-
ticipação de proprietários rurais, cartorários, bancários 
e funcionários públicos em grilagem e fraudes con-
tra o sistema financeiro. Uma apuração necessária e 
pertinente, principalmente em regiões de acentuada 
atividade imobiliária. 

O absurdo, no entanto, Senador Jonas Pinheiro 
– que me conhece muito bem –, é subtrair de um diálogo 
telefônico despretensioso qualquer suposição de minha 
atuação no tráfico de influência junto a credenciados 
organismos da Justiça brasileira, como o Superior Tri-
bunal de Justiça. A conversa entre dois personagens 
sem importância nessa trama, que citam indevidamente 
meu nome, motivou o enredo de uma obra de ficção 
frágil e mal elaborada. Pura elucubração. Devaneio 
de quem enxerga sombra no próprio horizonte. Pura 
infâmia, um crime contra a minha honra.

Primeiro, porque nunca tive a oportunidade de 
transitar por tão excelsa instituição, como o STJ. De-
pois, pelo respeito que devoto aos membros da enti-
dade, jamais teria a ousadia de fazer qualquer gestão 
a personalidades do saber jurídico. 

Assacar contra mim, imputando-me ação de trá-
fico de influência, é o mesmo que atingir a integrida-
de da maioria dos Ministros do STJ. Pois nada menos 
que cinco deles deram pareceres ou julgaram uma 
demanda entre dois cartorários da cidade de Barra do 
Garças, que se arrasta desde 2001, e hoje tentam, de 
forma ardilosa, envolver meu nome. Essa conclusão é 
óbvia, posto que lavrada em decisões desse Tribunal e 
publicado na Internet, conforme documento que está 
em minhas mãos.

Portanto, imaginar que doutos guardiões dos prin-
cípios jurídicos nacionais vivam à mercê da cantilena 
de políticos e de seus interesses significa o mesmo que 
cuspir na ordem pública brasileira, zombar da indepen-
dência do Judiciário e rasgar nossa Carta Magna.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desafio 
qualquer pessoa sensata deste País a encontrar um 
palmo de terra que eu tenha requerido a organismos 
públicos federais, estaduais ou municipais. Mesmo 
como Governador e três vezes Prefeito da minha ci-
dade, nunca tomei um terreno devoluto sequer para o 
meu patrimônio pessoal. Também desafio quem quer 
que seja a apresentar uma cédula que comprove ope-
rações financeiras de minha titularidade em bancos ofi-
ciais ou bancos particulares. Tudo o que possuo é fruto 
do meu esforço, Senador Antonio Carlos Magalhães; é 
fruto conquistado com suor e com lágrimas.
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Minha vida é transparente. Tudo o que tenho está 
declarado. Não me envergonho de meus bens, porque 
são o resultado de sacrifícios e privações de um homem 
que abandonou o luxo e a ostentação e encontrou na 
lida a sua alegria cotidiana. Labutar, para mim, é bem 
mais que um ofício; é, sim, uma forma de honrar as 
tradições da minha gente e da minha família.

Não tenho medo do trabalho ou da luta franca; 
temo, sim, a covardia e a traição. Elas são vícios entre 
os seres rastejantes, pois, entre os altivos, são veneno 
mortal. O que agora alguns denominam justiça mais 
parece perfídia.

Dessa mesma água contaminada, Senador Edu-
ardo, muitos dos senhores são obrigados a beber. O 
mesmo embuste do qual são vítimas; não porque seus 
detratores busquem o justo, mas porque fustigam o 
lixo de suas vaidades.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, não me pos-
so acovardar diante das acusações que me fazem. 
Devo, sim, rechaçá-las com veemência e com indig-
nação, porque minha honra não foi esculpida na areia 
rala dos incautos, Senador Valter Pereira. Foi, sim, 
temperada em argilas duras dos oleiros, de alicerces 
firmes e seguros.

Repudio a vinculação do meu nome a qualquer 
espécie de fraudador ou grileiro. Sou homem de notó-
ria vida pública e, como tal, convivo com a sociedade 
mato-grossense de forma franca e aberta.

Que fique bem claro: não faço e nunca fiz tráfico 
de influência. Faço, sim, a defesa dos injustiçados. Faço, 
sim, a proteção dos pobres e dos desvalidos.

Cheguei a esta Casa, Sr. Presidente, portando a 
delegação de mais de 60% dos eleitores do Estado de 
Mato Grosso. Não por acaso, Senador Flexa Ribeiro, 
mas porque essas pessoas conhecem a minha condu-
ta. Com muita honra, sou um político tradicional, pois 
guardo em minha atividade o que esta palavra tem de 
mais elevado, ou seja, coerência, responsabilidade e 
honestidade.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Louvo V. Exª e, sobretudo, seu discurso, mas V. Exª 
não precisava se defender, porque todos nós que o 
conhecemos há tanto tempo sabemos da sua integri-
dade, da sua correção e do prestígio que goza no seu 
Estado exatamente por isso. Daí por que, em vários 
pleitos eleitorais, o povo mato-grossense tem feito 
justiça a V. Exª, essa justiça que alguns querem tol-
dar, mas não conseguem. Seus Colegas, nesta Casa, 
respeitam sua figura e traduzem, neste instante, apoio 
às suas palavras.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães, pela 
sua solidariedade.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Jayme Campos, quero associar-me à sua indignação. 
Infelizmente, o homem público é alvo de leviandades 
por todos os cantos deste País. Às vezes, uma palavra 
irresponsável, uma insinuação maldosa é suficiente 
para levar o nome do homem público aos jornais, ao 
rádio e à televisão. Como vizinho seu, vizinho do nos-
so velho e querido Mato Grosso, conheço seu passa-
do. Nunca estivemos na mesma agremiação, nunca 
fomos parceiros de partido, mas aprendi a admirar e 
a respeitar sua trajetória, porque sei que é de grande 
trabalho, de uma intensa dedicação ao povo de Mato 
Grosso. Conheço sua trajetória e tenho convicção de 
que V. Exª, Senador Jayme Campos, está sendo víti-
ma de uma injusta e temerária leviandade. A verdade 
haverá de socorrê-lo, porque toda mentira tem perna 
curta. Não tenho dúvida alguma de que, como disse o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, nem era preciso 
que V. Exª usasse da tribuna para fazer sua defesa. 
Seu comportamento e sua retidão são atestados por 
toda esta Casa. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado, 
Senador Valter Pereira.

Concedo um aparte ao ilustre Senador, meu con-
terrâneo, Senador Jonas Pinheiro.

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL – MT) – Senador 
Jayme Campos, como disse o nosso Senador Valter 
Pereira, V. Exª está perdendo tempo, mas em defesa 
de sua honra. Laborioso como é, V. Exª poderia estar 
fazendo algo mais importante para o Brasil e para o 
nosso Estado, mas está neste instante na tribuna fa-
zendo a sua defesa em razão da leviandade de alguém. 
Veja, Senador Jayme Campos, que foi uma conversa 
despretensiosa, uma conversa de comadres, uma com 
a outra, ao telefone. Uma falou: “Olha, a Dona Helena 
– que é a dona do cartório, que estava em demanda 
lá em Barra do Garças – voltou para o cartório, mas 
houve influência de político”. Aí, a outra perguntou: “De 
quem, Júlio Campos?” E a outra respondeu: “Não, do 
Jayme Campos, que hoje é Senador da República”. 
Quer dizer: o que V. Exª tem a ver com isso? É con-
versa de comadres! O Ministério Público pega esse 
trecho da conversa, joga para o Poder Judiciário, e o 
Poder Judiciário vem a propor uma sondagem sobre 
o Senador Jayme Campos, cuja vida todos conhece-
mos. Somos parceiros há muitos anos, temos uma 
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convivência de irmãos. De repente, estamos vendo V. 
Exª sofrendo na tribuna, apaixonado, tentando justificar 
esse fato perante seus colegas, que não acreditam no 
que está acontecendo com o Senador Jayme Campos, 
que, como eu disse, é tão operoso. O Senador Jayme 
Campos tem uma vida em Mato Grosso, tendo sido 
Prefeito de sua cidade natal por três vezes e Gover-
nador de Mato Grosso. Hoje, V. Exª é Senador pela 
vontade de mais de 60% do eleitorado mato-grossen-
se. Portanto, Senador Jayme Campos, estamos aqui 
para nos solidarizar com V. Exª e, mais uma vez, para 
deixá-lo tranqüilo, pois V. Exª não é o primeiro políti-
co que sofre esse tipo de ataque e, com certeza, não 
será o último. No entanto, quero dizer que, em se tra-
tando de V. Exª, o Brasil está tranqüilo de que nada 
lhe acontecerá. Obrigado.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jayme Campos, quero apenas solicitar ao 
Plenário que tenha atenção com o inciso XII do art. 
14, relativo ao tempo do aparte, para o bom aprovei-
tamento da sessão e em respeito aos oradores inscri-
tos. Respeito o propósito e as razões que envolvem o 
pronunciamento de V. Exª, mas não posso deixar de 
lembrar que dois minutos é o tempo do aparte para 
cada Senador.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, se me permite, vou conceder um pequeno aparte, 
porque o assunto, para mim particularmente, é de muita 
importância. V. Exª há de convir comigo que a minha 
honra foi ofendida, e não há local mais adequado do 
que o plenário desta Casa, em que trabalho todos os 
dias, para fazer com que a sociedade brasileira tome 
conhecimento da verdade dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Certamente. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
o aparte ao ilustre companheiro, Senador Eduardo 
Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Jayme Campos, em meu nome pessoal e em nome 
de meu Partido, o PSDB, quero também aqui trazer 
nossa solidariedade a V. Exª.

A questão das opiniões que são divulgadas e 
da forma como as notícias são divulgadas requer 
uma atenção especial, porque, lamentavelmente, o 
que temos visto, repetidas vezes, é a precipitação, a 
busca até histérica de informações, o que acaba pre-
judicando e enxovalhando a vida do envolvido. E nós, 
homens públicos, o que temos? É exatamente esse 
patrimônio construído pelo trabalho, como o que V. Exª 

fez como prefeito, como homem público. V. Exª tem a 
nossa solidariedade.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador. 

Concedo um aparte ao nosso Líder, o ilustre Se-
nador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Jay-
me Campos, quero ser muito rápido e muito definitivo 
em minha consideração. Eu li a matéria que O Globo 
publicou ontem ou anteontem.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Foi an-
teontem.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Para mim, ela 
é curiosíssima. Há um diálogo telefônico entre pessoas 
no qual o nome de V. Exª é apenas citado e, da citação 
do nome, V. Exª aparece como acusado. Veja, V. Exª 
foi governador do Estado de Mato Grosso, foi prefeito 
de Várzea Grande. Pelas mãos de V. Exª passaram 
milhões de reais, mas ninguém fala nada. V. Exª não 
tem, ao que me consta, nenhum processo em Tribunal 
de Contas, em Câmara Municipal...

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Graças 
a Deus!

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Não tem 
nenhum processo de contestação de sua dignidade 
como homem público. Aí aparece, por conta de uma 
conversa telefônica em que seu nome foi citado, uma 
manchete de jornal e uma suposição de que V. Exª 
estaria envolvido em fraude de título de terra, envol-
vido com a venda fraudulenta de terras. Ora, tenha 
paciência! Tenha santa paciência! Na minha opinião, 
V. Exª vem à tribuna cumprir uma obrigação em nome 
de sua probidade, porque este Plenário, composto por 
homens e mulheres de muita experiência, tem tirocínio 
suficiente para perceber que algum tipo de interesse, 
em algum lugar, algum viés ideológico foi contrariado 
e, em função da contrariedade, surgiram as notícias 
que assacam contra a honra de V. Exª.

Quero lhe tranqüilizar com relação ao meu jul-
gamento pessoal e o quanto ao julgamento do meu 
partido, que é o seu partido. Até que surja qualquer 
coisa – e não vai surgir – que comprove, de verdade, 
que V. Exª faltou com a dignidade, V. Exª vai continuar 
sendo para nós o exemplar ex-prefeito, ex-governador 
e atual Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador José Agripino.

Se me permite, Sr. Presidente, quero conceder 
um aparte ao ilustre Senador Demóstenes Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Sena-
dor Jayme Campos, V. Exª faz um pronunciamento em 
defesa de sua honra, algo que não precisaria fazer se 
tivesse havido seriedade no procedimento das autori-
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dades que lidaram com o seu caso, já que o que todo 
mundo diz aqui e o que saiu publicado no jornal foram 
fuxicos, conversa fiada. O que aconteceu? Houve uma 
conversa em que o nome de V. Exª foi usado – poderia 
ser o de qualquer um de nós aqui, especialmente os 
dos políticos de seu Estado. Diante disso, uma autori-
dade que tem acesso a algo daquele naipe, que não 
significa nada, que não tem o condão de movimentar 
um procedimento, faz o quê? Decidiu que há indício 
de algo e remete para o juiz, que, por sua vez, remete 
para a imprensa e remete para o Procurador-Geral. 
Quer dizer, quebra o sigilo da comunicação. Estamos 
vivendo uma inversão de valores! E saiu no jornal, V. 
Exª sabe: está desonrado. A autoridade remete para 
o Procurador-Geral da República, que, por sua vez, 
vai fazer o quê? Arquivar o procedimento, porque não 
tem qualquer base, não tem nada que possa levar a 
essa comprovação – ao menos no que foi publicado. 
Acredito que seja isso. Aliás, foi o que ele remeteu. 
O que a autoridade fez? Despejou um balde de mer-
da – desculpem a expressão – na honra de V. Exª. E 
quem é que vai reparar isso? Essa é que é a questão. 
Por quê? Todo mundo está aplaudindo aqui o que a 
Polícia fez, o que foi feito em relação a atividades que 
comprovadamente ocorreram no Judiciário. Agora, 
não podemos aceitar leviandade. Qual será a con-
seqüência disso? Todo mundo falando nos corredo-
res, imputando-lhe a prática disso ou daquilo outro, 
ainda que se saiba que, pelo que foi publicado, não 
há nada. O Procurador-Geral da República vai man-
dar arquivar e, então, o que vai acontecer? Essa é a 
pergunta que faço. Acontece é que V. Exª ficou nessa 
situação em que a única providência que pode tomar é 
reclamar ao Conselho, tanto o da Magistratura como o 
do Ministério Público, e tomar suas providências para 
ver sua honra reparada. Infelizmente são esses des-
vios que acabam maculando a imagem do Ministério 
Público e do Poder Judiciário no Brasil. A V. Exª a mi-
nha solidariedade.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Demóstenes Torres.

Sr. Presidente, permita-me pelo menos mais 
cinco minutos. Não posso deixar de ouvir também as 
palavras sérias e honestas do ilustre companheiro, 
Senador Edison Lobão; da Senadora Serys; do nosso 
querido amigo, velho amigo Romero Jucá; do Senador 
Raimundo Colombo; nosso querido amigo Senador 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa concederá mais cinco minutos ao orador e 
pede a compreensão dos Senadores para que usem 
o tempo regimental do aparte. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Com a 
palavra o Senador Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Jay-
me Campos, estou convencido de que V. Exª escolheu 
o cenário correto para a sua defesa. Na vida pública, 
nenhum político escapa da maledicência alheia. V. Exª 
está sendo vítima de um mexerico, nada mais do que 
isso. Os fatos vão demonstrar a sua inocência cabal. 
V. Exª tem a solidariedade de seus companheiros do 
Senado da República. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Edison Lobão.

Concedo aparte à ilustre Senadora Serys, com-
panheira nossa por Mato Grosso. 

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Senador Jayme Campos, a pedido do Presidente, 
serei bastante breve. Eu inclusive já conversei longa-
mente com V. Exª sobre esse assunto buscando saber 
do que se tratava. Pelo que V. Exª me expôs, não há 
nada, absolutamente nada que sugira a possibilidade 
de desvio cometido por sua pessoa com relação a 
esse caso de Mato Grosso, a Operação Lacraia. Mas, 
como o Senador Demóstenes disse há pouco, jogar 
balde de porcaria sobre as pessoas é fácil. Solidarizo-
me com V. Exª, porque fui vítima desse tipo de coisa, e 
vítima de forma muito mais violenta do que está sendo 
V. Exª. Espero que esse processo contra V. Exª pare 
por aqui. Contra a minha pessoa não existia nenhuma 
denúncia, nunca existiu em lugar algum nenhum tipo 
de denúncia. No entanto, fiquei 120 dias sendo mas-
sacrada e humilhada. Infelizmente – e isso já foi dito 
há pouco aqui por alguns Senadores –, nós, pessoas 
públicas, homens e mulheres públicos, estamos su-
jeitos a esse tipo de coisa. Portanto, Senador, conte 
com minha solidariedade. Acredito que nada exista e 
espero que o senhor consiga realmente clarear tudo 
isso, desmistificar e acabar de vez com essa história. 
Infelizmente, nós, pessoas públicas, estamos sujeitas 
a isso. V. Exª tem a minha solidariedade. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senadora Serys Slhessarenko.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Romero 
Jucá.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 
Senador Jayme Campos, quero também me solidari-
zar com V. Exª...

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) –... porque, 
como já foi dito aqui, todos nós já fomos vítimas e 
continuaremos a ser, porque quem está na disputa 
política, quem ocupa um espaço político como ocupa 
V. Exª, quem é um vitorioso, como é V. Exª na história 
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política do País e de Mato Grosso, sem dúvida ne-
nhuma tem inimigos, tem opositores e, infelizmente, 
a legislação é muito frouxa no que diz respeito à ca-
lúnia contra terceiros, principalmente contra políticos. 
V. Exª iniciou agora um mandato aqui no Senado, já 
mostra um grande trabalho nesse início de legislatura 
e tem o respeito de todos os seus Pares. Pela Lide-
rança do Governo, posso asseverar que V. Exª é de 
um Partido que não é da base do Governo, mas que 
tem sido um grande colaborador do País ao discutir 
os temas e votar as matérias. Portanto, se eu pudesse 
dar uma palavra eu diria para V. Exª olhar para a frente 
e continuar a caminhar firme e a ser um vitorioso. É 
importante refutar essas colocações irresponsáveis, 
mas não paute a sua vida e a sua ação aqui por con-
ta desses comentários negativos, porque a grandeza 
de V. Exª é muito maior do que esses comentários, 
que não são verdadeiros. Meus parabéns e o nosso 
abraço de solidariedade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permite 
V. Exª um aparte, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Pois não, 
Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Jayme Campos, acho importante que V. Exª 
venha aqui de pronto com a disposição de esclarecer 
toda e qualquer dúvida que porventura tenha surgido. 
E espero que isso contribua para que os fatos sejam 
inteiramente clareados. É importante que se tenha 
sempre a preocupação da transparência na vida pu-
blica de cada um de nós, Senadores. Cumprimento-
o por estar aqui procurando esclarecer inteiramente 
os episódios.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy.

Concedo o aparte ao companheiro Raimundo 
Colombo.

O Sr. Raimundo Colombo (PFL – SC) – Eu 
gostaria de cumprimentar V. Exª pelo discurso, pelo 
pronunciamento. Procurei acompanhar o fato e ficou 
muito claro que é de uma irresponsabilidade, de uma 
leviandade e de uma hipocrisia a forma como isso foi 
noticiado, sem qualquer prova, apenas relatando um 
diálogo entre duas pessoas. Citou-se o nome de V. Exª, 
mas poderia ter sido citado o nome de qualquer pes-
soa. Ninguém é contra a apuração, ninguém é contra 
os procedimentos, mas é de uma irresponsabilidade 
colocar o nome de uma pessoa com a sua história e 
com a sua luta da forma como foi colocado. Mas isso 
é o Brasil, infelizmente. E só há uma forma de enfren-
tar isso: com coragem, da tribuna, clareando os fatos. 
Nós, que os conhecemos, sabemos que V. Exª tem a 
condição de vir à tribuna e dar esse depoimento. Por 

isso, a nossa solidariedade, o nosso apoio, porque 
desse tipo de coisa ninguém está livre.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Raimundo Colombo.

Concedo um aparte ao nobre Senador Augusto 
Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Jayme Campos, peço o aparte para me unir à 
solidariedade de todos que me antecederam. Quero 
dizer a V. Exª que aquele diálogo que foi gravado foi 
pinçado por uma pessoa que é sua inimiga. 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Com 
certeza.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – É uma 
pessoa que quer atingi-lo, mas não vai conseguir o seu 
objetivo, porque V. Exª é um homem que já governou o 
seu Município várias vezes, já governou o seu Estado, 
e nada há que possa sujar a sua honra. Tenha certeza 
que a sua família vai continuar admirando e amando 
a sua pessoa da mesma forma.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jayme 
Campos, a inveja e a mágoa corrompe os corações. A 
inveja existe. Na igreja, um dos sete pecados capitais 
é a inveja. Isso é inveja de V. Exª, porque até eu tenho 
um pouquinho. V. Exª foi três vezes prefeito e não foi 
qualquer um. Foi um extraordinário prefeito, um extra-
ordinário governador. “A voz do povo é a voz de Deus”. 
O povo de Deus lhe julgou e V. Exª está aí.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obriga-
do.

Concedo um aparte ao ilustre Senador Cristovam 
Buarque, que muito me honra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Jayme Campos, estava resistindo a fazer um aparte 
porque sou o próximo orador e tenho uma reunião da 
Executiva do meu Partido. Mas não posso deixar de 
manifestar aqui a minha solidariedade e o meu apoio 
a todas as manifestações anteriores relacionadas com 
a sua dignidade. Conte com meu apoio nessa sua luta 
para defender o seu nome.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado. Agradeço seu aparte.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Adelmir Santana.
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O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador, 
quero também me associar aos meus companheiros 
na solidariedade que externam a V. Exª, nesta tarde, 
e dizer que em pouco tempo dessa nossa convivência 
aprendi a admirá-lo e saber exatamente dos vossos pro-
pósitos. E, usando uma expressão popular: “Ninguém 
atira pedra em árvores que não têm frutos”. Portanto, 
quero me associar a sua luta. Acho que V. Exª está no 
caminho certo em dar essa explicação aos seus Pa-
res, desnecessária certamente, mas que lava a alma 
de qualquer um quando se sente ofendido. Meus pa-
rabéns a V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado, 
Senador Adelmir Santana.

Concedo um aparte ao ilustre e grande Sena-
dor e ex-Governador, companheiro Garibaldi Alves 
Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Jayme Campos, nós já vimos esse filme, como 
todos disseram. Quase todos aqui já passaram por 
momentos como esse. São momentos de grande cons-
trangimento – isso não podemos negar –, não são mo-
mentos que se possa superar facilmente, mas sei que 
V. Exª vai superá-lo porque tem a vida pública ilibada, 
tem a sua conduta reconhecida e foi eleito Senador 
recentemente. Então, cumprimento V. Exª por já estar 
aí, com toda altivez, rebatendo as acusações.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho.

Vou concluir a minha fala, Sr. Presidente.
Não aceito esses ataques. Eles são falsos e 

mentirosos. São viciados e respondem apenas à de-
formação de autoridades que, antes de pensar em 
promover a justiça, se interessam em alimentar o 
próprio ego.

Falo isso porque em Mato Grosso, infelizmente, 
estamos sujeitos à leviandade de alguns julgadores 
incoerentes e mal-intencionados.

São tão absurdas e vazias essas insinuações que 
se baseiam apenas, como disseram os ilustres Sena-
dores que me apartearam, em comentários pinçados 
de conversas inócuas, que só servem para emoldurar 
a maneira asquerosa com que buscam comprometer 
a vida de terceiros.

O diálogo entre duas senhoras do Município de 
Barra do Garças chega a ser bizarro quando elas dizem 
que “pode haver um político grande” intermediando uma 
disputa entre cartorários no STJ. Seria mesmo cômi-
co se não fosse trágico manchar a honra de alguém 
nessa trama sórdida.

Por isso, denuncio o sistemático desrespeito aos 
homens públicos desta Nação como forma de implan-
tar uma ideologia de desarticulação da classe política, 

notadamente dos parlamentares, visando à preparação 
de um estado de inércia que leve à decomposição dos 
institutos democráticos do País. 

Hoje em dia, basta ser político para ser suspeito.
Precisamos reagir! Antes de tudo, somos homens 

e mulheres honrados que ajudam a construir um futuro 
mais justo para o País. Pois, quando nossa democra-
cia esteve ameaçada, foram os políticos que oferece-
ram o peito contra as balas da opressão. Fomos nós 
que lutamos contra a intolerância. E vencemos! Agora 
temos que lutar contra a prepotência e a arrogância 
daqueles que se consideram donos das leis e da mo-
ralidade nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ofereço a 
minha vida nesta luta, jamais a minha honra!

Agradeço a todos, na certeza de que essas 
infâmias e calúnias que querem praticar contras as 
pessoas jamais conseguirão me atingir, até porque, 
Presidente Tião Viana, lamentavelmente, como eu já 
disse aqui, em Mato Grosso, há juizes – alguns deles, 
inclusive, esta Casa já conhece – que têm a mania 
de zombar e de querer aparecer para a opinião pú-
blica, sujando a honra de centenas de pessoas do 
Estado para massagear o seu ego. Temos que dar 
um basta nisso!

Esta Casa tem que ter a responsabilidade de im-
por limites para que aqueles que se julgam verdadei-
ros julgadores não cometam injustiças com pessoas 
honradas e sérias.

Muito obrigado a todos, sobretudo às Srªs e aos 
Srs. Senadores que foram solidários a minha pessoa.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que è ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Jayme Campos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 13/2007-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de abril 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 162, de 
2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que 
“Altera dispositivos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984, para dispor sobre os critérios de divisão de pre-
sos provisórios e de presos condenados”.
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A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que ao Substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2007, po-
derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns, pela 
ordem.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria apenas de comunicar ao Plenário e ao Senado 
Federal, de maneira geral, que, amanhã, às 10 ho-
ras, no Auditório do Interlegis, a União Parlamentar 
Escoteira do Brasil (Upeb), estará, junto com o Mo-
vimento Escoteiro do Brasil, comemorando 100 anos 
de existência no mundo do Movimento Escoteiro e 97 
anos no Brasil, quando haverá o lançamento do selo 
comemorativo.

Quero, então, transmitir o convite para todas as 
Srªs Senadoras e todos os Srs. Senadores, funcionários 
e todo o Brasil para que acompanhe o lançamento do 
selo comemorativo no auditório do Interlegis, às 10 ho-
ras de amanhã, com transmissão para todo o Brasil

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, como Líder, ao Senador Cristo-
vam Buarque. 

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 

Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
solicito que conste dos Anais do Senado o editorial 
do jornal O Globo, do dia 25 de abril, intitulado “País 
Ameaçado”, que resumidamente diz: 

De ano para ano, mais se compromete o quadro 
de ensino no Brasil. Não é apenas a falta de escolas, 
é também a qualidade da educação ministrada. Se 
tivéssemos de fazer uma síntese do assunto, pode-
ríamos dizer que, hoje, entre nós, ensina-se pouco 
e mal. 

Não se fazem necessárias maiores especula-
ções para avaliar o que isso representa para o país 
nesta fase de inegável progresso material a reclamar 
em todos os setores homens capacitados, científica e 
tecnologicamente, a fim de assegurar a aplicação das 
conquistas mais recentes da ciência e da técnica no 
processo de desenvolvimento.

Peço que conste dos Anais esse editorial do dia 
25 de abril, mas dizendo aos Srs. Senadores que é do 
dia 25 de abril de 1957. O Senador Tião Viana, que 
preside a sessão, provavelmente não era nem nascido. 
Há 50 anos, o editorial de O Globo, vou repetir, dizia: 
”País Ameaçado. De ano para ano, mais de compro-
mete o quadro de ensino no Brasil. Não é apenas a 
falta de escolas...”

Sr. Presidente, é tempo de nos perguntarmos por 
que foi preciso esperar 50 anos para o Presidente Lula 
lançar um programa para o desenvolvimento da edu-
cação. Programa este que, a meu ver, não tem nada 
errado, mas é absolutamente insuficiente para fazer a 
revolução de que precisamos.

Exatamente por causa disso – e por coincidência 
saiu hoje esse editorial, uma edição de 50 anos atrás 
– procurei, aqui no Senado, colher assinaturas para 
abrirmos uma CPI, uma CPI do bem, não uma CPI 
sobre corrupção, não uma CPI sobre desvio de recur-
sos; uma CPI em que coloquei como condição, como 
objetivo apurar as causas estruturais – há 50 anos já 
se falava nisso – do retrocesso na qualidade da edu-
cação básica, conforme indicado pelo resultado do 
último Saeb e que caracteriza um verdadeiro apagão 
intelectual no Brasil. 

Esse requerimento para abertura da CPI já tem 
31 assinaturas de Senadores. Número suficiente para 
dar entrada nesse pedido de abertura de uma CPI que 
analise as causas estruturais, não para analisar o que 
há de errado aqui ou ali, mas que ajude o Governo a 
encontrar o rumo do seu programa de desenvolvimen-
to, ou para apoiar como está ou para sugerir modifi-
cações. São 31 assinaturas, número suficiente para 
pedir a abertura dessa outra CPI, Senador Agripino, 
que conta com a sua assinatura. Mas não quero dar 
entrada ainda. Não posso entender como não temos 
outras assinaturas aqui. 

Gostaria de pedir a assinatura de Senadores 
como Almeida Lima; Garibaldi Alves, que está aqui; 
de Jarbas Vasconcelos; Pedro Simon; Romero Jucá; 
Roseana Sarney; Valdir Raupp. Gostaria de ver a as-
sinatura do Delcídio Amaral; do Eduardo Suplicy; da 
Senadora Fátima Cleide; do Senador Flávio Arns, que 
estava aqui até há pouco tempo; da Senadora Ideli 
Salvatti; do Senador João Pedro; do Senador Magno 
Malta; do Senador Mozarildo Cavalcanti; da Senadora 
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Patrícia Saboya; do Senador Paulo Paim; do Senador 
Renato Casagrande; do Senador Sérgio Zambiasi; da 
Senadora Serys Slhessarenko; do Senador Sibá Ma-
chado; do Presidente Tião Viana.

Não quero pedir assinatura individual para não 
constrangê-los. Quero que levem para a reunião da 
Bancada dos Partidos a idéia de assinar esta CPI. As-
sinei a CPI do Apagão, sim, e acho correto que haja 
essa CPI, mas por que não fazer também uma CPI 
de um apagão intelectual, que está caminhando? Não 
esta em prejuízo da outra, Senador Agripino, porque 
a outra tem prioridade e é algo que mais escandaliza 
neste momento, que é o apagão aéreo, mas o que 
mais compromete é o apagão intelectual. 

Quero pedir, Senador Lobão, que creio já assi-
nou, a esses outros Senadores que assinem antes 
de dar entrada nesse requerimento de CPI e, quem 
sabe, façamos uma CPI com o apoio de todas as Li-
deranças.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Cristovam, prorrogo a sessão por três mi-
nutos para o encerramento do pronunciamento de V. 
Exª e da sessão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Não 
precisarei de mais de três minutos.

Quero, então, comunicar aos Srs. Senadores e 
às Srªs Senadoras que tenho assinaturas suficientes, 
mas que vou procurar pessoalmente cada um desses 
que não assinaram sem dizer que não assinavam. 

Aqueles que disserem que não querem, eu não vou 
procurar, obviamente, mas aqueles que disseram “vou 
consultar a minha Bancada”, vou esperar para dar en-
trada neste pedido quando tivermos um número ainda 
maior, mais consistente.

Concedo um aparte ao Senador Garibaldi, lem-
brando que o Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, o tempo do orador está esgotado. Eu 
pediria ao Senador Garibaldi a compreensão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Con-
versarei, em particular, com o Senador Garibaldi, mas 
imagino que ele está querendo dizer que vai assinar. 
Então, já informo aqui, em nome dele.

A idéia é que possamos, Senador Tião, abrir, 
durante alguns meses, um debate neste País sobre 
quais são as verdadeiras causas que fazem com que 
um editorial de 50 anos atrás continue tão atual. Acho 
que temos obrigação de, pelo menos, saber por que 
um editorial de 50 anos atrás continua tão atual.

Era o que eu tinha a dizer, deixando o convite 
para que V. Exª dê a sua ilustre assinatura nesse re-
querimento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CRISTOVAM BUARQUE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido, nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.)
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aquele que não o detém – estão mesmo defendendo 
o nosso consumidor?

Um exame mais açodado certamente dirá que se 
trata de um benefício essa extensão ao consumidor 
portador de cartão do preço à vista. Entretanto, não 
obstante as boas intenções que pavimentam a trilha 
desse raciocínio, o argumento revela um gravíssimo 
desvio de perspectiva.

Um estudo substancioso premiado pela Seae 
– Secretaria de Acompanhamento Econômico do Mi-
nistério da Fazenda, intitulado A Regulação do Mercado 
de Cartões de Crédito no Brasil – demonstra por meio 
de modelos matemáticos bastante elaborados que o 
consumidor de baixa renda acaba subsidiando, atra-
vés desse mecanismo, o consumidor mais abastado, 
portador do cartão.

Embora a demonstração matemática do estudo 
citado venha a ser bastante sofisticada, o raciocínio 
subjacente é simples.

Sabemos todos que as administradoras de cartões 
de crédito cobram elevadas taxas dos estabelecimen-
tos que recebem cartões de crédito. Essas taxas que, 
repito, estão entre as maiores do mundo, compõem o 
custo das empresas.

Paralelamente, a demora na transferência das 
quantias transacionadas implica, igualmente, um in-
discutível custo financeiro para a empresa.

Como toda empresa do mundo precisa trabalhar 
com a perspectiva do lucro, certamente todos esses 
custos serão computados na fixação dos preços.

A prevalecer o entendimento de que os preços 
devem ser homogêneos para o usuário e o não usuá-
rio do cartão, fica absolutamente evidente que ambos 
estão compartilhando o custo total daquele serviço 
embutido nos preços.

Este raciocínio, por sua vez, suscita duas outras 
perguntas, Sr. Presidente.

A primeira delas é: “Quem tem maior poder aqui-
sitivo, o usuário de cartão ou o não usuário? E a se-
gunda: “É justo cobrar de alguém um serviço que não 
foi prestado a ele, mas a outrem?”.

A resposta à primeira indagação é que, em regra, 
o consumidor sem cartão tem menor poder aquisitivo 
e menor acesso ao crédito do que o usuário daquele 
meio de pagamento.

Quanto ao segundo questionamento, poucas se-
rão as vozes que defenderão a legitimidade de uma 
cobrança de alguém que não recebeu a prestação de 
um serviço.

É exatamente aí, Sr. Presidente, que reside a 
grande falácia dos cartões, com relação à qual as au-
toridades e a sociedade organizada têm se comportado 
como verdadeiros inocentes úteis.

Defender a homogeneidade de pagamento sig-
nifica exatamente cobrar do não usuário um serviço 
que não lhe foi prestado. Pior do que isso, significa 
onerar precisamente aquele consumidor desprovido 
de cartão de crédito, que menor poder aquisitivo tem 
e que mais precisa da proteção das autoridades. Por 
isso, precisamos avaliar atentamente o resultado das 
experiências dos Países citados, que se insurgem 
contra essa situação.

Outro fator que recomenda uma avaliação dos 
pseudobenefícios dessa igualdade é a falta de trans-
parência que ela cria nas relações comerciais entre o 
usuário e as administradoras dos cartões.

Em todo produto, a elevação dos preços pode 
ser rejeitada pelo consumidor por uma diminuição na 
demanda pelo bem ou pelo serviço. É a célebre lei da 
oferta e da procura. Preços mais elevados, deman-
da menor. A queda na procura obriga o empresário a 
baixar seus preços, de forma a recuperar a sua fatia 
de mercado.

No mercado de cartões, o consumidor ignora o 
custo da transação e ignora que, provavelmente, po-
deria ter um desconto médio de 5% se não utilizasse 
esse meio de pagamento.

O resultado é que temos elevadíssimos custos 
de transação para a utilização do cartão – certamente 
entre os maiores do mundo – e não temos a contra-
partida, que é a diminuição da demanda.

Pergunto-me, Srªs e Srs. Senadores, até que 
ponto todos nós, ao defendermos a homogeneidade 
de tratamento entre usuários e não usuários dos car-
tões, não acabamos nos tornando, inconscientemente 
e ainda que movidos por nobres propósitos, defensores 
não dos consumidores, mas das instituições financei-
ras que operam os cartões?

As administradoras, com toda a competência e 
habilidade que lhes são peculiares, acabaram con-
quistando a simpatia da sociedade e das autoridades, 
abrigando e escondendo seus absurdos encargos no 
manto bem-intencionado dos que imaginam estar de-
fendendo o consumidor.

Por último – solicito alguns minutos mais, Sr. Pre-
sidente –, eu gostaria de dizer aos eminentes Pares 
que já está em vigor um convênio entre os órgãos de 
defesa da concorrência e o Banco Central, para tentar 
regular o mercado de cartões de crédito.

Todas as autoridades que estão debruçadas so-
bre o assunto, em uma única voz, alegam que as leis 
brasileiras são insuficientes e ultrapassadas. Sem pre-
juízo das louváveis iniciativas que estão ocorrendo no 
Poder Executivo, entendo que o local privilegiado para 
essa discussão é o Parlamento, que não pode estar à 
margem desse processo.
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Inicio hoje esta cruzada, no sentido de buscar 
sensibilizar as autoridades e também os meus Pares 
nesta Casa para a gravidade dessa questão. Convido 
a todos, Senadoras e Senadores, a tomarem parte 
neste debate.

Sr. Presidente, com base neste raciocínio, apre-
sento agora à Mesa desta Casa um projeto de lei visan-
do à defesa dos consumidores que não usam cartões 
de crédito, permitindo a fixação de preço diferenciado 
na venda de bens ou na prestação de serviços pagos 
com cartão de crédito em relação ao preço à vista.

Protocolizo também requerimento de informação, 
no qual solicito à Secretaria de Acompanhamento Eco-
nômico do Ministério da Fazenda e ao Banco Central as 
informações disponíveis sobre esse mercado e sobre 
o estágio dos estudos para a sua regulação.

Solicito ainda informações à Secretaria de Di-
reito Econômico sobre as eventuais investigações de 
práticas abusivas levadas adiante pelos agentes de 
mercado.

Entendo que o Parlamento brasileiro, através da 
discussão democrática com a sociedade, setores em-
presariais envolvidos e autoridades dos mais diversos 
escalões, tem um importante papel a cumprir.

Somente assim, por intermédio de debates e 
informações, chegaremos a uma solução que nos 
permita conservar os confortos da modernidade e do 
progresso representados pelos cartões de crédito, com 
custos menores para toda a sociedade.

Precisamos, portanto, de uma regulação madura 
que se sirva das boas experiências internacionais e pro-
duza regras justas e confiáveis para o investidor, mas, 
acima de tudo, valiosas para a sociedade brasileira.

Não estamos aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, nos colocando contra os cartões de crédito; 
mas, especificamente, pedindo que esta Casa – todos 
nós – envolva-se nesta investigação: por que as nossas 
taxas são tão elevadas em relação às de vários Países 
do mundo, segundo estudos comparativos?

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Agradeço a V. Exª.
Peço a gentileza de presidir os trabalhos enquan-

to faço meu pronunciamento.
Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, DE 2007

Acrescenta § 2º ao art. 39 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, para per-
mitir a fixação de preço diferenciado na 
venda de bens ou na prestação de serviços 

pagos com cartão de crédito em relação 
ao preço à vista.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se § 2º ao art. 39 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, com a seguin-
te redação, renumerando-se o atual parágrafo único 
para § 1º:

“Art. 39. ... ..............................................  
 .......................................................................

§ 2º Não se considera abusiva a fixação 
de preço diferenciado na venda de bens ou na 
prestação de serviços pagos com cartão de 
crédito em relação ao preço à vista. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Departamento de Proteção e Defesa do Con-
sumidor (DNPC), do Ministério da Justiça, por meio 
de nota assinada em 2004, entende que a cobrança 
de valores diferenciados ao consumidor que opta pelo 
pagamento do produto ou serviço por meio de cartão 
de crédito é abusiva, afronta diretamente a legislação 
consumerista e está em descompasso com o micros-
sistema de proteção e defesa do consumidor.

Na nota, é citado o parecer da Professora Cláu-
dia Lima Marques, intitulado “Abusividade frente ao 
Código de Defesa do Consumidor da cobrança direta 
do consumidor de preços diferenciados ou taxas-ex-
tras quando do pagamento por cartão de crédito”, e 
a Resolução nº 34, de 1989, do então Conselho Na-
cional de Defesa do Consumidor, na qual afirma-se 
irregular todo acréscimo ao preço de mercadoria nas 
compras feitas com cartão de crédito. Considera-se 
que a compra feita por meio de cartão de crédito tem 
a característica de compra à vista. Afirma-se, ainda, 
que os contratos mantidos entre as empresas forne-
cedoras de cartões de crédito e as casas comerciais 
credenciadas vedam a cobrança de acréscimos sobre 
o preço da mercadoria.

Cumpre destacar, entretanto, que a proibição da 
fixação diferenciada dos preços se dá em detrimento 
do próprio consumidor, em especial do consumidor 
mais pobre, que nunca utiliza o pagamento por meio 
do cartão de crédito.

Em regra, todos os custos da atividade econômica 
são repassados direta ou indiretamente ao consumi-
dor. O repasse se dá de forma indireta, nos casos em 
que os custos são embutidos no preço dos produtos 
ou serviços (preço), e de forma direta, quando são 
discriminados expressamente no contrato os demais 
encargos suportados pelo consumidor (preço + encar-
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gos). Trata-se de informação que possibilita a escolha, 
pelo consumidor, entre os diversos fornecedores e as 
diversas formas de pagamento.

Na forma indireta, os custos de todas as tran-
sações efetuadas por meio de cartões de crédito são 
indiscriminadamente repassados aos consumidores, 
que não contam com a opção de reduzir os encargos 
da contratação com a utilização de outras formas de 
pagamento dos produtos. Na forma direta, por sua 
vez, o consumidor somente paga a taxa de transação 
efetuada por meio de cartão de crédito, em regra de 
5% (conforme nota do DNPC citada), se quiser utilizar 
essa forma de pagamento.

É extremamente oneroso para um consumidor, 
por exemplo, comprar um eletrodoméstico de R$200,00 
e ter que arcar, embutidas no preço, com taxas que 
giram em tomo de R$10,00 pela transação eletrôni-
ca efetuada. A transparência da informação sobre os 
custos da atividade econômica e as circunstâncias da 
contratação é que permitem ao consumidor avaliar as 
vantagens e desvantagens da contratação e dos meios 
de pagamento postos à sua disposição. 

Nesse sentido, esta é a conclusão da monogra-
fia vencedora do Prêmio SEAE de monografias em 
Defesa da Concorrência e Regulação Econômica, de 
2006, intitulada “A regulação dos mercados de car-
tões de crédito no Brasil: uma análise à luz da teoria 
dos jogos”:

O fato evidenciado é simples de ser justificado. 
A aceitação do cartão de crédito por parte do vende-
dor possui um custo, e este é repassado aos consu-
midores na forma de preços mais altos. Esse custo 
deveria ser pago pelo consumidor que utiliza o cartão 
para quitar suas compras. Porém, ao homogeneizar 
os preços, não só esses incorrem no custo adicional, 
mas também todos os outros consumidores. O preço 
é, assim, aumentado para todos, mas em menor pro-
porção do que seria aumentado apenas para os usu-
ários de cartão. Configura-se, então, o subsídio cru-
zado dos consumidores que não utilizam cartão para 
aqueles que o usam.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos 
dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 414, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 
217 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Presidente 
do Banco Central, para que este providencie informa-
ções, no estrito prazo constitucional e acompanhadas 
dos documentos comprobatórios, referentes a estudos 
disponíveis sobre o mercado de cartões de crédito, 
realizados nos últimos cinco anos, e sobre propostas 
de regulação decorrentes de convênio de cooperação 
técnica firmado com a Secretaria de Acompanhamen-
to Econômico – SEAE/MF, com o objetivo de tornar o 
setor de cartões de crédito mais eficiente.

Justificação

O mercado de cartões de crédito e débito repre-
sentou, principalmente ao longo dos últimos 10 anos, 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vanta-
gens advindas do uso dos cartões, que devem ser 
aplaudidas, algumas questões graves emergem do 
relacionamento das empresas do setor com os co-
merciantes e com os consumidores, as quais exigem 
atenção das autoridades.

Estas preocupações referem-se basicamente ao 
exacerbado poder econômico dessas empresas, ao 
alto grau de concentração deste mercado e à elevada 
taxa de desconto praticada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

REQUERIMENTO Nº 415,  DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Minis-
tro de Estado da Fazenda, para que este providencie, 
junto à Secretaria de Acompanhamento Econômico 
– SEAE, no estrito prazo constitucional e acompa-
nhada dos documentos comprobatórios, informações 
referentes a estudos disponíveis sobre o mercado de 
cartões de crédito, realizados nos últimos cinco anos, 
e sobre propostas de regulação decorrentes de convê-
nio de cooperação técnica firmado com Banco Central 
com o objetivo de tornar o setor de cartões de crédito 
mais eficiente.
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Justificação

O mercado de cartões de crédito e débito repre-
sentou, principalmente ao longo dos últimos 10 anos, 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vanta-
gens advindas do uso dos cartões, que devem ser 
aplaudidas, algumas questões graves emergem do 
relacionamento das empresas do setor com os co-
merciantes e com os consumidores, as quais exigem 
atenção das autoridades.

Estas preocupações referem-se basicamente ao 
exacerbado poder econômico dessas empresas, ao 
alto grau de concentração deste mercado e à elevada 
taxa de desconto praticada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

REQUERIMENTO Nº 416,  DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Minis-
tro de Estado da Justiça, para que este providencie 
informações, junto à Secretaria de Direito Econômico, 
no estrito prazo constitucional e acompanhadas dos 
documentos comprobatórios, referentes às averigua-
ções preliminares e ou processos administrativos que 
tenham como investigados os integrantes do mercado 
de cartões de crédito e ou débito.

Justificação

O mercado de cartões de crédito e débito repre-
sentou, principalmente ao longo dos últimos 10 anos, 
uma extraordinária revolução nos meios de pagamento, 
não apenas no País, mas em todo o mundo.

Entretanto, sem embargo das inúmeras vanta-
gens advindas do uso dos cartões, que devem ser 
aplaudidas, algumas questões graves emergem do 
relacionamento das empresas do setor com os co-
merciantes e com os consumidores, as quais exigem 
atenção das autoridades.

Estas preocupações referem-se basicamente ao 
exacerbado poder econômico dessas empresas, ao 
alto grau de concentração deste mercado e à elevada 
taxa de desconto praticada.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007. – Sena-
dor Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachado à Mesa para decisão, nos ter-
mos do art. 216, III, do Regimento Interno.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Com a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Adelmir Santana, que preside esta 
sessão neste momento, Srªs e Srs. Senadores, eu te-
nho como objetivo número um do meu mandato, como 
homem nascido na Amazônia e eleito por Roraima, um 
Estado da Amazônia, o Estado em que nasci, logica-
mente defender a Região Amazônica, o meu Estado 
e, por conseqüência, o Brasil.

Nos últimos tempos, Sr. Presidente, aliás, a cada 
momento, surge uma nova onda que, eu diria, monta-
da de maneira muito bem encandeada para, primeiro, 
colocar sempre a Amazônia como alguma coisa que 
está sendo devastada, está sendo acabada e que 
os moradores da região, portanto, são um monte de 
bandidos que estão lá depredando o meio ambiente, 
matando animais. 

Ora, Sr. Presidente, o Brasil fez neste ano 507 
anos. Aliás, passou despercebido. Eu não ouvi um pro-
nunciamento em homenagem ao Dia do Descobrimento 
do Brasil, não ouvi um pronunciamento para registrar a 
presença, a chegada de Pedro Álvares Cabral no Brasil, 
como se isso tivesse sido muito ruim para nós.

Hoje eu quero, obviamente, continuar falando 
sobre a Amazônia. E não quero usar palavras mi-
nhas; vou aproveitar um artigo escrito pelo jornalista 
Luiz Carlos Azedo, na sua coluna chamada Nas En-
trelinhas, publicada no jornal Correio Braziliense de 
quinta-feira, dia 26 deste mês. O título é: Calma, que 
o Brasil tem pressa. 

Ele diz:

O impressionante documentário do ex-
vice-Presidente Al Gore, intitulado ‘Uma Ver-
dade Inconveniente’ situou o aquecimento glo-
bal como a questão ecológica número um do 
planeta.

É um bombardeio de artigos, reportagens 
e entrevistas. Com previsões e simulações 
catastróficas, como a completa inundação da 
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Amazônia, a submersão do Rio de Janeiro, 
numa espécie de nova Atlântida, ou a formação 
de praias oceânicas nos arredores de Brasília 
(que bom, estaríamos salvos!) A imaginação 
não tem limites. E já há quem comemore a 
descoberta de um planeta habitável para o 
qual humanos eleitos poderiam imigrar numa 
viagem que hoje seria de 20 anos à velocida-
de da luz.

Sr. Presidente, quero até fazer um comentário so-
bre esse documentário a que tive o cuidado de assistir 
com muita calma. Não é preciso nem ser muito inte-
ligente para ver, porque o próprio ex-Vice-Presidente 
Al Gore cita o seu adversário várias vezes, criticando 
a sua postura na campanha e depois no Governo. En-
tão, nada mais é do que uma bem-elaborada peça de 
marketing para a sua plataforma. Devia ser, eventual-
mente, candidato a Presidente dos Estados Unidos à 
custa de um terrorismo global e, o que é pior, na ver-
dade, querendo impingir, de maneira muito inteligente, 
uma forma de freio aos países emergentes no rumo 
do seu desenvolvimento.

Essa não é a primeira peça, aliás, o próprio Al 
Gore disse, textualmente, em 1989, uma frase incon-
veniente quando era Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele afirmou que o Brasil não era dono da 
Amazônia brasileira, mas, sim, os países que tinham 
a responsabilidade sobre o controle do meio ambien-
te, desautorizando e inclusive fazendo uma agressão 
à nossa soberania.

E eu vejo todo mundo festejando agora. A frase 
contra o Brasil não mereceu atenção. Com essa nova 
campanha de aquecimento global, é evidente que va-
mos nos reportar ao que disse Gorbachev, ao que dis-
se Mitterrand, ao que disse Margareth Thatcher: que o 
Brasil não tem soberania sobre a Amazônia, mas que 
já se prepara um consórcio de países para administrar 
a Amazônia no futuro. 

O jornalista Luiz Carlos Azedo, na chamada prin-
cipal da sua coluna, diz: 

A tese do aquecimento global reforça 
a idéia na opinião pública mundial de que a 
maior floresta do mundo deve ser internacio-
nalizada.

Vou passar para o último tópico do artigo do re-
ferido jornalista, pedindo, de antemão, Sr. Presidente, 
que todo o artigo seja transcrito na íntegra, como parte 
do meu pronunciamento:

Amazônia.
Precisamos ir devagar com o andor nes-

sa questão. Uma das razões é a Amazônia. A 
tese do aquecimento global reforça a idéia na 
opinião pública mundial de que a maior flores-
ta do mundo deve ser internacionalizada. A 
gravidade do assunto provocou uma crise no 
governo por causa dos investimentos previstos 
pelo Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) na Amazônia. A falta de energia é uma 
trava no crescimento do país, porque inibe os 
investimentos em novas plantas industriais. A 
idéia de que a Amazônia deve ser um santu-
ário intocável é reacionária [palavras do jor-
nalista: “é reacionária”. E eu assino embaixo. 
Realmente, é]. 

Sequer é a melhor maneira de defender os povos 
da floresta e a integridade territorial. 

A Amazônia corresponde a 1/20 da su-
perfície do planeta e 2/5 da América do Sul, 
tem 1/5 da disponibilidade de água doce do 
mundo, 1/3 das reservas mundiais de florestas 
latifoliadas. Mais de 63% desse território, onde 
vivem 20 milhões de pessoas pertencem ao 
Brasil. [Vinte milhões; na verdade, são mais!] 
Seu potencial energético é de 160.000 MW, 
contra 84.000 MW instalados no país.

Por isso, Sr. Presidente, estamos na iminência 
de um apagão futuro em termos de energia elétrica, e 
só a Amazônia tem esse potencial.

Explorar parte desse potencial energético é vital 
para o desenvolvimento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste. A questão é como fazê-lo com menor 
risco ambiental e maior proveito econômico e social. 
Não é simplesmente deixar de fazê-lo e condenar o 
caboclo da Amazônia à eterna exploração de seringais 
– até a chegada do juízo final.

Sr. Presidente, quero realmente cumprimentar o 
jornalista Luiz Carlos Azedo, porque, como amazônida, 
tenho dito e repetido aqui essas palavras, mas parece-
me que, quando a pessoa da região fala sobre ela, soa 
para o resto do País, principalmente para os grandes 
intelectuais do Rio e de São Paulo como alguma coisa 
paroquial, como alguma coisa provinciana. E é lamen-
tável que não estejamos acordados para isso.

E quero também, Sr. Presidente, aproveitar-me de 
outro importante artigo publicado na Folha de S.Paulo, 
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do dia 19 de fevereiro deste ano, e da autoria do emi-
nente cientista político Helio Jaguaribe, intitulado:

“A perda da Amazônia”
Nada é comparável ao absoluto aban-

dono a que está sujeito a Amazônia. O que 
ocorre nessa área, 59% do território, é ina-
creditável.

É mais de 60%. Essas variações às ve-
zes são relativas ao que é Amazônia e o que é 
Amazônia Legal porque a Amazônia seriam só 
os Estados do Norte e a Amazônia legal inclui 
parte do Mato Grosso e parte do Maranhão.

Num país como o Brasil, marcado por 
amplas e lamentáveis incúrias de parte do 
Poder Público, nada é comparável ao absolu-
to abandono a que está sujeita a Amazônia. 
O que está ocorrendo nessa área, que repre-
senta 59% do nosso território, é simplesmente 
inacreditável. Por meio de uma multiplicidade 
de processos, a Amazônia está sendo subme-
tida à acelerada desnacionalização, em que 
se conjugam ameaçadores projetos por parte 
de potências para a sua formal internaciona-
lização com insensatas concessões de áreas 
gigantescas – correspondentes, no conjunto, 
a 13% do território nacional – a uma ínfima 
população de algo de 200 mil índios. 

Acrescente-se a isso inúmeras penetra-
ções, freqüentemente sob a aparência de pes-
quisas científicas e atuação de mais de cem 
ONG´s, organizações não-governamentais na 
Amazônia. Recente reportagem publicada no 
caderno especial do Jornal do Brasil apre-
senta os mais alarmantes dados. 

Eu fiz o registro dessa série de reportagens pu-
blicadas pelo Jornal do Brasil, que, de maneira muito 
isenta e nacionalista, publicou essa matéria. 

A Amazônia brasileira, repesentando 85% da 
Amazônia total [quer dizer, da Amazônia dos outros 
países da América do Sul, como Colômbia, Venezuela, 
Peru, Guiana; a pan-amazônia, enfim, a nossa Ama-
zônia representa 85% da Amazônia total] constitui a 
maior floresta tropical e a maior bacia hidrográfica do 
mundo, com um quinto da água doce do planeta, sen-
do, concomitantemente, a maior reserva mundial de 
biodiversidade e uma das maiores concentrações de 
minerais valiosos, com potencial diamantífero na re-
serva Roosevelt 15 vezes superior ao da maior mina 

da África, reservas gigantescas de ferro e outros mine-
rais na região de Carajás, de bauxita no rio Trombeta, 
também no Pará, e de cassiterita, urânio e nióbio em 
Roraima [ o meu Estado]. 

O dendê, nativo da Amazônia e nela fa-
cilmente cultivável, constitui uma das maiores 
reservas potenciais de biodiesel. Em apenas 7 
milhões de hectares, numa região com 5 mi-
lhões de km², é possível produzir 8 milhões de 
biodiesel por dia, correspondente à totalidade 
da produção de petróleo da Arábia Saudita. 

É absolutamente evidente que o Bra-
sil está perdendo o controle da Amazônia. 
É urgentíssima uma apropriada intervenção 
federal. 

Aqui quero fazer um comentário. A intervenção 
federal na Amazônia tem sido só para atrasar, para en-
gessar a Amazônia, para neutralizar o desenvolvimento 
da Amazônia. Acho que esse apelo do Dr. Jaguaribe, 
com todo o respeito, não é adequado.

Os principais aspectos em jogo dizem 
respeito a formas eficazes de vigilância da re-
gião, de sua exploração racional e de sua co-
lonização. O Grupo de Trabalho da Amazônia, 
coordenado pela Abin, já dispõe de um impor-
tante acervo de dados contidos em relatórios 
a que as autoridades superiores, entretanto, 
não vêm dando a menor atenção. 

Vejam bem: Dr. Helio Jaguaribe disse que o tra-
balho feito pelo Grupo de Trabalho da Amazônia, co-
ordenado pela Abin, tem importante acervo de dados, 
contidos em relatórios a que as autoridades superiores 
federais, entretanto, não vêm dando a menor atenção. 
É bom que os brasileiros saibam disso. 

É indispensável tomar o devido conheci-
mento dos relatórios. Sem prejuízo das medi-
das neles sugeridas e de levantamentos com-
plementares, é indiscutível a necessidade de 
uma ampla revisão da política de gigantescas 
concessões territoriais a ínfimas populações 
indígenas, no âmbito das quais, principalmente 
sob pretextos religiosos, se infiltram as pene-
trações estrangeiras. 

Enquanto a Igreja Católica atua como 
ingênua protetora dos indígenas, facilitando, 
indiretamente, indesejáveis penetrações es-
trangeiras, igrejas protestantes, nas quais pas-
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tores improvisados são, concomitantemente, 
empresários por conta própria ou a serviço 
de grandes companhias, atuam diretamente 
com finalidades mercantis e propósitos alie-
nantes. 

Aqui, eu tenho muitas discordâncias com o Dr. 
Jaguaribe, porque, na verdade, no meu Estado, é a 
Igreja Católica que realmente comanda essa questão 
e age de maneira muito suspeita. 

O objetivo que se tem em vista é o de 
criar condições para a formação de “nações in-
dígenas” e proclamar, subseqüentemente, sua 
independência – com o apoio americano. 

Em última análise (excluída a elimina-
ção dos índios, adotada no Século XIX pe-
los Estados Unidos), há duas aproximações 
possíveis da questão indígena: a do General 
Rondon, de princípios do Século XX, e a atual, 
dos indigenistas. [Aliás, eu não sei onde é que 
alguém se forma como indigenista.] Rondon, 
ele mesmo com antecedentes indígenas, par-
tia do pressuposto de que o índio era legítimo 
proprietário das terras que habitasse. A um 
País civilizado como o Brasil, o que compe-
tia era persuadir, pacificamente, o índio a se 
incorporar a nossa cidadania, para tanto lhe 
prestando toda a assistência conveniente, dan-
do-lhe educação, saúde e facilidades para um 
trabalho condigno. 

Os indigenistas de hoje, diversamente, 
querem instituir um “jardim zoológico” de indí-
genas [Palavras do Dr. Jaguaribe], sob o fala-
cioso pretexto de preservar sua cultura. 

Algo equivalente ao intento de criar uma 
área de preservação de culturas paleolíticas ou 
mesolíticas no âmbito de um país moderno. O 
resultado final, além de facilitar a penetração 
estrangeira, é converter a condição indígena 
em lucrativa profissão, com contas em Nova 
York e telefone celular.

Há urgente necessidade, portanto, de re-
ver essas concessões, submetendo-as a uma 
eficiente fiscalização federal [Federal aqui ti-
nha de ser federal do Senado, não federal da 
Funai somente que é totalmente comandada 
por indigenistas de aluguel e ongueiros], re-
duzindo-as a proporções incomparavelmente 
mais restritas e instituindo uma satisfatória 

faixa de propriedade federal, devidamente fis-
calizada, na fronteira de terras indígenas com 
outros países.

No meu Estado, Senador Adelmir, as reservas in-
dígenas não estão na faixa de fronteira, mas na linha de 
fronteira. A reserva Ianomâmi é uma extensa fronteira 
com a Venezuela; e a reserva Raposa Serra do Sol, 
recentemente criada, tem 1.700.000 ha, de onde estão 
sendo desalojados quatro pequenas cidades. Todos os 
habitantes que estavam lá há mais de século estão sen-
do retirados mediante uma indenização imoral – caso 
somente visto na Rússia antiga, em que populações 
eram tiradas do lugar onde moravam para ir para outro 
de acordo com a conveniência do Governo.

Sr. Presidente, penso que esse dois artigos me-
recem a reflexão de todos nós Senadores, merecem 
a reflexão de todos os brasileiros, principalmente dos 
que não moram na Amazônia, porque os que moram na 
Amazônia conhecem de perto esse problema. Alguns 
estão anestesiados e até desiludidos de que alguma 
coisa ainda possa mudar. Mas eu penso que não é 
porque se cometem barbaridades como a que foi co-
metida na demarcação da reserva Raposa Serra do 
Sol, em que o Presidente Lula foi induzido a erro, que 
se deva perder as esperanças. Aliás, quero aqui dizer 
que, até que provem o contrário, o ex-Ministro Márcio 
Thomaz Bastos fez uma molecagem jurídica para en-
sejar a demarcação da reserva Raposa Serra do Sol. 
Estava no Supremo uma decisão da Ministra Ellen 
Gracie, mandando suspender a demarcação, porque 
a investigação feita pela Justiça Federal de Roraima 
detectou que o próprio laudo antropológico era falso, 
cheio de fraudes. E o mais importante disso tudo, além 
de não se poder consumar um fato jurídico em cima de 
uma fraude, os índios, cerca de 60% ou 70% ou mais 
dos que lá moram, não querem essa segregação que 
lhes está sendo imposta.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos fez o quê? 
Fez de conta que revogou uma portaria que esta-

va demarcando a reserva, editando uma nova. Na ver-
dade, só mudou o número e a data, Senador Adelmir. 
Manteve, praticamente, os mesmos limites, aumentan-
do um pouco para dizer que não era a mesma coisa. 
Com base nisso, o Ministro Ayres Britto, do Supremo, 
que era o Relator, declarou que havia perda de objeto 
de todas as ações contra a demarcação daquela área. 
Então, é, com certeza, uma coisa que o Judiciário vai 
ter que rever, porque o Judiciário não pode convalidar 
uma fraude feita desde o início do Laudo Antropológi-
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co. E, mais ainda, uma molecagem jurídica feita pelo 
ex-Ministro da Justiça.

Então, eu quero aqui, como cidadão da Ama-
zônia, como cidadão de Roraima, alertar a todos os 
brasileiros para essa brincadeira que parece inocente. 
Mas, aqui, eu li dois artigos. Não foram palavras mi-
nhas. Eu estou aqui fazendo comentários sobre essas 
palavras de dois eminentes cidadãos: um jornalista e 
um cientista político que escreve em uma coluna, qua-
se permanente, na Folha de S. Paulo, para dizer isso: 
“Vamos acordar, antes que a Amazônia seja um novo 
Iraque, que a Amazônia seja um novo Afeganistão! Por-
que, desculpas para, amanhã, ocuparem Amazônia, já 
existem de sobra. A mais nova agora é essa que vem 
do filme de Al Gore. Então, não vamos aceitar essa 
pecha de o Brasil ser poluidor. Não é sequer, como se 
constata nos rankings por aí, o quarto maior poluidor. 
Os maiores poluidores são os países da Europa, são 
os Estados Unidos, é a China. E nós temos, portanto, 
de cobrar deles pelo muito que ainda conservamos. A 
Amazônia, com seus 507 anos, não tem sequer 15% 
de sua área mexida. E quando falo mexida, Senador 
Adelmir, é para a construção de cidades como Belém, 
como Manaus, como Boa Vista, como Rio Branco e 
outras cidades pequenas, além dos assentamentos 
feitos pelo Incra.

Portanto, na verdade é ocupação humana. É até 
de se perguntar: Será que Deus estava errado quando 
disse, na Bíblia, que estava deixando todos os bens, a 
terra, os animais e tal, para que o homem pudesse deles 
se aprazer e viver feliz? Aqui se está invertendo. 

V. Exª, que é um empresário e fez um excelente 
discurso analisando essa questão de cartão de crédito, 
já viu que as nossas notas, as cédulas do nosso Real, 
todas têm a figura de um animal? Todas, do R$1,00 
aos R$100,00, só animais. Não têm um vulto históri-
co. As nossas cédulas de Reais só têm animais: bei-
ja-flor, onça pintada, tambaqui. Mas não têm um vulto 
histórico. Não está o descobridor do Brasil, não está 
o homem que fez a independência do Brasil. Não há 
nenhum vulto histórico nas nossas cédulas. Por quê? 
Somos um país apenas de animais? 

Quero deixar essas palavras, nesta sexta-feira, 
para reflexão dos brasileiros que não moram na Ama-
zônia. Porque, muitas vezes, a anestesia que se pro-
voca com essa grande propaganda... Assisto muito a 
canais como o National Geographic ou o Discovery, e 
ali muitas matérias são veiculadas e depois repetidas 
pelas grandes cadeias nacionais e é só essa história. 
Eles não moram na Amazônia, mas na Amazônia não 
se pode derrubar uma árvore. Uma árvore o que é? É 
um ser vivo que nasce, cresce, produz e morre. 

Temos que aproveitar essa árvore, no momento 
adequado, em benefício das populações que moram 
lá, em benefício de todo o Brasil.

Aqui foi dito: temos energia para garantir auto-
suficiência para o Brasil e minérios para saldar nossa 
dívida e algo mais. No entanto, nada disso é explorado 
sob um falso e hipócrita pretexto de preservar a nature-
za e certas comunidades que não pediram para serem 
protegidas dessa forma, porque conheço os índios de 
Roraima e convivo com eles desde quando me formei 
em Medicina e voltei lá para trabalhar. Tratei, andei 
perto. Na verdade, os falsos procuradores de índios, 
que não conversam com eles e manipulam meia dúzia 
de índios que compõem certas ONGs, vêm ao Brasil 
e dizem coisas que a grande maioria...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR.) – ...das comunidades não quer.

Encerro, portanto, Senador Adelmir Santana, o 
meu alerta, meu pedido aos brasileiros que fiquemos 
mais atentos para a Amazônia, reiterando o pedido da 
transcrição, na íntegra, tanto da coluna do jornalista 
Luiz Carlos Azedo, como do artigo do cientista político 
Helio Jaguaribe. Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art.210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Com a palavra a Senadora Fátima Cleide, como ora-
dora inscrita, pelo tempo de vinte minutos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Sena-
dor Adelmir Santana, os que nos prestigiam com a sua 
audiência, eu venho a esta tribuna, nesta sexta-feira, 
27 de abril, para comemorar algumas boas notícias 
para o País, ocorridas nesta semana.

Quero iniciar meu pronunciamento cumprimen-
tando, Sr. Presidente, no dia de hoje, as trabalhadoras 
domésticas pela passagem do seu dia.

As trabalhadoras domésticas, por muitos anos, 
foram invisíveis para as políticas públicas. Hoje, neste 
27 de abril, esperamos que o Dia das Trabalhadoras 
Domésticas seja um passo rumo ao reconhecimento 
dessas mulheres que, geração após geração, foram 
mães, irmãs, companheiras e amigas de tantas famílias 

brasileiras e que, muitas vezes, são abandonadas ao 
final da vida em abrigos e asilos para idosos.

E, ao falar das trabalhadoras domésticas e da sua 
importância, quero ressaltar as boas notícias acerca 
da geração de empregos, pois apenas no mês de mar-
ço deste ano foram gerados 146.141 empregos com 
carteira assinada, o que representa 0,52% do total de 
empregos do País, um recorde para o período. O acu-
mulado de janeiro a março foi de 399.628 vagas, re-
presenta o melhor primeiro trimestre da série histórica 
que começou em 1992. O resultado foi impulsionado 
pela indústria, que contratou 40.538 trabalhadores, 
0,62% na comparação com fevereiro. O resultado foi 
o segundo melhor do setor dos últimos 15 anos.

Em termos relativos, o setor da indústria que mais 
se destacou foi a construção civil, com crescimento de 
1,3% na oferta de postos de trabalho, o que equivale 
a 17.253 novos postos.
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Os dados, Sr. Presidente, constam do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados. O Caged, 
anunciado no último dia 25 pelo Ministro do Trabalho, 
Carlos Lupi.

O Caged mostrou que praticamente em todas 
as regiões aumentou o número de trabalhadores com 
carteira assinada, com destaque para o Sudeste e o 
Sul do País.

Conforme o Ministro do Trabalho, o resultado do 
Caged pode ser atribuído ao Plano de Aceleração de 
Crescimento, o PAC, que mesmo sem ter saído do 
papel, já criou expectativa positiva nos empresários 
brasileiros, o que é muito bom.

Sr. Presidente, outra boa notícia, que faço ques-
tão de registrar neste dia, é que participei, no dia 24 
de abril, na última terça-feira, do lançamento do Plano 
de Desenvolvimento da Educação, o PDE.

O plano se constitui de um conjunto de medidas 
apresentadas pelo Presidente Lula e pelo Ministro Fer-
nando Haddad, abrangendo desde o ensino infantil 
até o ensino superior, que prioriza a educação básica 
e é um importante e definitivo passo para o desenvol-
vimento socioeconômico do nosso País.

Nas palavras do nosso Presidente:

...para diminuir a desigualdade entre as 
pessoas, a alavanca básica é a educação; e 
para diminuir as desigualdades entre as regi-
ões, a alavanca básica são os grandes pro-
gramas de desenvolvimento que ampliam a 
infra-estrutura produtiva e social.

A criação do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica, o Ideb, que leva em conta o rendimento 
dos alunos, a taxa de repetência e a evasão escolar, 
permitirá identificar e apoiar as prefeituras que apre-
sentarem os indicadores educacionais mais básicos, 
o que me deixa muito feliz, Sr. Presidente, porque sa-
bemos que, principalmente na Amazônia, nós temos 
essa realidade explícita.

Para isso, o MEC vai investir cerca de R$1 bilhão, 
em 2007, como recursos adicionais ao Fundeb, que 
prazerosamente relato nesta Casa.

Entre as recomendações às escolas que deverão 
melhorar seu Ideb, estão ações como o acompanha-
mento individual das crianças, atividades de cultura 
e esporte no contraturno escolar, participação da co-
munidade nos conselhos de cada escola e criação de 
conselhos municipais de educação.

Na área de infra-estrutura de educação, está pre-
visto o fornecimento de eletricidade às escolas públi-
cas que ainda não possuem energia elétrica, dentro do 
programa Luz para Todos, até o ano que vem. E sabe-

mos que são milhares de escolas rurais neste País que 
ainda não têm acesso sequer a uma lâmpada.

Com essas condições asseguradas, todas as es-
colas públicas deverão estar informatizadas até 2010. 
É a infovia acontecendo através da educação.

Para estimular a produção de conteúdos didáticos 
digitais, deverá ser lançado edital no valor de R$75 mi-
lhões, sob a coordenação do Ministério da Educação e 
Cultura e do Ministério da Ciência e Tecnologia.

O programa Universidade Aberta implantará mil 
pólos de formação de professores em todo o Brasil, 
principalmente nas pequenas e médias cidades do 
interior.

Uma parceria entre as universidades públicas 
e as prefeituras expandirá para o interior do país o 
processo de qualificação dos professores, e alfabeti-
zação das crianças de 6 a 8 anos será avaliada pelo 
Provinha Brasil.

Uma bolsa de R$200,00 por mês, além do pró-
prio salário, para os professores que se disponham a 
alfabetizar adultos no turno em que não estão lecio-
nando para as crianças deverá mudar o perfil do Pro-
grama Brasil Alfabetizado, aumentando o número de 
professores alfabetizadores da rede pública municipal 
e estadual.

Para dobrar o número de vagas nas universida-
des federais, receberão mais recursos aquelas que 
abrirem ou ampliarem cursos noturnos e reduzirem o 
custo por aluno.

Além desses incentivos, uma antiga reivindicação 
dos reitores e da comunidade universitária será atendi-
da: a autonomia das universidades federais para a con-
tratação de novos docentes. Com isso, as universidades 
federais deverão contratar mais de 15 mil docentes nos 
próximos anos, recompondo e ampliando o quadro de 
pessoal para atender às novas demandas.

Sinto-me muito feliz, especialmente por essa 
decisão, porque uma das principais reclamações dos 
nossos reitores tem sido esse engessamento para a 
contratação de docentes. Tenho uma felicidade enorme 
pelo meu Estado, porque sei que a partir daí a Univer-
sidade Federal de Rondônia terá uma nova estrutura 
e poderá dar melhor qualidade de atendimento aos 
nossos alunos.

Além disso, Sr. Presidente, a articulação entre o 
Fies e o ProUni financiará 100% das bolsas parciais 
do ProUni e permitirá a quitação da dívida ativa con-
solidada das instituições de ensino superior, o que 
resulta em mais 100 mil vagas por ano na educação 
superior.

De todas as medidas, Sr. Presidente, destaco três 
que constam de minha luta na vida e nesta Casa.
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Em primeiro lugar, a instalação de 150 escolas 
técnicas nas cidades-pólo, tendo como referência crité-
rios de interiorização do desenvolvimento e de criação 
de oportunidades para o jovem do interior, evitando o 
êxodo para as grandes metrópoles. Em meu Estado 
de Rondônia, aguarmos com ansiedade a construção 
dessas primeiras unidades, na expectativa de traçar-
mos estratégias para a futura ampliação da rede de 
ensino tecnológico, atendendo as particularidades de 
nossas microrregiões econômicas. Essas escolas de-
verão ser a base para o desenvolvimento sustentável 
e responsável, que defendo em meu Estado.

Esperamos que sejam também implantados em 
Rondônia os Institutos Federais de Educação Tecnológica, 
previstos no atual Plano de Desenvolvimento da Educação, 
com a missão de ofertar educação pública para fortalecer 
os arranjos produtivos locais. Assim, teremos a revitaliza-
ção, em meu Estado de Rondônia, do ensino técnico, com 
a implantação de três novas escolas, em Porto Velho, Ji-
Paraná e Vilhena, que se somarão à Escola Agrotécnica 
Federal, já existente em Colorado do Oeste.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, destaco o crédito 
do BNDES de R$600 milhões, destinado à compra de 
ônibus e barcos para o transporte escolar. O programa 
Caminho da Escola, que atende aos alunos da educa-
ção básica das redes públicas da zona rural, receberá 
R$300 milhões, já devidamente destinados e acordados 
entre o MEC e o BNDES, e outros R$300 milhões, cujo 
termo de intenções foi assinado também na data de 24 
de abril, que serão destinados ao Proescolar, que atende 
os alunos das redes estaduais e municipais das zonas 
rurais e urbanas neste País. E, por fim, uma conquista da 
luta histórica dos trabalhadores em educação: a criação 
de um piso salarial nacional para todos os professores 
da rede pública do Brasil.

Avançamos na busca de um padrão nacional de 
qualidade, Sr. Presidente. O valor do piso de R$850,00 
ainda está aquém das expectativas salariais de nossa 
categoria, mas é o ponto de partida para conhecermos 
melhor a realidade dos profissionais em educação do nos-
so País e aprimorarmos as políticas públicas nessa área. 
Não tenho dúvida de que esse conjunto de medidas do 
plano de desenvolvimento da educação, combinado com 
o Fundeb, cuja regulamentação tenho a honra de relatar 
nesta Casa, mudarão o perfil da educação brasileira.

Sr. Presidente, registro a Semana da Educação 
Para Todos, iniciada no dia 23, com término previsto 
para o dia 29 de abril, organizada para chamar a aten-
ção sobre a qualidade da “educação como um direito 
humano”, que é uma campanha mundial promovida pela 
Unesco com a Campanha Global para a Educação.

Nesta semana, estiveram nesta Casa mais de 
dez mil trabalhadoras e trabalhadores em educação de 

todo o Brasil, que lutam por uma educação pública de 
qualidade e de inclusão social. Sua palavra de ordem 
é: Pague o Piso ou Pague o Preço. Lutam para que o 
piso salarial nacional seja vinculado à carreira e que 
seja prevista uma jornada de trabalho capaz de garantir 
a dedicação do profissional à sua escola, sem ter de 
buscar outras fontes de recurso. Lutam por condições 
dignas de trabalho e saúde para os profissionais da 
educação – um passo necessário e fundamental para 
os principais atores dessa revolução que está sendo 
iniciada pelo Presidente Lula.

Não poderia deixar de lembrar, nesta tribuna, de 
duas pessoas fundamentais para compreender e en-
tender a importância deste momento: trata-se de dois 
companheiros já falecidos, mas sempre presentes na 
luta da educação brasileira. Falo de Florestan Fernan-
des e de Paulo Freire, ambos, certamente, ao nosso 
lado neste momento. Eles, que fizeram da educação a 
luta de suas vidas, nos lembram, com o seu exemplo, 
a importância de persistir, buscando a igualdade na di-
versidade, para fazer deste País uma grande nação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Fátima Clei-
de, o Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

CF. Nº 139/07 – CDH

Brasília, 26 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

combinado com o parágrafo 2º, do artigo 91 e art. 282, 
ambos, do Regimento Interno do Senado Federal, co-
munico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovou 
a Emenda nº 1 – CDH (Substitutivo) ao Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, que “Altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências” e 
deverá constar da Pauta da próxima reunião para dis-
cussão em turno suplementar.

Atenciosamente, – Senador Cícero Lucena, Pre-
sidente em exercício.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Com referência ao expediente que 
acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plená-
rio que ao Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
nº 169, de 2005, poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão, no turno suplementar, 
perante a Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) –Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 21, 
de 2007, de autoria do Senador Sibá Machado, que 
altera os artigos 243 e 244 do Regimento Interno do 
Senado Federal, instituindo o projeto de bancada e o 
projeto coletivo multipartidário.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – A Presidência comunica às Srªs e aos 
Srs. Senadores que o Período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária do próximo dia 16 de maio será 
destinado a homenagear o escritor e Presidente da 
Academia Brasileira de Filosofia, Geraldo Mello Mou-
rão, falecido no dia 9 de março passado, nos termos 
do Requerimento nº 186, de 2007, do Senador Inácio 
Arruda e outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência convoca sessão especial, 
a realizar-se no próximo dia 23 de maio, destinada a 
homenagear a Rádio Bandeirantes, pelo transcurso 
dos 70 anos do início de suas atividades, nos termos 
do Requerimento nº 234, de 2007, do Senador Efraim 
Morais e outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Com fundamento nas Disposições 
Transitórias Primeira, Segunda e Terceira do Proto-
colo Constitutivo do Parlamento do Mercosul, cujo 
texto foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 408, de 
2006, combinadas com os arts. 57, § 5º, da Constitui-
ção Federal e 9º do Regimento Comum; e de acordo 
com as indicações das Lideranças, designo como in-
tegrantes da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul:

 
SENADORES 

Titulares Suplentes

PMDB

Pedro Simon Neuto de Conto
Geraldo Mesquita Júnior Valdir Raupp

PFL

Efraim Morais  Adelmir Santana
Romeu Tuma Raimundo Colombo

PSDB

Marisa Serrano Eduardo Azeredo

PT

Aloizio Mercadante Flávio Arns

PTB

Sérgio Zambiasi Fernando Collor

PDT

Cristovam Buarque Jefferson Péres

PCdoB

Inácio Arruda 1.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Cezar Schimer Íris de Araújo
Dr. Rosinha Nilson Mourão
George Hilton Renato Molling
Max Rosenmann Valdir Colatto

PSDB/PFL/PPS

Claudio Diaz Fernando Coruja
Geraldo Resende Gervásio Silva
Germano Bonow Júlio Redecker

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN

Beto Albuquerque Vieira da Cunha

PV

José Paulo Tóffano Dr. Nechar

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência recebeu do Dr. Alexan-
dre de Moraes, Conselheiro do Conselho Nacional de 
Justiça, relatório das atividades desenvolvidas naquele 
Conselho, desde a sua posse, em 14 de junho de 2005, 
até os dias de hoje.

O expediente será juntado ao processado do 
Ofício nº S/28, de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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OF. Nº 117/2007

Brasília, 25 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Cumprimento Vossa Excelência e consulto sobre 

a possibilidade de verificar, quando da votação pela 
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania da 
PEC nº 60, de 2005 – que tramita em conjunto com 
a PEC nº 22, de 2005, de minha autoria – relator Se-
nador Demóstenes Torres, o aproveitamento da parte 
da minha proposta contida no § 1º, in fine (art. 1º), 
que estabelece que no preceito constitucional deva 
ser incluída a expressão “e a remuneração condigna 
dos policiais ...”.

A proposta tem por objetivo instituir princípio 
constitucional, a fim de que possa fixar, nas futuras 
leis regulamentadoras, piso mínimo para os policiais 
integrantes do Sistema de Segurança Pública (CF. 
art. 144).

Na oportunidade renovo protestos de estima e 
consideração – Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento 

Interno, a realização de Sessão Especial, às 10 horas 
do dia 11 de dezembro de 2007, para comemoração 
do “Dia do Marinheiro”, que é celebrado no dia 13 do 
mesmo mês. Esta data corresponde ao dia do nasci-
mento do ilustre filho do Estado do Rio Grande do Sul, 
Almirante Joaquim Marques de Lisboa, Marquês de 
Tamandaré, patrono da Marinha do Brasil.

Neste ano de 2007, esta data reveste-se de espe-
cial importância, pois comemoraremos o bicentenário 
do nascimento desse nobre marinheiro brasileiro, cujo 
nome está gravado no Livro dos Heróis da Pátria, no 
Panteão da Liberdade e da Democracia.

O Senado Federal, ao prestar esta homenagem, 
estende este tributo a todos os brasileiros e brasileiras 
que constituíram e constituem a Marinha do Brasil, por 
relevantes serviços prestados ao País.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 28 

minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 78, DE 2007 

(Nº 2.337/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Rosa Mística para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Estiva Gerbi, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 68 de 4 de fevereiro de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Rosa Mística 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Estiva Gerbi, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 309, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, 
do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 68, de 4 de feve-
reiro de 2005, que outorga autorização à Associação 
Comunitária Rosa Mística para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Estiva Gerbi, 
Estado de São Paulo.

Brasília, 3 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 38 EM

Brasília, 4 de fevereiro de 2005

Excel entíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Rosa Mística, 
no Município de Estiva Gerbi, Estado de São Paulo, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituido por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das rádios comunitárias, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53830.001845/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

Ata da 60ª Sessão Não Deliberativa, 
em 30 de abril de 2007 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cristovam Buarque, 
Cícero Lucena, Geraldo Mesquita Júnior e Adelmir Santana
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PORTARIA Nº 68, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.001845/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1193/1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Rosa Mística, com sede na Avenida José 
Lanzi, s/nº, no Município de Estiva Gerbi, Estado de 
São Paulo, para executar serviço de radiodifusão co-
munitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º16’29”S e longitude em 
46º57’05”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos Legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 183/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.830.001.845/98, protoco-
lizado em 26 de agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Rosa Mística 
Município de Estiva Gerbi, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Rosa Mística, ins-
crita no CNPJ sob o número 02.465.835/0001-42, no 
Estado de São Paulo, com sede na Avenida José Lanzi 
s/nº no Município de Estiva Gerbi, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 25 de agosto de 1998, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 19 de abril de 1999 que contempla a 
localidade onde pretende instalar seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o respectivo nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação dos Moradores e Proprietários de 
Imóveis do Jardim Tanguá II – Tanguá II Processo nº 
53.830.000.066/02, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos:

Diante do decurso do prazo concedido no ofício nº 
2.370/04, datado de 15-5-04 relativo ao acordo proposto 
pelo Ministério das Comunicações, utilizou-se o critério 
da Representatividade, em obediência ao disposto na 
Legislação específica, do qual constatou-se que esta 
Entidade apresentou menor número de manifestações 
em apoio à iniciativa que a sua concorrente, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 3.938/04, 
datado de 23 de abril de 2004, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para  
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 1, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
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centro localizado na  Rua Ângelo Zanco, 533 – Centro, 
no Município de Estiva Gerbi, Estado do São Paulo, de 
coordenadas geográficas em 22º16’29”S de latitude e 
46º57’03”W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 87, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elentada no subitem 6.7 incisos I, II, 
III, IV, V, VIII, e X da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, comprovante de vá-
lida existência das entidades que manifestaram apoio 
à iniciativa, cópia do CNTJ retificado da requerente, 
Certidão Cartorária, declaração de que a Entidade não 
possui vínculo de subordinação e declaração do ende-
reço da sede. Diante da regularidade técnico-jurídica a 
Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls. 385 a 395).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 388, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 396 e 397. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial). com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 395, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-

tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de Constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas e 
em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6,7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III. IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária Rosa Mística,

• quadro diretivo
Presidente: Macário Batista Sobrinho
Vice-Presidente: Diva Aparecida Pinaf Batista
Secretária: Maria Helena da Rosa Moreira
Tesoureiro: Francisco Sbaraí

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua João Galhardo, nº 82 – Jardim São Lourenço, 
Município de Estiva Gerbi. Estado de São Paulo;

• coordenadas geográficas
22º16’29”S de latitude e 46º57’05”W de longitu-

de, correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. 396 e 397, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 
388 e que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária Rosa Mística, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Proces-
so Administrativo nº 53.830.001.845/98, de 26 de 
agosto de 1998.

Brasília, 23 de junho de 2004. – Vilma F. Alva-
renga, Relator da conclusão Jurídica, Chefe de Ser-
viço/SSR – Neide Aparecida da Silva, Relator da 
conclusão Técnica, Chefe de Divisão/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços Brasília, 24 de junho 
de 2004. – Waldemar Gonçalves Ortunho Junior, 
Coordenador-Geral.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília 24 de junho de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0183/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 24 de junho de 2004. – Elifas Chaves 
Gurgel do Amaral, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 79, DE 2007 

(Nº 2.347/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Beneficente das Comunida-
des Carentes do Município de Anori – SO-
BEA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Anori, Estado do 
Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 149, de 30 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Beneficente das Comuni-
dades Carentes do Município de Anori – SOBEA para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Anori, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº  421, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 149, 
de 30 de março de 2006, que outorga autorização à 
Associação Beneficente das Comunidades Carentes 
do Município de Anori – SOBEA para executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária no Município de Anori, 
Estado do Amazonas.

Brasília, 29 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

MC Nº 215 EM

Brasília, 12 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Beneficente das Co-
munidades Carentes do Município de Anori – SOBEA, 
no Município de Anori, Estado do Amazonas, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
2. A entidade requereu ao Ministério das Co-

municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53630.000285/01, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outotga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
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somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 149, DE 30 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53630.000285/01 e do Parecer/MC/Conjur/
GAT/Nº 688–1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Be-
neficente das Comunidades Carentes do Município 
de Anori – SOBEA, com sede na Rua Estrada Anori 
Morada Nova, nº 204, Bairro Guanabara, no Município 
de Anori, Estado do Amazonas, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 03º44’51”S e longitude em 
61º39’38”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 184/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.630.000.285/01, protoco-
lizado em 22 de outubro de 2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Beneficente das Comunida-
des Carentes do Município de Anori – SOBEA, Muni-
cípio de Anori, Estado do Amazonas.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente das Comunidades 
Carentes do Município de Anori – SOBEA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 02.3315.966/0001-43, no Estado do Ama-
zonas, com sede na Rua Estrada Anori Morada Nova, nº 
204 – Bairro Guanabara, Município de Anori, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 15 de outubro de 2001 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do serviço de radiodifusão co-
munitária nos termos do art. 12, do Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 7 de fevereiro de 2002 que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

Saliente-se que em 2004 foi publicado um aviso 
em que a localidade de Anori – AM foi contemplada, 
no entanto, há que se observar que a tramitação dos 
requerimentos obedecerá a  ordem cronológica de pu-
blicação do Aviso, conforme determina o subitem 8.1 
da Norma Complementar nº 1/2004, não sendo, por-
tanto, consideradas concorrentes deste as entidades 
que atenderem a aviso posterior.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. 8 de Dezembro, s/nº – Cen-
tro, no Município de Anori, Estado do Amazonas, de 
coordenadas geográficas em 03º44’46”S de latitude e 
61º39’35”W de longitude.
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6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser retificadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 27 denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados. Ressalte-se que as coordenadas do 
local de instalação participante do Aviso 15 não são as 
mesmas que a tornaram a selecionada, pois, o Ministé-
rio pediu esclarecimentos por meio do Ofício nº 2.378, 
de 8-5-02 às fls. 144 e 145. Em resposta ao ofício, a 
entidade apresentou o local e as coordenadas reais 
do local de instalação do sistema irradiante  conforme 
fls. 57, 58 e 71. Os novos dados foram analisados e 
aceitos conforme fls. 192 e 193.

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
a, b, c, e, g, h, i, j e l da Norma Complementar nº 

1/2004, comprovação de necessária alteração esta-
tutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e de-
claração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 30 a 228).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 71, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 192 
e 193. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 228 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentação requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Beneficente das Comunidades Ca-

rentes do Município de Anori – SOBEA;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua 8 de dezembro s/nº – Centro, Município de 
Anori, Estado do Amazonas.

• coordenadas geográficas
03º44’51” de latitude e 61º39’38” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 192 e 193, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls.71 e 
72 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Beneficente das 
Comunidades Carentes do Município de Anori – SO-
BEA, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-

tas no Processo Administrativo nº 53.630.000.285/01 
de 22 de outubro de 2001.

Brasília, 25 de agosto de 2005. – Line Oliveira 
Prado Magalhães Lopes, Relator da conclusão Ju-
rídica – Neide Aparecida da Silva, Relator da con-
clusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 25 de agosto 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
Aprovo o Relatório nº 0184/2005/RADCOM/DOS/

SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 25 de agosto de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 80, DE 2007 

(Nº 2.393/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Novo Horizonte dos Pequenos 
Produtores Rurais e Moradores do Bairro 
Santa Cruz para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Palmas 
de Monte Alto, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 137, de 16 de abril de 2004, que outorga auto-
rização à Associação Novo Horizonte dos Pequenos 
Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Palmas de Monte Alto, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 885

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 137, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Novo Horizonte dos Pequenos Produtores 
Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz, na cidade 
de Palmas de Monte Alto – BA;

2 – Portaria nº 138, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária Jerusalém de Radiodifusão e Ação 
Social – Jerusalém, na cidade de Pé de Serra – BA;

3 – Portaria nº 139, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Moradores e Pequenos Pro-
dutores de Rio do Antônio – ACOMPPRA, na cidade 
de Rio do Antônio – BA;

4 – Portaria nº 146, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de Cachoeira 
Dourada – GO e Distritos, na cidade de Cachoeira 
Dourada – GO;

5 – Portaria nº 157, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural, Informativo e Social de Terenos – MS, na ci-
dade de Terenos – MS;

6 – Portaria nº 160, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação dos Amigos do Portal do Alvorada/Salgado São 
Félix – PB, na cidade de Salgado de São Félix – PB;

7 – Portaria nº 161, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Nossa Senhora da Penha, na 
cidade de Gameleira – PE;

8 – Portaria nº 164, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Florestópolis, na cidade de Florestópolis – PR; e

9 – Portaria nº 170, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Artística de Sertaneja – ACASE, 
na cidade de Sertaneja – PR.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 129 EM

Braslía, 5 de maio de 2004 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Novo Horizonte dos Peque-
nos Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa 
Cruz, na cidade de Palmas de Monte Alto, Estado da 
Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.001824/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.
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PORTARIA Nº 137, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53640.001824/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0409-1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Novo 
Horizonte dos Pequenos Produtores Rurais e Mora-
dores do Bairro Santa Cruz, com sede na Rua Ama-
zonas, s/nº, Bairro Santa Cruz, na cidade de Palmas 
de Monte Alto, Estado da Bahia, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 14º16’13”S e longitude em 
43º09’40”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 57/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – Iniciais

Referência: Processo nº 53640001824/98 protocoli-
zado em 15-12-1998

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação Novo Horizonte dos Peque-
nos Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa 
Cruz, localidade de Palmas de Monte Alto, Estado da 
Bahia

I – Introdução

1. A Associação Novo Horizonte dos Pequenos 
Produtores Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz, 
inscrita no CNPJ sob o número 02.711.681/0001-21 no 
Estado da Bahia, com sede na Rua Amazonas, s/nº, 
Bairro Santa Cruz, cidade de Palmas de Monte Alto, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, conforme requerimento datado de 26 de no-
vembro de 1998, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu preito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União, DOU, de 9 de setembro de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998, e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Henrique Dias, nº 43, na ci-
dade de Palmas de Monte Alto, Estado do Bahia, de 
coordenadas geográficas em 14º16’S de latitude e 
13º10’W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas foram retificadas passando a estar 
em 14º16’13”S de latitude e 43º09’40”W de longitude 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 9-9-1999.

6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 39, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
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amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que, ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências pas-
síveis do cumprimento das seguintes exigências: 
apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7, incisos I, II, III, IV, V, VIII da Norma nº 2/98, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovação das manifestações de apoio, cópia 
do CNPJ da requerente e declaração do endereço 
da sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no 
saneamento dos autos e posterior seleção da entida-
de, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 44 a 163).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 111, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 133/134. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especifamente no 
intervalo de folhas 01 a 163 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7, incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 67, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e, ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Novo Horizonte dos Pequenos Pro-

dutores Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz;

• quadro diretivo
Presidente: Francisco de Souza Benevides
Vice-Presidente: Nivaldo Pereira da Silva
1º Secretário: Jean Emerson Santos da Silva
2º Secretário: Domingos Rodrigues P. Neto
1º Tesoureira: Tereza de Souza Magalhães
2º Tesoureiro: Genival Rocha dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Henrique Dias, nº 43, Centro, cidade de Pal-
mas de Monte Alto, Estado da Bahia

• coordenadas geográficas
14º16’13” de latitude e 43º09’40” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 133/134, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas”- fls. 111, 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Novo 
Horizonte dos Pequenos Produtores Rurais e Mora-
dores do Bairro Santa Cruz, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
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radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Ad-
ministrativo nº 53643001824/98, de 15 de dezembro 
de 1998.

Brasília, 12 de fevereiro de 2004. – Ana Maria 
das Dores e Silva, Relatora da Conclusão Técnica 
– Luciana Coelho, Relatora da Conclusão Jurídica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. 
Brasília, 17 de fevereiro de 2004. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Basília, 17  de fevereiro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 57/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília,17 de fevereiro de 2004. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica, Substituto.

 (À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 81, DE 2007 

(Nº 2.396/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Alto Bandeirante – ACA-
BAN, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ipaumirim, Esta-
do do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 426, de 28 de agosto de 2003, que autoriza a 
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACABAN, 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ipaumirim, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 209, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 

das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 200, de 12 de junho de 2003 
– Associação Cultural de Guimarães, na cidade de 
Guimarães – MA;

2 – Portaria nº 213, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação de Comunicação Comunitária de Brejo do 
Cruz, na cidade de Brejo do Cruz – PB;

3 – Portaria nº 320, de 27 de junho de 2003 – As-
sociação de Cultura de Brasília de Minas, na cidade 
de Brasília de Minas – MG;

4 – Portaria nº 396, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação Liberalista de Itapiranga, na cidade de Itapi-
ranga – AM;

5 – Portaria nº 426, de 28 de agosto de 2003 – 
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACABAN, 
na cidade de Ipaumirim – CE;

6 – Portaria nº 675, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Altônia, na cidade de Altônia – PR;

7 – Portaria nº 723, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Marmeleiro, na cidade de Mar-
meleiro – PR; e

8 – Portaria nº 749, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Rádio de Lagoa do Barro 
do Piauí, na cidade de Lagoa do Barro do Piauí – PI.

Brasília, 13 de abril de 2005. 

MC Nº 391 EM

Brasília, 17 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – ACABAN, na cidade de Ipaumirim, 
Estado do Ceará, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servin-
do de elo à integração, com informações benéficas a 
todos os segmentos e a todos os respectivos núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.001045/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente apos deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 426, DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53650.001045/99 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 1031/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – ACABAN, com sede na Rua Alto Bandei-
rante, s/nº Bairro Bandeirante, na cidade de Ipaumirim, 
Estado do Ceará, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º47’31”S e longitude em 
38º43’08”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz,

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 177/2003-DOSR/SSP/MC

Referência: Processo nº 53.650.001.045/99, protoco-
lizado em 11 de junho de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Alto e Bandei-
rante – ACABAN localidade de Ipaumirim, Estado do 
Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Alto Bandei-
rante – ACABAN, inscrita no CNPJ sob o número 
02.925.765/0001-68, no Estado do Ceará, com sede 
na Rua Alto Bandeirante, e s/n, Bairro Alto Bandeiran-
te, cidade de Ipaumirim, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimento 
sem data, subscrito por representante legal, no qual 
demonstrou interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, 
do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comu-
nitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 24 de maio de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98 e Norma nº 02/98, de 6-8-98.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
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centro localizado na Travessa José Ferreira Barros, s/nº 
– Centro, na cidade de Ipaumirim, Estado do Ceará, de 
coordenadas geográficas em 06º47’21”S de latitude e 
38º43’54”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas e endereço propostos foram retificados, 
passando a estar na Rua Prof. Alexandre Gonçalves nº 
354, Centro em 06º47’31”S de latitude e 38º43’08”W 
de longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 24-5-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 113 e 114, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
inciso II da Norma 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, declaração do endereço da sede 
e documento declarando que a entidade não possui 
vínculos, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no sa-
neamento dos autos e posterior seleção da entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 117 a 150).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 148, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 153 e 154. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 150 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98; 

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº  02/98, 
bem como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACA-

BAN 

• quadro diretivo
Presidente: Raimundo Adriano Lucena
Vice-Presidente: Ralph Lynan Teles Ramos
1º Secretário: Alexandre Teles de Sousa
2º Secretário: Francisco Melquiades de Lima
1º Tesoureiro: Geraldo Ferreira da Silva
2º Tesoureiro: Francisco Carlos Lucena
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Pref. Alexandre Gonçalves nº 354, Centro, 
cidade de Ipaumirim, Estado do Ceará.

• coordenadas geográficas
06º47’31” de latitude e 38º43’08” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 153 e 154, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” —fls. 148 
e que se referem á localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Alto 
Bandeirante – ACABAN, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.650.001.045/99, de 11 de junho de 1999.

Brasília, 8 de julho de 2003. – Aline Oliveira 
Prado, Chefe de Serviço/SSR, Relatora da Conclusão 
Jurídica – Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço/SSR, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departamen-

to de Outorga de Serviços. Brasília, 18 de julho de 2003. 
– Jayme Marques de Carvalho Neto, Coordenador-
Geral de Outorga de Serviços/e Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica. Brasília, 18 de julho 
de 2003. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor 
do Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº /2003/DOSR/SSR/MC. Enca-
minhe-se à Consultoria Jurídica para exame e parecer.

Brasília, 18 de julho de 2003. – Eugênio de Oli-
veira Fraga, Secretário de Serviços de  Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, em deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 82, DE 2007  

(Nº 2.397/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Beneficente, Cultural 
de Comunicação Comunitária Educadora 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Cedral, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 177 de 16 de abril de 2004, que outorga 
autorização à Associação Beneficente, Cultural de 
Comunicação Comunitária Educadora para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-

viço de radiodifusão comunitária na cidade de Cedral, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 710, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 177, de 16 de abril 
de 2004, que outorga autorização à Associação Benefi-
cente, Cultural de Comunicação Comunitária Educadora 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Cedral, Estado de São Paulo.

Brasília, 17 de outubro de 2005.

MC Nº 136 EM

Brasília, 11 de maio de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Beneficente, Cultural 
de Comunicação Comunitária Educadora, situada na 
cidade de Cedral, no Estado de São Paulo, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
2. A referida entidade requereu ao Ministério das 

Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
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das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.830.000.588/00, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 177, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.830.000.588/00 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 0451/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Bene-
ficente, Cultural de Comunicação Comunitária Educa-
dora, com sede na Rua João de Oliveira Leite, nº 57, 
Jardim Santa Suzana, na cidade de Cedral, no Estado 
de São Paulo, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20054’21”S e longitude em 
49015’46”W, utilizando a freqüência de 105,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 55/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – SLP

Referência: Processo nº 53.830.000.588-00, protoco-
lizado em 21 de julho de 2000.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Beneficente, Cultural de 
Comunicação Comunitária Educadora, localidade de 
Cedral  Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente Cultural de Comu-
nicação Comunitária Educadora inscrita no CNPJ sob 
o nº 01.153.603/0001-96, no Estado de São Paulo, 
com sede na Rua João de Oliveira Leite, nº 57, Jardim 
Santa Suzana, cidade de Cedral, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 20 de julho de 2000, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do art. 12, do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3 de junho de 1998.
2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 

como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29-8-2002, que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Rua Felipe Scarpelli, nº 131, 
Centro, na cidade de Cedral, Estado de São Paulo, de 
coordenadas geográficas em 20º54’06”S de latitude e 
49º16’l1”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 454 e 455, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
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geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências pas-
síveis do cumprimento das seguintes exigências: 
apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7 incisos II, III, V, VIII e X da Norma nº 2/98, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ retificado da requerente, declaração 
que não há vínculo de subordinação com nenhuma 
outra entidade e declaração do endereço da sede, 
cujo cumprimento e aplicação dos critérios estabe-
lecidos na legislação específica resultou no sane-
amento dos autos e posterior seleção da entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto téc-
nico (fls. 458 a 629).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 528, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 546 e 547. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 630 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 

conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
X e XIX da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Beneficente, Cultural de Comunica-

ção Comunitária Educadora

• quadro diretivo
Presidente: João Brechol da Cruz
Vice Presidente: Mauro Basílio Trevisan
1º Secretário: Fabrício Fernando Nadal
2º Secretário: Rúbia Fernanda Rodrigues
1º Tesoureiro: Reginaldo Batista Rodrigues
2º Tesoureiro: Márcio Basílio Rodrigues

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua João de Oliveira Leite, nº 57, Jardim Santa 
Suzana, cidade de Cedral, Estado de São Paulo

• coordenadas geográficas

20º54’21” de latitude e 49º15’46” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 546 e 547, bem 
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como “Formulário de Informações Técnicas” fl. 528 e 
que se referem à localização da estação

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Beneficente, 
Cultural de Comunicação Comunitária Educadora, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.830.000.588-00, de 
21 de julho de 1999.

Brasília, 10 de fevereiro de 2004. – Sibele Lean-
dra Portela, Relatora da conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relatora conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 11 de  fevereiro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 55/2004/RADCOM/DOS/
SSC/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Carlos Al-
berto Freire Resende, Secretário de Serviços de Co-
municação Eletrônica, Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, em deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº  83, DE 2007 

(Nº 2.403/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Rádio Clube FM 
de Ceilândia para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Ceilândia, 
Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 643 de 22 de dezembro de 2005, que ou-
torga autorização à Associação Comunitária Rádio 
Clube FM de Ceilândia para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Ceilândia, Distrito 
Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 356, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 643, de 
22 de dezembro de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Rádio Clube FM de Ceilândia 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
Ceilândia, Distrito Federal.

Brasília, 11 de maio de 2006.

MC Nº 157 EM

Brasília, 7 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Rádio 
Clube FM de Ceilândia, na Ceilândia, Distrito Federal, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53000.000781/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.
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5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 643, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53000.000781/02  e do 
PARECER/MC/CONJUR/GAT/Nº 774 – 1.08/2005, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Rádio Clube FM de Ceilândia, com sede na 
EQNO 13/15, Bloco “C”, loja 1, sala 2, Setor “O”, na 
Ceilândia, Distrito Federal, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em  15º47’19”S e longitude em 
48º07’57”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO  
Nº 90/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC – LHMB

Referência: Processo nº 53000.000781/02, protocoli-
zado em 27-2-2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Rádio Clube 
FM de Ceilândia, Município de Ceilândia, Distrito Fe-
deral.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Rádio Clube 
FM de Ceilândia, inscrita no CNPJ sob o número 
04.896.865/0001-39, Distrito Federal, com sede na 
EQNO – 13/15 – Bloco “C” – Loja 1 – Sala 2 – Setor 
“O” no Município de Ceilândia, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado no mês de fevereiro/2002, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 24-5-02 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras quinze entidades foram objeto de exame por 
parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez 
que apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) União Comunitária ABCDEUS – Processo nº 
53000007823/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade, ora requerente, não possui 
caráter comunitário, pois encontra-se vinculada às 
Igrejas Ligadas à União ABCDEUS, mediante rela-
ções financeiras, conforme comunicado à entidade por 
meio do Ofício nº 1.713/03, datado dei 8-3-2003, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente à ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma 
objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fundamentos 
dispostos no ofício nº 2.917/04 de 26-3-2004, onde o 
mesmo foi publicado no DOU de 1º-12-2004, não ten-
do se manifestado até o prazo legal.

b) Associação Movimento dos Pequenos Agri-
cultores sem Terras e sem Tetos Nova Esperança do 
Distrito Federal – Processo nº 53000001788/01, ar-
quivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a enti-
dade não visa ao universo da comunidade local como 
um todo, mas apenas um segmento social específico 
não satisfazendo os requisitos necessários para exe-
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cutar os Serviços de Radiodifusão Comunitária, con-
forme comunicado à entidade por meio do ofício nº 
1.710/03, datado de 18-3-2003, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade apresentou solicitação para reconsideração 
dos autos, tendo sido a mesma objeto de análise pelo 
Departamento que decidiu pela não reconsideração 
conforme os fatos e fundamentos dispostos no Ofício 
nº 13.750/04 de 6-8-2004, onde o mesmo foi publica-
do no DOU de 1º-12-2004, não tendo se manifestado 
até o prazo legal.

c) Instituto Nacional Desportivo e Cultural do 
Brasil – INDESCUB – Processo nº 53000002458/99, 
53000002457/99, 53000002459/99, 53000002460/99, 
53000002461/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: trata-se de um Instituto, não encontrando 
amparo legal no art. 1º da Lei nº 9.612/98, conforme 
comunicado à entidade por meio do Ofício nº 3.970/00, 
datado de 10-10-2000, cuja cópia do ofício e respec-
tivo AR Postal não encontram-se anexos, tendo sido 
publicado no DOU de 1º-12-2004, não tendo se mani-
festado até o prazo legal.

d) Igreja Evangélica Comunidade de Cristo – Pro-
cesso nº 53000005724/99, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: a entidade não encaminhou a 
documentação exigida pela legislação no prazo legal 
estipulado no citado aviso de habilitação, o qual expirou 
aos 23-6-2002, conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício nº 4.856/02, datado de 15-8-2002, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente à ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade não apresentou solicita-
ção para reconsideração desta decisão.

e) Clube Social Unidade e Vizinhança dos Se-
tores H, J, L e M, Norte de Taguatinga – Processo 
nº 53000006746/98, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: a requerente solicitou por (5) vezes 
prorrogação de prazo para cumprimento de exigên-
cias, tendo o prazo vencido em 15-12-2003, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 854/04, 
datado de 28-1-2004, cuja cópia do ofício e respectivo 
AR Postal não encontram-se anexos sendo publica-
do no DOU de 9-11-2004, não tendo se manifestado 
até o prazo legal. Saliente-se que, frente à ciência do 
arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão.

f) Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Ceilândia Norte – Processo nº 5300003925/99, arqui-
vado pelos seguintes fatos e fundamentos: a entidade 
não encaminhou a documentação exigida pela legisla-
ção específica no prazo legal estipulado no citado aviso 
de habilitação, o qual expirou em 23-6-2002 conforme 

comunicado à entidade por meio do Ofício nº 4.854/02, 
datado de 15-08-2002, cuja cópia do ofício e respec-
tivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente à ciência do arquivamento dos autos, a entida-
de não apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

g) Associação Comunitária Ceilândia Norte de 
Radiodifusão p/Desenvolvimento Artístico Cultural 
– Processo nº 53000003874/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: a entidade não cumpriu 
as exigências elencadas no Ofício nº 2.116/99, datado 
de 16-9-99, restando a apresentação da comprovação 
do devido registro de alteração estatutária ocorrida 
aos 28-9-99, não incluindo ainda dentre seus objeti-
vos a execução do serviço, conforme comunicado à 
entidade por meio do Ofício nº 959/01, datado de 1º-
02-2001, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal 
se encontram anexos. Saliente-se que, frente à ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão.

h) Associação Comunitária dos Moradores do Se-
tor “O” e Expansão do Setor “O” da Ceilândia Processo 
nº 53006000369/01, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade não apresentou documenta-
ção exigida pela legislação específica no prazo legal 
estipulado no citado aviso de habilitação, o qual expirou 
em 23-6-02, conforme comunicado à entidade por meio 
do Ofício nº 4.860/02 datado de 15-8-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente à ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

i) Associação Comunitária de Radiodifusão da Qd. 
19 – Ceilândia Norte – Processo nº 53000002059/99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos; a en-
tidade não cumpriu as exigências elencadas no ofício 
nº 4.846/02, datado de 15-8-2002, restando a apresen-
tação de CNPJ e sua retificação, bem como no art. 2º 
prevê a publicidade comercial, o que caracteriza fins 
lucrativos, conforme comunicado à entidade por meio 
do ofício nº 1.080/03, datado de 27-2-2003, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

j) Associação Comunitária de Rádio Difusão Co-
munidade de Cristo – Processo nº 53000000396/01, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a enti-
dade não se caracteriza como de natureza comunitária, 
vez que a mesma demonstra vínculo religioso com a 
Igreja Evangélica Comunidade de Cristo, referindo-se 
a mobilização de forças religiosas, estimulação reli-
giosa, integração religiosa na comunidade, conforme 

    405ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 1º 12013 

comunicado à entidade por meio do ofício nº 4.985/02, 
datado de 21-8-2002, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente a ciência do arquivamento dos autos, a entida-
de não apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

k) Associação de Apoio aos Portadores de Ne-
cessidades Especiais do Distrito Federal  – ADAPTE 
– Processo nº 53000000178/01 arquivado pelos seguin-
tes fatos e fundamentos: a entidade não encaminhou 
a documentação exigida pela legislação específica no 
prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação, 
o qual expirou aos 23-6-2002, conforme comunicado 
à entidade por meio do ofício nº 1.370/03, datado de 
l2-3-2003, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal 
se encontram anexos. Saliente-se que, frente à ciên-
cia do arquivamento dos autos, a entidade apresentou 
solicitação para reconsideração dos autos, tendo sido 
a mesma objeto de análise pelo Departamento que 
decidiu pela não reconsideração conforme os fatos e 
fundamentos dispostos no ofício nº 13.742/04 de 6-8-
2004, não tendo entrado com recurso.

l) Nova Mania Associação Cultural e Esportiva 
– Processo nº 53000003984/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: o local proposto para a 
instalação do sistema irradiante da requerente, que 
atendeu o Aviso de Habilitação publicado no DOU de 
24-5-02, situou-se numa posição geográfica cuja dis-
tância resultou em 3,30Km da antena de transmissão 
da emissora de uma outra entidade já autorizada em 
Ceilândia, conforme comunicado à entidade por meio 
do ofício nº 8.558/03, datado de 9-9-2003, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente à ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade apresentou solicitação para recon-
sideração dos autos, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela não re-
consideração conforme os fatos e fundamentos dis-
postos no ofício nº 13.548/04 de 4-8-2004, não tendo 
apresentado recurso.

m) ACOBRAS – Associação Comunitária de Bra-
sília – Processo nº 53000002236/02, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: em seu Estatuto Social 
menciona a finalidade de evangelizar e catequizar a 
comunidade do Distrito Federal, e em todo Território 
Nacional, não caracterizando como de natureza co-
munitária, conforme comunicado à entidade por meio 
do ofício nº 4.864/02, datado de 15-8-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade apresentou solicitação para recon-
sideração dos autos, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela não re-

consideração conforme os fatos e fundamentos dis-
postos no ofício nº 2.919/04 de 26-3-2004, não tendo 
entrado com recurso.

n) Ceilândia Esporte Clube – Processo nº 
53000005280/98, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade não encaminhou a documen-
tação exigida pela legislação no prazo legal estipulado 
no citado aviso de habilitação, o qual expirou aos 23-
6-02, conforme comunicado à entidade por meio do 
ofício nº 4.857/02, datado de 15-8-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

o) Associação Comunitária Beneficente de Cei-
lândia e Entorno – Processo nº 53000002260/01, ar-
quivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a enti-
dade não encaminhou a documentação exigida pela 
legislação no prazo legal estipulado no citado aviso 
de habilitação, o qual expirou aos 23-6-02, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 4.861/02, 
datado de 15-8-2002, cuja cópia do ofício e respectivo 
AR Postal não encontram-se anexos, tendo sido publi-
cado no DOU de 21-3-2005, não tendo se manifestado 
até o prazo legal.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha nº 1, bem como toda a documenta-
ção apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na QNM – 3 – Conjunto O – Lote 23 Sala 
107 – Ceilândia Sul, no Município de Ceilândia, Distrito 
Federal de coordenadas geográficas em 15º49’16,7”S 
de latitude e 48º06’12,7”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas nºs 32/33, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
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trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, 
passando a constar 15º47’19”S e 48º07’57”W, no se-
guinte endereço: EQNO – 13/15 – Bloco “C” – Loja 
1 – Sala 2 – Setor “O”, o que foi objeto  de análise e 
conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados, conforme 
as fls. nºs 503/504 dos autos.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências:  apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas c, 
g, h, j, da Norma Complementar nº 1/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade como disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 36 a 520). Inicial-
mente, a requerente teve seu processo arquivado, 
conforme as fls. 52, tendo ingressado com Pedido de 
Reconsideração as fls. 57, tendo sido analisado por 
esse Departamento, onde a entidade teve seu pedido 
acatado, conforme as fls. nºs 64/68 dos autos.

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. nºs 503/504, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 
nºs 521 e 522. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 523 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 

Civil brasileiro e adequados às finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98 e pressupostos da Norma Comple-
mentar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição dos 
dirigentes, devidamente registradas e em conformi-
dade com os preceitos dispostos no Código Civil bra-
sileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da requeren-
te, formulados e encaminhados pela comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
12.1 e alíneas da Norma Complementar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do qua-
dro administrativo da requerente, demonstrando a sua 
regularidade, conforme indicado nas alíneas h, i e j 
da Norma Complementar nº 1/2004 e ainda, demais 
declarações e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Rádio Clube FM de Cei-

lândia;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

EQNO – 13/15 – Bloco “C” – Loja 1 – Sala 2 – Se-
tor “O” , Município de Ceilândia, Distrito Federal.

• coordenadas geográficas
15º47’19” de latitude e 48º07’57” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. nºs 521 e 
522, bem como “Formulário de Informações Técnicas” 
– fls. nºs 503/504 e que se referem à localização da 
estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária Rádio Clube FM de Ceilândia, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53000000781/02, 27-
2-02.

Brasília, de abril de 2005. – Lúcia Helena Maga-
lhães Bueno, Relatora da conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 29 de abril de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 29 de abril de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 90/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 2 de abril de 2005. – Sérgio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 84, DE 2007 

(Nº 2.404/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Rádio Comunitária Cidade Livre FM para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Coelho Neto, Estado do 
Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 25 de 7 de fevereiro de 2006, que outorga au-
torização à Rádio Comunitária Cidade Livre FM para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Coelho Neto, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 358, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 25, 
de 7 de fevereiro de 2006, que outorga autorização 
à Rádio Comunitária Cidade Livre FM para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Coelho Neto, Estado do Maranhão.

Brasília, 11 de maio de 2006.

MC Nº 79 EM

Brasília, 11 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Rádio Comunitária Cidade Li-
vre FM, no Município de Coelho Neto, Estado do 
Maranhão, explore o serviço de radiodifusão comu-
nitária, em conformidade com o caput do art. 223, 
da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
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educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53680.000808/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 25, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53680.000808/98 e do 
PARECER/MC/CONJUR/GAT/Nº 0488 – 1.08/2005, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Rádio Comunitária 
Cidade Livre FM, com sede na Rua Nilo Coelho, s/nº, 
Bairro Bela Vista, no Município de Coelho Neto, Estado 
do Maranhão, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º17’20”S e longitude em 
42º59’26”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO  
Nº 265/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº  53680.000.808/98, protoco-
lizado em 12-11-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Rádio Comunitária Cidade Livre FM, Mu-
nicípio de Coelho Neto, Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Rádio Comunitária Cidade Livre FM, inscrita 
no CNPJ sob o número 02.486.867/0001-24, no Estado 
do Maranhão, com sede Rua Nilo Coelho, s/nº, Bairro 
Bela Vista, no Município de Coelho Neto, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 29 de outubro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 22 de dezembro de 1998 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação para o Desenvolvimento Espor-
tivo Social e Cultural de Coelho Neto – Processo nº 

53720000310/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade deixou de encaminhar toda 
a documentação solicitada, ocorrendo a perda do 
prazo por decurso do tempo, conforme comunicado à 
entidade por meio do Ofício nº 3.680, datado de 16-5-
2003, cuja cópia do ofício sem o respectivo AR Postal 
se encontra anexo. Saliente-se que mesmo não cons-
tando o AR junto ao ofício, a entidade tomou ciência 
do arquivamento dos autos e apresentou solicitação 
para reconsideração, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela não recon-
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sideração conforme os fatos e fundamentos dispostos 
no ofício nº 13.814 de 17-8-2004.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Nilo Coelho, s/nº, Bairro Bela 
Vista, no Município de Coelho Neto, Estado do Mara-
nhão, de coordenadas geográficas em 4º20’45066”S 
de latitude e 42º59’26,36707”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 252/253, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que em re-
lação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação 
de Radcom houve justificativa às fls. 396.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: apresen-
tação da documentação elencada no subitem 6.7 in-
cisos II, III, IV, V, VIII da Norma nº 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
da requerente, declaração do endereço da sede, e 
posteriormente a apresentação do projeto técnico 
(fls. 257 a 431).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 374, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 395/396. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 431, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
X e XIX da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:
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• nome
Rádio Comunitária Cidade Livre FM

• quadro diretivo
Presidente: Américo de Sousa dos Santos
Secretário Administrativo: Maurício Lima Silva
Secretário Finanças: Domingos Dias da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Nilo Coelho, s/nº, Bairro Bela Vista, Municí-
pio de Coelho Neto, Estado do Maranhão

• coordenadas geográficas
4º17’20” de latitude e 42º59’26” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 395/396, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 374 
e que se referem à localização da estação

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Rádio Comunitária Cidade 
Livre FM, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53680000808/98, 
de 12 de novembro de 1998.

Brasília, 26 de novembro de 2004. – Luciana 
Coelho, Relatora da conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 26 de novembro de 2004. – Waldemar 

Gonçalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 29 de novembro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame 
e parecer.

Brasília, 29 de novembro de 2004. – Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica, Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 85, DE 2007 

(Nº 2.415/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária para o Desen-

volvimento Artístico e Cultural de Águas 
Formosas para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Águas 
Formosas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 110 de 23 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária para o Desen-
volvimento Artístico e Cultural de Águas Formosas para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Águas Formosas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 782, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 110, 
de 23 de março de 2006, que outorga autorização à 
Associação Comunitária para o Desenvolvimento Ar-
tístico e Cultural de Águas Formosas para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Águas Formosas, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 12 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 128 EM

Brasília, 5 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária para o 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Águas For-
mosas, no Município de Águas Formosas, Estado 
de Minas Gerais, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53.710.000.153/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 110, DE 23 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.710.000.153/99 e do Parecer/MC/
Conjur/AGF/Nº 151 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária para o Desenvolvimento Artístico e Cultural 
de Águas Formosas, com sede na Rua Dr. Sebastião 
Figueiredo, nº 347, sala 4, Centro, no Município de 
Águas Formosas, Estado de Minas Gerais, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 17º04’49”S e longitude em 
40º56’04”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL  
ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 298/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53710.000.153/99, protoco-
lizado em 10 de fevereiro de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.

Interessado: Associação Comunitária para o Desenvol-
vimento Artístico e Cultural de Águas Formosas, Muni-
cípio de Águas Formosas, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária para o Desenvolvi-
mento Artístico e Cultural de Águas Formosas, inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.921.365/0001-84, no Estado de 
Minas Gerais, com sede na Rua Dr. Sebastião Figuei-
redo, nº 347, Sala 4, Centro, no Município de Águas 
Formosas, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 2-2-1999, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária nos termos do art. 12, do 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária do Bairro Bela Vis-
ta – Processo nº 53710.000.304/00, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: por se encontrar em 
local incerto, não sabido ou sem possibilidade de en-
trega de correspondência, conforme motivo constante 
da devolução do AR do Ofício nº 18.966/04, houve a 
publicação no DOU de 12-4-2005 e após decorrido o 
prazo a entidade não apresentou qualquer documen-
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tação, bem como, não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Avenida Belo Horizonte, nº 533-A, Centro, 
no Município de Águas Formosas, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 17º04’15”S 
de latitude e 40º56’30”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 30, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena, planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados. Ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
RadCom, houve justificativa às fls. 126.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas e, c 
e j da Norma Complementar nº 1/2004, declaração de 
que a entidade não possui vínculos de subordinação 
com outra entidade, ata de retificação da denominação 
da entidade, certidão cartorária comprovando o devido 

registro da ata de eleição da entidade, comprovação 
de necessária alteração estatutária, comprovante de 
válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da requerente e de-
claração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 35 a 124).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 119, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 125 
e 126. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 124, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente regitradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
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cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária para o Desenvolvimento 

Artístico e Cultural de Águas Formosas.

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Dr. Sebastião Figueiredo, nº 347, Sala 4, Mu-
nicípio de Águas Formosas, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
17º04’49” de latitude e 40º56’04” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 125 e 126, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 119 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária para 
o Desenvolvimento Artístico e Cultural de Águas For-
mosas, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53710.000.153/99, 
de 10 de fevereiro de 1999.

Brasília, 9 de Dezembro de 2005. – Lídia El Corab 
Moreira, Relatora da Conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica..

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 9 de Dezembro de 2005. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.

À consideração do Senhor Secretário de Serviços 
de Comunicação Eletrônica.

Brasília, de dezembro de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 298/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de dezembro de 2005. – Joanilson L.B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 86, DE 2007 

(Nº 2.222/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
ao Instituto de Desenvolvimento Educacio-
nal, Social, Cultural e Comunitário de São 
Geraldo em Minas Gerais para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 509, de 8 de novembro de 2005, que outorga au-
torização ao Instituto de Desenvolvimento Educacional, 
Social, Cultural e Comunitário de São Geraldo em Minas 
Gerais para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 152, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 509, de 
8 de novembro de 2005, que outorga autorização ao 
Instituto de Desenvolvimento Educacional, Social, Cul-
tural e Comunitário de São Geraldo em Minas Gerais 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 9 de março de 2006.
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MC Nº 317 EM

Brasília, 18 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Instituto de Desenvolvimento 
Educacional, Social, Cultural e Comunitário de São 
Geraldo em Minas Gerais, no Município de São Ge-
raldo, Estado de Minas Gerais, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o ca-
put do art. 223 da Constituição, e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53710.001057/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Costa.

PORTARIA Nº 509, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.001057/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº1551–1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização ao Instituto de De-
senvolvimento Educacional, Social, Cultural e Comu-

nitário de São Geraldo em Minas Gerais, com sede na 
Rua Vereador Tanus Antônio Jorge, s/nº – Centro, no 
Município de São Geraldo, Estado de Minas Gerais, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º55’25”S e longitude em 
42º50’02”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 172/2005/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53710.001057/1999, proto-
colizado em 16-8-99.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária. 

Interessado: Instituto de Desenvolvimento Educa-
cional, Social, Cultural e Comunitário de São Geraldo 
em Minas Gerais, Município de São Geraldo, Estado 
de Minas Gerais.

I – Introdução

1. O Instituto de Desenvolvimento Educacional, 
Social, Cultural e Comunitário de São Geraldo em Minas 
Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 03.281.369/0001-08, 
no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Verea-
dor Tanus Antônio Jorge s/nº – Centro, Município de 
São Geraldo, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 8 de agosto de 1999, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.
....................................................................................

termos do 10º Aviso de Habilitação publicado 
no Diário Oficial da União – DOU, de 9-4-2001 que 
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contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu  interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a Legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1993 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Vereador Tanus Antônio Jorge s/nº 
Centro, no Município de São Geraldo, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 20º55’25”S de 
latitude e 42º50’02”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 56/7 denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena, planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e quais sejam as informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena, planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dado 
e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 

cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
b, c, d, e f, g, h, i, j, l, m, n, o, e p da Norma Comple-
mentar nº 1/2004, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ retificado da requerente e declaração do en-
dereço da sede, tendo sido solicitada a apresentação 
do projeto técnico, em conformidade com o disposto 
no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 1/55 
e 62/171).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” fls. 131, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 66 e 
131. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 5 a 171, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº  

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; e manifestações 
de apoio à iniciativa da requerente, formulados 
e encaminhados pela comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas,h, i, j da Norma Complementar nº 
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1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Instituto de Desenvolvimento Educacional, So-

cial, Cultural e Comunitário de São Geraldo em Mi-
nas Gerais.

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Vereador Tanus Antônio Jorge, s/nº, Municí-
pio de São Geraldo, Estado de Minas Gerais.

• coordenadas geográficas
20º55’25” de latitude e 42º50’02” de longitude, 

correspondentes aos dados e dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 56 e 118, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 66 e 
131, a que se referem a localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pelo Instituto de Desenvolvimen-
to Educacional, Social, Cultural e Comunitário de São 
Geraldo em Minas Gerais, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53710.001057/1999, de 16 de agosto de 1999.
Brasília, de  2005. – Nícia Gonçalves de Faria, 

Relatora da Conclusão Jurídica – Ana Maria das Do-
res Silvas, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 16 de agosto de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.

Aprovo o Relatório nº 0172/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 17 de agosto de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 87, DE 2007 

(Nº 2.299/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Cultural, Ambien-
tal e Esportiva de Santo Antônio da Alegria 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Santo Antônio da 
Alegria, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 567, de 18 de novembro de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Cultural, Am-
biental e Esportiva de Santo Antônio da Alegria para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santo Antônio da Alegria, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 249, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 567, de 
18 de novembro de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Cultural, Ambiental e Esportiva 
de Santo Antônio da Alegria para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Santo Antô-
nio da Alegria, Estado de São Paulo.

Brasília, 18 de abril de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 366 EM

Brasília, 6 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária Cultural, 
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Ambiental e Esportiva de Santo Antônio da Alegria, no 
Município de Santo Antônio da Alegria, Estado de São 
Paulo, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53000.028358/03, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Costa.

PORTARIA Nº 567, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53000.028358/03 e do PARECER/MC/CON-
JUR/ABM/Nº 1527 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Cultural, Ambiental e Esportiva de Santo Antônio 
da Alegria, com sede na Rua Júlio Mateus de Lima, 
nº 1051 – Centro, no Município de Santo Antônio da 
Alegria, Estado de São Paulo, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º09’59”S e longitude em 
47º15’12”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa;

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 0123/2005/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53000.028.358/03, protoco-
lizado em 10 de setembro de 2003.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Cultural, Am-
biental e Esportiva de Santo Antônio da Alegria, Mu-
nicípio de Santo Antônio da Alegria, Estado de São 
Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Cultural, Ambiental 
e Esportiva de Santo Antônio da Alegria, inscrita no 
CNPJ sob o número 05.853.827/0001-61, no Estado 
de São Paulo, com sede na Rua Júlio Mateus de Lima, 
nº 1051, Centro, no Município de Santo Antônio da 
Alegria, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 9 
de setembro de 2003, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 28 de janeiro de 2004, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
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tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Folia de Reis Fazenda Congonhal – Processo 
nº 53100.000.448/04, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: constatou-se que a entidade com maior 
pontuação ponderada, relativamente às manifestações 
em apoio apresentadas não tem interesse na tentati-
va associativa, resultando na seleção da Associação 
Comunitária Cultural, Ambiental e Esportiva de San-
to Antônio da Alegria, por ter a requerente menor re-
presentatividade junto à comunidade local, conforme 
comunicado à entidade por meio do Ofício nº 2.484, 
datado de 29 de abril de 2005, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, 
a entidade não apresentou solicitação para reconsi-
deração desta decisão, vale ressaltar que a entidade 
também não ingressou com recurso.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98, e Norma Complementar nº 01/2004, 
de 26-1-2004,

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Júlio Mateus de Lima, nº 1051, 
Centro, no Município de Santo Antônio da Alegria, Es-
tado de São Paulo, de coordenadas geográficas em 
21º05’50”S de latitude e 47º09’06”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 250 e 251, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 

IBGE, compatibilização de distanciamento do canal 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados, ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
RadCom, as coordenadas do local de instalação são 
as mesmas do Aviso que torna público a relação das 
entidades selecionadas para a prestação do serviço, 
conforme fls. 300.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: comprovação 
de necessária alteração estatutária e declaração de 
que a entidade não possui vínculos de subordinação 
com outra entidade tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico, em conformidade com o dis-
posto no subitem 12.1 e alíneas da citada norma (fls. 
256 a 298).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 286 e 287, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 01/2004, em especial as exigências inscritas em 
seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas 
folhas 299 e 300. Ressaltamos que nestes documen-
tos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 298, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº  

01/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
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Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 01/2004 e, ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Cultural, Ambiental e 

Esportiva de Santo Antônio da Alegria;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Júlio Mateus de Lima, nº 959, Centro, Mu-
nicípio de Santo Antônio da Alegria, Estado de São 
Paulo;

• coordenadas geográficas
21º09’59” de latitude e 47º15’12” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 299 e 300, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 286 
e 287, e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Cultural, Ambiental e Esportiva de Santo Antônio da 
Alegria, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53000.028.358/03, 
de 10 de setembro de 2003.

Brasília, 21 de junho de 2005. – Lídia S. E. Mo-
reira, Relatora da Conclusão Jurídica – Regina Apa-
recida Moreira, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 24 de junho de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 78 a 
87, de 2007, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – O Senhor Presidente da República adotou, em 
26 de abril de 2007, e publicou, no dia 27 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 366, de 2007, que 
“Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Men-
des, e dá outras providências”.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PMDB

Valdir Raupp Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
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Valter Pereira Neuto de Conto

PFL

José Agripino Raimundo Colombo
Kátia Abreu Edison Lobão
Jayme Campos Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio Cícero Lucena
Sérgio Guerra Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti Fátima Cleide
Eduardo Suplicy Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres Osmar Dias

PR*

João Ribeiro

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves
Luiz Sérgio
Mário Negromonte
Luciano Castro
Jovair Arantes
Hugo Leal

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Fernando Coruja Arnaldo Jardim
Antonio Carlos Pannunzio Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni Antonio Carlos Magalhães Neto

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França Marcondes Gadelha
Miro Teixeira Ademir Camilo

PHS*

Miguel Martini

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 27-4-2007
– Designação da Comissão: 30-4-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 2-5-2007
– Emendas: até 3-5-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 27-4-2007 a 10-5-2007(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 10-5-2007 
– Prazo na CD: de 11-5-2007 a 24-5-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 24-5-2007 
– Prazo no SF: de 25-5-2007 a 7-6-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 7-6-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 8-6-2007 a 10-6-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
11-6-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 25-6-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 6, de 2005 (nº 3.615/2004, na Casa de origem), 
que revoga o art. 475 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civil (re-
tirando a obrigatoriedade de submeter ao duplo grau 
de jurisdição as sentenças que forem desfavoráveis à 
Administração Pública).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 

– DF) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 43/07-DEM

Brasília, 27 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a minha substi-

tuição pela Senadora Rosalba Ciarlini, como suplente, 
na Comissão de Assuntos Econômicos.

Cordialmente, – José Agripino, Líder do Partido 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 275, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 31, de 2006 (nº 2.997/2003, 
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na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Previdência Social entre 
a República Federativa do Brasil e o Reino 
dos Países Baixos, celebrado em Brasília, 
em 7 de março de 2602.

Relator: Senador João Tenório

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 414, de 27 de maio de 2002, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Acordo de Previdên-
cia Social entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Brasília, em 
7 de março de 2002.

O Acordo foi inicialmente apreciado pela Câma-
ra dos Deputados, que aprovou o Projeto de Decreto 
Legislativo decorrente da Mensagem Presidencial, 
formulado por sua Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, após exame, também, das Comis-
sões de Seguridade Social e Família e de Constituição 
e Justiça e de Redação.

A Mensagem foi recebida pela Câmara dos Depu-
tados em 28 de maio de 2002 e o Projeto de Decreto 
Legislativo derivado recebeu a aprovação daquela Casa 
em 8 de dezembro de 2005, chegando ao Senado Fe-
deral no dia 3 de janeiro subseqüente.

Nesta Casa, a Proposição em epígrafe foi distri-
buída à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional em 18 de janeiro de 2006, onde foi aprovada 
em 9 de fevereiro de 2006.

Durante todo o primeiro semestre de 2006 a ma-
téria não pôde ser apreciada em Plenário devido ao 
trancamento da pauta por medidas provisórias. Em 
4 de julho de 2006 aprovou-se em Plenário requeri-
mento de autoria do Senador Romero Jucá solicitan-
do o reexame pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. Com o inicio da nova legislatura 
e com nova composição da Comissão, a Proposição 
foi redistribuída para o Relator signatário no dia 8 de 
fevereiro de 2007.

II – Análise

Cuida-se de instrumento internacional por meio 
da qual os países signatários estabelecem normas 
que regulamentam suas relações em matéria de pre-
vidência social, aplicando-se a todas as pessoas que 
estiverem ou tenham estado sujeitas à legislação de 
cada uma ou de ambas as panes contratantes, bem 
como aos seus dependentes legais.

O pacto, com 27 artigos, define os tipos de be-
nefícios concedidos no Brasil e nos Países Baixos 
abrangidos pelo instrumento.

No Brasil, o texto se aplica à legislação do Regi-
me Geral de Previdência Social no que se refere aos 
seguintes benefícios: aposentadoria por invalidez, idade 
e tempo de contribuição (serviço); pensão por morte; 
auxílio-doença; salário-família e salário-maternidade.

Nos Países Baixos, o texto refere-se á legislação 
que trata das seguintes espécies de seguro social: 
seguro-doença (benefícios no caso de doença e ma-
ternidade); seguro-invalidez para trabalhadores e para 
autônomos; aposentadoria por ida de; pensão por mor-
te; auxílio para menor e seguro desemprego.

O acordo fixa os procedimentos básicos para 
a concessão de benefício em cada um dos países e 
determina que as autoridades competentes de cada 
uma das Partes deverão, entre outras providências, 
estabelecer o ajuste-administrativo necessário para 
o cumprimento do Acordo, bem corno designar as 
respectivas instituições competentes e os órgãos de 
ligação, procedendo à divulgação das medidas adota-
das quanto à legislação interna concernente ao cum-
primento do Acordo.

O acordo tem vigência ilimitada e poderá ser de-
nunciado a qualquer tempo por qualquer das Partes, 
permanecendo em vigor por mas doze meses a partir 
da data de recebimento da notificação de denúncia.

No contexto atual, a formalização de instrumen-
to normativo dessa natureza asseguraria direitos aos 
brasileiros emigrantes, um contingente que cresce a 
cada dia e alcança mais de quatro milhões de brasi-
leiros trabalhando no exterior, conferindo-se aos tra-
balhadores dos Países signatários proteções sociais, 
que, no caso do Brasil, são previstas na própria Cons-
tituição Federal.

A reciprocidade de sistemas previdenciários é 
fundamental para garantir o acesso a direitos básicos 
da seguridade social, especialmente em situações de 
risco involuntário, como o seguro-doença e o seguro-
acidentário. O Brasil já mantêm acordos semelhantes 
com inúmeros Países, como Estada Unidos, China, 
Argentina, Uruguai, Portugal e Espanha.

É indubitável que o entendimento bilateral con-
substanciado nesse Acordo valoriza as especiais re-
lações de amizade entre o Brasil e os Países Baixos, 
traduzidas no significativo volume de trocas comerciais 
e de fluxo migratório. Em razão do papel do porto de 
Rotterdam para a entrada dos produtos brasileiros 
na Europa, os Países Baixos são o segundo parceiro 
comercial do Brasil na Europa e o seu terceiro maior 
mercado de exportação.

Entretanto, e esse é o motivo de reexame por 
esta Comissão, a partir do Requerimento em Plenário 
nº 731/2006 do Senador Romero Jucá, não consta da 
Mensagem Presidencial assim como da Exposição de 
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Motivos do Ministro das Relações Exteriores que acom-
panha a Mensagem análise de impacto previdenciário 
que contemple o cotejamento do tamanho da comuni-
dade brasileira nos Países Baixos e vice-versa; bem 
como a análise etária dessa população, elementos que 
poderiam auxiliar o estudo da conveniência econômica 
do ato internacional em tela.

Em 1982, a Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) aprovou a Convenção nº 157, que reviu a 
Convenção nº 48, de 1935, visando a estabelecer um 
sistema internacional para a conservação de direitos 
em matéria de seguridade social. A Convenção nº 157 
não logrou ampla ratificação, tendo como partes plenas 
apenas Espanha, Filipinas e Suécia.

Todavia, a partir daí, proliferaram acordos bilate-
rais de seguridade social, dos quais o presente tratado 
é um exemplar bastante fiel, servindo, pelo menos à 
primeira vista, ao propósito de incremento dos padrões 
de proteção ao trabalhador. Nesse sentido, a amplia-
ção pelo Brasil de sua rede de tratados análogos vai 
ao encontro das expectativas internacionais de me-
lhoria da proteção dos direitos de seguridade social, 
funcionando como sucedâneo à Convenção nº 157 da 
OIT, não ratificada.

Portanto, reitera-se, do ponto de vista da opor-
tunidade em razão da valorização das relações bila-
terais e do regime internacional de proteção à pessoa 
humana, o Acordo em tela é digno de mérito.

Contudo, nada obstante o Acordo não crie novos 
eventos ou novos benefícios previdenciários, deve-se 
ressaltar que, à luz dos seus artigos 13 e 16, detectou-
se desequilíbrio nas obrigações pactuadas em desfavor 
do Brasil. Nosso País reconhece os períodos de vincu-
lação e de contribuição ao ordenamento jurídico holan-
dês, enquanto aquele país só reconhece os períodos 
que seu próprio ordenamento jurídico determina.

Em razão desse desequilíbrio, a Assessoria de 
Assuntos Parlamentares do Ministério da Previdência 
Social (órgão que liderou as negociações do Acordo) 
informou que se encontra em negociação, pela via da 
Troca de Notas, aditivo para harmonizar esses dese-
quilíbrios. Neste sentido, não é aconselhável que se 
aprove neste momento o Acordo objeto do Projeto de 
Decreto Legislativo em apreço sem que se tome co-
nhecimento do Aditivo vindouro. Ademais, cuidando-
se de novo acordo que incorrerá em gravames para 
a Nação brasileira, seguramente será encaminhado 
também para aprovação congressual, como prescre-
ve a Constituição.

III – Voto

Com base no exposto, considerando a conveni-
ência de não se aprovar o acordo em tela, antes do 

conhecimento do aditivo em negociação pelo Poder 
Executivo, opino pelo sobrestamento da presente pro-
posição, nos termos do Requerimento abaixo, ao mes-
mo tempo em que solicito que esta comissão aprove 
e encaminhe à Mesa Diretora o Requerimento de In-
formação ao Ministro da Previdência Social, também 
em anexo. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. –  He-
ráclito Fortes, Presidente – João Tenório, Relator 
– Eduardo Suplicy – Pedro Simon – Marco Maciel 
– Wilson Matos – Antonio Carlos Valadares – César 
Borges – Serys Slhessarenko – Mão Santa – Edu-
ardo Azeredo –  Flexa Ribeiro – Paulo Duque.

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2007 
(Requerimento nº 12–CRE) 

(Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Requeiro, nos termos do art. 335 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, o sobrestamento da 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nº 31 de 
2006, até que se tenha informações do Poder Execu-
tivo sobre as negociações complementares ao acordo 
objeto da proposição.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herácli-
to Fortes, Presidente – João Tenório, Relator – Pedro 
Simon – Marco Maciel – Wilson Matos – Antônio 
Carlos Valadares – César Borges – Serys Slhessa-
renko – Mão Santa – Eduardo Azeredo – Eduardo 
Suplicy – Flexa Ribeiro – Paulo Duque.

REQUERIMENTO Nº 419, DE 2007 
(Requerimento nº 13, de 2007–CRE) 

(Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Requeiro à Mesa Diretora do Senado Federal seja 
encaminhado ao Ministro da Previdência Social pedido 
de informações sobre o andamento das negociações 
entre Brasil e Países Baixos para a assinatura de adi-
tivo ao Acordo de Previdência Social entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Reino dos Países Baixos, 
celebrado em Brasília,  7 de março de 2002.

Justificação

Encontra-se em fase de reexame na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Acordo 
de Previdência Social entre Brasil e Holanda, o pedi-
do de reexame foi feito em razão do Requerimento nº 

731, de 2006, do Senador Romero Jucá, após ter-se 
verificado a possibilidade de desequilíbrio entre as 
obrigações avençadas.

É indubitável que o entendimento bilateral con-
substanciado no Acordo valoriza as especiais relações 
de amizade entre o Brasil e os Países Baixos, traduzidas 
no significativo volume de trocas comerciais e de fluxo 
migratório. Em razão do papel do porto de Rotterdam 
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como entrada dos produtos brasileiros na Europa, os 
Países Baixos são o segundo parceiro comercial do 
Brasil na Europa e o seu terceiro maior mercado de 
exportação. Ademais, reitera-se, do ponto de vista da 
valorização das relações bilaterais e do regime inter-
nacional de proteção à pessoa humana, o acordo em 
tela é digno de mérito.

Entretanto, e esse é o motivo de reexame pela 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
não consta da Mensagem Presidencial assim como da 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações Ex-
teriores que acompanha a Mensagem análise de im-
pacto previdenciário que contemple o cotejamento do 
tamanho da comunidade brasileira nos Países Baixos e 
vice-versa, bem como a análise etária dessa população, 
elementos que poderiam auxiliar o estudo da conveni-
ência econômica do ato internacional em tela.

Não obstante o Acordo não crie novos eventos 
ou novos benefícios previdenciários, deve-se ressaltar 
que, à luz dos seus artigos 13 e 16, detectou-se de-
sequilíbrio nas obrigações pactuadas em desfavor do 
Brasil. Nosso país reconhece os períodos de vinculação 
e de contribuição ao ordenamento jurídico holandês, 
enquanto aquele país só reconhece os períodos que 
seu próprio ordenamento jurídico determina.

Em razão desse desequilíbrio, a Assessoria de 
Assuntos Parlamentares do Ministério da Previdência 
Social (órgão que liderou as negociações do Acordo) 
informou que se encontra em negociação, pela via da 
Troca de Notas, aditivo para harmonizar esses dese-
quilíbrios. Neste sentido, não é aconselhável que se 
aprove neste momento o Acordo objeto do Projeto de 
Decreto Legislativo em apreço sem que se tome co-
nhecimento do Aditivo vindouro. Ademais, cuidando-
se de novo acordo que incorrerá em gravames para 
a Nação brasileira, seguramente será encaminhado 
também para aprovação congressual, como prescre-
ve a Constituição.

Pelo exposto, e para maior celeridade na tramita-
ção do tratado em apreço, requeremos sejam enviadas 
essas informações no mais breve prazo possível.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herácli-
to Fortes, Presidente – João Tenório, Relator – Pedro 
Simon – Marco Maciel – Wilson Matos – Eduardo 
Azeredo – Antonio Carlos Valadares – César Borges 
– Serys Slhessarenko – Mão Santa – Flexa Ribeiro 
– Eduardo Suplicy – Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

PARECER Nº , DE 2006

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o PDS nº 31, de 
2006 (PDC nº 2.997, de 2003, na origem), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino dos Países Baixos, celebrado em 
Brasília, em 7 de março de 2002.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Nos termos da Constituição Federal, art. 49, inci-
so I, o texto do Acordo foi encaminhado ao Congresso 
Nacional em 27 de maio de 2002, por intermédio da 
Mensagem nº 414, do Senhor Presidente da Repúbli-
ca, conjuntamente com o Aviso nº 460, da Casa Civil, 
e a Exposição de Motivos nº 149, do Ministério das 
Relações Exteriores.

Não consta da Exposição de Motivos análise de 
impacto previdenciário que contemple, por exemplo, 
o cotejamento do tamanho da comunidade brasileira 
nos Países Baixos e vice-versa, bem como a análise 
etária dessa população, elementos que, salvo melhor 
juízo, poderiam auxiliar no estudo da conveniência 
econômica do Pacto em escrutínio.

Na Câmara dos Deputados, o texto foi aprecia-
do pelas Comissões de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional; de Seguridade Social e Família; e de 
Constituição e Justiça e de Redação, que proferiram 
pareceres finais pela aprovação, sem que lhe fossem 
apresentadas reservas.

O texto do Acordo, tramitando pela forma de Pro-
jeto de Decreto Legislativo, foi encaminhado a esta 
Casa Parlamentar em 3 de janeiro de 2006 e distribu-
ído apenas para a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional até o momento. Decorrido o prazo 
regimental, tampouco foram apresentadas emendas ao 
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Projeto. Em 4 de julho de 2006, é aprovado o Reque-
rimento nº 731, do mesmo ano, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando que a matéria seja submetida 
ao reexame pela Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Em 2 de agosto, a matéria é distri-
buída para o novo Relator.

II – Análise

Quanto ao mérito, o entendimento bilateral 
consubstanciado no acordo de previdência social 
em apreço oportuniza as especiais relações de ami-
zade entre o Brasil e os Países Baixos, traduzidas 
no significativo volume de trocas comerciais e no 
intenso fluxo migratório, bem como no considerável 
patamar de investimentos recíprocos. Mercê do pa-
pel desempenhado pelo Posto de Rotterdam como 
porta de entrada dos produtos brasileiros na Europa, 
os Países Baixos são o segundo parceiro comercial 
do Brasil na Europa e o seu terceiro maior mercado 
de exportação.

O deslocamento de agrupamentos humanos de 
mesma origem para os dois países é remota – data do 
século XVI, quando o processo inquisitorial em Portugal 
provocou o êxodo de famílias judias, principalmente, 
para ambos os países, criando especial relação de 
amizade transfronteiriça entre os núcleos familiares 
bipartidos ou com histórico de amizade que remonta 
à ascendência lusitana. Outro relevante marco histó-
rico foi a década de 1970, quando a exigüidade de 
mão-de-obra nos Países Baixos estimulou a intensa 
migração de trabalhadores da bacia do Mediterrâneo 
e da América Latina.

Os primeiros acordos intergovernamentais de 
seguridade social foram firmados na década de 1970, 
impulsionados pela exaustão do modelo de “esta-
do de bem-estar” capitalista e pela crise econômica 
decorrente, agravada pelas crises do petróleo. Essa 
conjuntura estimulou a migração econômica, a qual 
pode apresentar aspecto dúplice e contraditório para 
os países receptores: se, por um lado, o novo fluxo 
migratório, acaso desordenado, pode agravar as con-
dições sociais e econômicas desses países, deslocan-
do a curva da oferta de mão-de-obra, por outro lado, o 
mesmo fluxo pode favorecê-lo economicamente, uma 
vez que os migrantes tenderão a assumir postos de 
trabalho vacantes. O Brasil é signatário de 13 acordos 
dessa espécie.

No ano de 1982, a Organização Internacional 
do Trabalho aprovou a Convenção nº 157, que reviu 

a Convenção nº 48, de 1935, visando a estabelecer 
um sistema internacional para a conservação de di-
reitos em matéria de Seguridade Social. A Conven-
ção nº 157 não logrou ampla ratificação, sendo-lhe 
Partes apenas Espanha, Filipinas e Suécia. Todavia, 
os acordos de seguridade social, do qual o Ato em 
tela é exemplar, servem amplamente ao propósito 
de incremento dos padrões de proteção ao trabalha-
dor. A ampliação pelo Brasil de sua rede de tratados 
análogos de seguridade social vai ao encontro das 
expectativas internacionais de melhora do direito da 
pessoa humana e, na falta de consentimento con-
gressual quanto à Convenção nº 157, serve-lhe de 
sucedâneo.

Portanto, do ponto de vista da conveniência e 
oportunidade, sob os prismas das relações bilaterais e 
do regime internacional de proteção à pessoa humana, 
o Acordo em tela mostra-se digno de mérito.

Nada obstante o Projeto de Decreto Legislativo 
não crie novos eventos ou novos benefícios previden-
ciários, é de se ressaltar que, à luz de seus artigos 
13 e 16, percebe-se desequilíbrio nas obrigações 
mutuamente pactuadas, em desfavor do Brasil. Isso 
porque o Brasil reconhece os períodos de vincula-
ção e de contribuição ao ordenamento jurídico ne-
erlandês, enquanto que os Países Baixos só reco-
nhecem os períodos que seu próprio ordenamento 
determina. Por este motivo, confirma a Assessoria 
de Assuntos Parlamentares do Ministério da Previ-
dência (órgão que liderou as negociações do Acor-
do), em ofício encaminhado no dia 6 de setembro 
do corrente, que se encontra em vias de negociação 
aditivo que, pela forma de troca de Notas, harmoni-
zará tais obrigações.

Essa notícia aconselharia a que a aprovação final 
deste Acordo ocorresse após a referida troca de Notas, 
cujos termos teriam validade apenas com a entrada 
em vigor do Acordo que lhe dá substrato.

III – Voto

Pelo exposto, por julgá-lo oportuno e conveniente, 
somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 31, de 2006, desde que aditado nos termos 
supramencionados.

Sala da Comissão, – Flexa Ribeiro, Relator.

PARECER Nº 276, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o PDS nº 21, de 2007 
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(nº 1.065/2001, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Ajuste Complementar 
ao Acordo Básico de Cooperação Técnica 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Ni-
carágua para Implementação do Projeto 
“Programa de Modernização do Setor Den-
droenergético da Nicarágua”, celebrado em 
Manágua, em 22 de novembro de 2000.

Relator: Senador Edison Lobão
Relatora ad hoc: Senadora Serys Slhessa-

renko

I – Relatório

Conforme mandamento constitucional (art. 49, 
inciso I), ao Congresso Nacional compete a atribuição 
exclusiva de aprovar atos internacionais, em razão do 
que o Poder Executivo enviou às Casas Legislativas 
a Mensagem nº 223, de 14 de março de 2001, a qual 
deu início ao trâmite parlamentar de análise do Acor-
do em epígrafe.

Na Câmara dos Deputados, o projeto de decreto 
legislativo que aprova o texto do Acordo foi analisado 
e aprovado pelas comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional; Defesa do Consumidor, Meio Am-
biente e Minorias, e de Constituição e Justiça e de 
Redação.

No Senado Federal, o Projeto foi encaminhado, 
tão-somente a esta Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

II – Análise

O desenvolvimento da dendroenergia vai ao en-
contro dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
ou Metas do Milênio, documento que orienta a atua-
ção da Organização das Nações Unidas (ONU) para 
os anos vindouros, até 2015.

Segundo relatório da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), a den-
droenergia – constituída principalmente pela lenha, 
pelo carvão vegetal e pelos licores negros (produtos 
secundários da indústria do papel) – é a principal fonte 
de energia para mais de dois bilhões de pessoas no 
mundo. Embora usualmente possua maior relevância 
para os países em desenvolvimento, alguns dos quais 
a têm como verdadeira matriz energética, existem pa-
íses desenvolvidos que dela dependem relativamente 
mais que outros: na Finlândia, Suécia e Áustria, esses 
combustíveis satisfazem 17% da demanda nacional 
de energia.

A madeira e o carvão vegetal, dendrocombustíveís 
mais comuns, são essenciais para localidades rurais 
e urbanas pobres nos países em desenvolvimento, no 
uso para a cozinha, calefação e elaboração alimentar, 
do qual o processo de panificação é exemplo. Nos paí-
ses desenvolvidos, a dendroenergia é usada na produ-
ção de calor e eletricidade, em substituição ao uso de 
combustíveis fósseis, o que contribui pra a diminuição 
das emissões de gases de efeito estufa.

Existe forte correlação entre a demanda de den-
drocombustíveis e os produtos de origem florestal con-
sumidos. Segundo a FAO, 60% das extrações mundiais 
totais de madeira dos bosques têm fins energéticos. 
Nos países desenvolvidos, 30% da produção madei-
reira serve a esse fim, enquanto que, nos países em 
desenvolvimento, 80%. Essa correspondência exige 
que o estímulo à dendroenergia seja acompanhado 
das devidas precauções de reflorestamento e estu-
do de impacto ambiental, conforme os princípios e 
normas esculpidos na Constituição Federal (art. 225, 
§ 1º, inciso IV), e constantes no Direito Internacional 
Ambiental. Com essas ressalvas, a o dendroenergia é 
considerada “mecanismo de desenvolvimento limpo”, 
de acordo com o Protocolo de Quioto, vigente desde 
16 de fevereiro de 2005, por emitir quantidade de ga-
ses de efeito estufa relativamente menor, se cotejada 
à quantidade lançada pelos combustíveis fósseis.

A cooperação bilateral para o desenvolvimento 
da dendroenergia encontra-se, assim, em consonância 
com as diretrizes multilaterais. A ONU, por intermédio 
da FAO, mantém programa para o desenvolvimento 
dos sistemas de dendroenergia sustentáveis visando 
ao uso ordenado e sustentável dos recursos florestais, 
à promoção de meios de subsistência local e à segu-
rança alimentar, por ações multilaterais e de coopera-
ção e auxílio aos países.

Com esse espírito, o ato bilateral em apreço, que 
estabelece cooperação técnica para o desenvolvimento 
da dendroenergia, não se furta a observar a questão 
ambiental: as instituições nicaragüenses que participam, 
juntamente com a Agência Brasileira de Cooperação 
do Ministério das Relações Exteriores (ABC-MRE), a 
Federação das Associações de Recuperação Florestal 
do Estado de São Paulo (FARESP) e a Universidade 
Federal de Viçosa (UFV), são a Secretaria de Relações 
Econômicas e de Cooperação, do Ministério das Re-
lações Exteriores da Nicarágua, a Comissão o Nacio-
nal de Energia (CNE) e a Associação para o Fomento 
Dendroenergético da Nicarágua (PROLENA).

Trata-se de cooperação na qual o Brasil exer-
cerá papel de provedor de conhecimentos e técnicas 
sobre dendroenergia, e a Nicarágua se comprometerá 
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a providenciar toda a forma de facilidades para que a 
cooperação se desenvolva: a designação de técnicos 
para acompanhar os trabalhos dos especialistas brasi-
leiros; a elaboração de publicações e o fornecimento de 
material de apoio direcionados à formação de técnicos 
nicaragüenses; a disseminação e instituição de fundo 
rotativo para financiamento de ecofogões; a institui-
ção de associações de reposição florestal; a isenção 
de licenças, direitos de importação e reexportação e 
demais encargos fiscais sobre os material fornecidos 
pelo Brasil, entre outros.

Em respeito aos princípios da economicidade e 
da publicidade, o artigo 7 do ato em apreço estabe-
lece o dever de publicação de relatórios semestrais 
sobre os resultados obtidos do projeto decorrente do 
Ajuste Complementar em apreciação, o que atende 
aos anseios da sociedade, encampados do Tribunal 
de Contas da União, de que as verbas públicas sejam 
adequadamente utilizadas.

No que tange aos direitos autorais dos documen-
tos elaborados em virtude da cooperação, eles serão 
creditados às Partes, indistintamente. Controvérsias 
quanto à execução do ajuste serão dirimidas por ne-
gociação bilateral.

O Ajuste Complementar, que terá vigência de 2 
anos, prorrogáveis, poderá ser denunciado a qualquer 
momento. A denúncia, porém, não afetará as atividades 
em andamento, salvo com a determinação expressa 
das Partes.

III – Voto

Por tudo quanto explicitado, por julgá-lo oportuno 
e conveniente, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 21, de 2007.

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herá-
clito Fortes, Presidente – Serys Slhessarenko,  Re-
latora Ad Hoc – Antonio Carlos Valadares –  Eduar-
do Suplicy – Flexa Ribeiro –  Wilson Matos – Mão 
Santa – Eduardo Azeredo – César Borges – Paulo 
Duque – Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:
....................................................................................

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de sig-
nificativa degradação do meio ambiente, estudo pré-
vio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 
(Regulamento)
....................................................................................

PARECER Nº 277,  DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 27, de 2007 (nº 1.152/2004, 
na Câmara dos Deputados) que  aprova o 
texto das Emendas ao Convênio Consti-
tutivo do Banco Africano de Desenvolvi-
mento – BAD.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, I, da 
Constituição Federal, o Poder Executivo, por meio da 
Mensagem nº 1.008, de 21 de novembro de 2002, sub-
mete ao Congresso Nacional o texto das Emendas ao 
Convênio Constitutivo do Banco Africano de Desen-
volvimento – BAD.

O Acordo foi apreciado pela Câmara dos Depu-
tados, que aprovou o Projeto de Decreto Legislativo 
decorrente da Mensagem, formulado por sua Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, após 
exame, também, da Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania e de Economia, Indústria, Comér-
cio e Turismo. A Mensagem presidencial foi recebida 
pela Câmara dos Deputados e o Projeto de Decreto 
Legislativo derivado recebeu a chancela daquela Casa 
em 26 de fevereiro de 2007.

Acompanha a Mensagem Presidencial, Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Relações Exteriores, 
da qual se destaca que mesmo em se tratando de ma-
téria já aprovada no Congresso Nacional, por meio do 
Decreto Legislativo nº 45, de 24 de junho de 1983, cabe 
nova apreciação legislativa das emendas propostas ao 
convênio com vistas à sua ratificação.
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II – Análise

Não paira dúvida sobre a necessidade de que 
todas as modificações de atos internacionais celebra-
dos pelo Poder Executivo devam ser objeto de nova 
chancela legislativa, na intelecção do art. 49, I, da 
Constituição Federal.

No que concerne às modificações de que tra-
ta a matéria sob exame, elas dizem respeito a 22 
artigos do texto fundacional do Convênio do Banco 
Africano de Desenvolvimento – BAD, no sentido de 
atualizá-lo em face da presença de novos membros 
partícipes, e removendo suas disposições obsoletas. 
Buscam, igualmente, as modificações em comento, 
prover a harmonização normativa aos atos constitu-
tivos de outras instituições congêneres, facilitando 
o intercâmbio e a interação com outros Bancos de 
desenvolvimento.

Nada há nas modificações propostas que com-
prometa interesses nacionais, podendo o Brasil usu-
fruir de uma série de vantagens econômicas e de 
parcerias estratégicas com países africanos, em fun-
ção de sua participação na instituição financeira in-
ternacional. Com efeito, o Brasil é membro do BAD 
desde 1983, o que permite que empresas brasileiras 
participem de projetos e de concorrências nos paí-
ses africanos, o que de resto tem se verificado com 
grande freqüência.

Obras de infra-estrutura e de engenharia de gran-
de porte, nas áreas de transportes e de saneamento, em 
especial, tem proporcionado contratos para empresas 
brasileiras na África, que empregam de forma maciça 
mão-de-obra brasileira especializada, redundando em 
vantagens para toda a sociedade.

Ademais, a presença brasileira no continente afri-
cano é de significativa importância política em nossa 
agenda externa, sendo compromisso de reiterados 
governos brasileiros, haja vista a origem e os infun-
gíveis laços que nos unem ao continente berço da 
humanidade.

III – Voto

Por todo o exposto, por considerarmos conve-
niente e oportuno aos interesses do País, o voto é 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

27, de 2007.
Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – Herá-

clito Fortes, Presidente – Eduardo Azeredo, Relator 
– João Tenório – Jarbas Vasconcelos – Antonio 
Carlos Valadares – César Borges – Wilson Matos 
– Serys Slhessarenko –  Mão Santa – Eduardo Su-
plicy –  Flexa Ribeiro – Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 278, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
nº Legislativo nº 32, de 2007 (nº 01732/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Judicial 
em Matéria Penal entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cuba, celebrado em Havana 
em 24 de setembro de 2002.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

De acordo com o disposto no art. 49, I, da Cons-
tituição Federal, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 852, de 13 de dezembro de 2004, submete 
ao Congresso Nacional o texto do Acordo de Coope-
ração Judicial em Matéria Penal entre os governos do 
Brasil e de Cuba.

Na Câmara dos Deputados, o Acordo foi apre-
ciado pela Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, que elaborou o Projeto de Decreto 
Legislativo decorrente da Mensagem, e também pela 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania e 
pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado. O ato internacional em palita foi 
aprovado pelo Plenário daquela Casa em 8 de feve-
reiro de 2007, vindo ao Senado Federal.

Acompanha a Mensagem Presidencial, Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Relações Exteriores, 
na qual se destaca que o Acordo sob exame destina-
se a ampliar a cooperação jurídica penal bilateral, com 
vistas ao combate ás mais diferentes formas do crime 
organizado transnacional.

Versado em vinte artigos, o Acordo adota moder-
nos instrumentos jurídicos, como o traslado de peritos 
e testemunhas residentes no Estado solicitado que de-
vam prestar depoimento no Estado solicitante. Trata, 
também, do traslado de provas que possam subsidiar 
os pedidos de cooperação.

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL428     



12036 Terça-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2007

Ademais, adota sistema pelo qual define autori-
dades centrais, fixadas nos Ministérios da Justiça de 
ambos os países, como ponto focal para a tramitação 
de pedidos de cooperação. A Exposição de Motivos 
esclarece que esses pedidos coexistirão com o siste-
ma de cartas rogatórias, porém permitirão tramitação 
mais fluida das solicitações e do fornecimento de pro-
vas e depoimentos.

O ato internacional em apreço determina as 
modalidades de assistência, os casos em que ela 
poderá ser negada, os procedimentos para casos 
de dupla criminalidade, entrega de bens para uso 
em investigações, bem como devolução de bens, 
produtos de delitos.

Quanto ao alcance do Acordo, o artigo I, inciso 
1, estabelece que as Partes cooperarão entre si, ado-
tando todas as medidas apropriadas de que dispõem, 
porém dentro dos limites dos respectivos ordenamen-
tos jurídicos internos.

II – Análise

Trata-se de ato internacional cuja negociação e 
assinatura refletem a cooperação jurídica penal cujas 
diretrizes gerais foram estabelecidas pela Convenção 
da ONU contra o Crime Organizado Transnacional, 
conhecida como Convenção de Palermo, celebrada 
em 2000. Esse instrumento multilateral recomenda 
expressamente a negociação de acordos destinados 
a facilitar o combate ao crime transnacional, iniciativa 
que traduz a vontade dos países de atuar coletivamente 
no sentido da promoção da segurança comum.

O Acordo em tela configura, portanto, instrumento 
de grandeimportância para a apuração e sanção dos 
ilícitos penais cujas práticas, conseqüências e apura-
ções não se limitam às fronteiras físicas e geográficas 
do Brasil.

III – Voto

Por todo o exposto, votamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2007. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 2007. – – He-
ráclito Fortes, Presidente, –  Jarbas Vasconcelos, 
Relator – Eduardo Azeredo –  Wilson Matos – César 
Borges – Antonio Carlos Valadares – Mão Santa 
– Serys Slhessarenko – Eduardo Suplicy – Flexa 
Ribeiro – Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Do expediente lido consta o Parecer nº 275, 
de 2007, da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 31, de 2006, que conclui pela apresentação do 
Requerimento nº 418, de 2007, de sobrestamento 
da matéria, e do Requerimento nº 419, de 2007, de 
informações ao Ministro da Previdência Social sobre 
o andamento das negociações entre Brasil e Países 
Baixos para a assinatura de aditivo ao Acordo de Pre-
vidência Social entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino dos Países Baixos, celebrado em Brasília, 
em 7 de março de 2002.

O Requerimento nº 418, de 2007, será votado 
oportunamente, e o Requerimento nº 419, de 2007, 
vai à Mesa, para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos quinze 
dias, a CCJ votou o chamado “Pacote Antiviolência”, 
uma série de projetos compostos de medidas duras 
contra a criminalidade.

A semana fechou com a votação mais polêmi-
ca, depois de muitas horas de discussão, explanação 
e exposição, todas sob forte emoção por parte dos 
debatedores. Votou-se, naquele momento, a redu-
ção da maioridade penal. A maioridade penal, fixada 
em 18 anos, passaria para 16 em caso de crimes 
hediondos.

O placar foi apertado: 12 contra 10 a favor da 
redução da idade. Então, em princípio, atendo a um 
clamor popular, mas batendo de frente com a opinião 
dos maiores especialistas na área, venceu a redução 
da maioridade penal.

Mas essa votação não decide o jogo, uma vez 
que a medida altera a Constituição e, como tal, requer 
um ritual mais longo para aprovação. A matéria terá 
que ser votada em dois turnos no Plenário desta au-
gusta Casa, antes de – e só a partir daí – ser votada 
na Câmara dos Deputados.

Recebi diversos telefonemas e inúmeros e-mails 
indagando as razões pelas quais votei pela redução da 
maioridade para crimes hediondos. Em princípio, sou 
contra a redução da maioridade penal. Por quê? Por-
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que não é a idade em si que está na raiz dos crimes. 
Portanto, não é a idade que pode absolver ou condenar. 
Na base da pirâmide, está a desestruturação familiar 
e a falta de educação de qualidade.

As nossas unidades prisionais são universida-
des do crime. Em princípio, não corrigem, não ree-
ducam, não ajudam em nada, a não ser na sólida 
formação da bandidagem. Além disso, os jovens res-
pondem por apenas 10% do total de delitos do País. 
E crimes hediondos cometidos por jovens entre 16 e 
18 anos devem responder por 2% desse montante, 
apenas 2%.

Todavia, o projeto que se votou na CCJ, na sema-
na passada, de autoria do Senador Demóstenes Torres, 
foi uma alteração específica para menores que come-
terem crimes bárbaros: latrocínio, tortura, seqüestro... 
Mesmo assim, com a possível mudança, jovens entre 
16 e 18 anos, para serem responsabilizados criminal-
mente, deverão passar antes por exame psicológico 
para determinar se eles têm discernimento do delito 
que cometeram. O laudo técnico precisará ser emitido 
por junta nomeada por juiz. É preciso mesmo verificar 
se o jovem não é portador de alguma doença mental 
irreversível, que haverá de impedi-lo de conviver em 
sociedade para todo o sempre.

Há mais “maníacos do parque” agindo por aí do 
que possa suportar nossa vã filosofia. Aliás, aqui no 
Brasil e no mundo inteiro. O recente crime numa uni-
versidade norte-americana é um exemplo disso.

No caso de crimes hediondos, como assassi-
nato por roubo, seqüestro, tortura e tráfico de dro-
gas, os jovens terão de cumprir pena de prisão, mas 
não ficarão junto aos demais jovens cujos crimes 
foram mais brandos, nem ficarão em companhia 
dos maiores de 18 anos, autores de quaisquer ti-
pos de crimes.

Concordo com o Senador Aloizio Mercadante, 
que, acompanhando o raciocínio da Senadora Ideli 
Salvatti, ressaltou que “colocar menores em um siste-
ma penitenciário que todos reconhecem como falido 
não pode ser a melhor solução”. É por isso mesmo, 
aliás, que votamos por uma prisão especial para aque-
les jovens que cometerem crimes bárbaros entre os 
16 e os 18 anos.

Concordo também com a veemente defesa do 
Estatuto da Criança e do Adolescente feita pela Se-
nadora Patrícia Saboya. E é com o objetivo de de-
fender o ECA e separar o joio do trigo que essa re-
dução da maioridade, em caso específico de crimes 
hediondos, se deu. Julguei ser importante fazer esses 
esclarecimentos à opinião pública e a meus Pares 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente é discutido pelo Congresso há anos. Mas 
quando ocorre há um crime hediondo, principalmen-
te praticado por menores, espraia-se imediatamente 
por toda a Nação um sentimento de indignação. E 
com razão. 

Então, diz-se que o tráfico coopta porque o jogo 
e a droga são a cabeça de uma rede que leva para 
a criminalidade. Assim, rouba-se, mata-se para com-
prar drogas. 

Sr. Presidente, não poderia ter sido melhor... 
Faz-se alarde quando um adolescente de 16,18 anos 
comete um crime hediondo. Ora, a barbárie, a violên-
cia brutal, a violência descomunal, tem uma base que 
precisa ser avaliada em todos os aspectos. Acredito 
que, em 80% dos casos, são jovens desestruturados, 
desequilibrados e também com problemas mentais; 
que a maioria da população carcerária tem também 
problemas de ordem emocional, de desestruturação 
da personalidade.

Portanto, não se pode dizer que houve uma mu-
dança tão radical. Ao contrário. Aquele sujeito que mata, 
que consome drogas, que já tem o caráter formado, 
no limiar dos 16, 18 anos, já tem consciência do que 
faz. E a sociedade, então, como fica? 

É preciso, sim, recolher esses menores, depois 
de uma avaliação psicológica, de exame de sanidade 
mental, e enviá-los a uma prisão especial. A prisão es-
pecial não havia antes. É bom ressaltar que não havia 
antes. Todos eram jogados na Funabem, em todos os 
cantos, de uma forma que se misturavam. 

Então, eu, às vezes, não consigo compreender, 
Sr. Presidente, o barulho feito pela imprensa e pelas 
partes que discutiram essa matéria. Na verdade, houve 
um reforço, uma reafirmação da política e da legislação 
em defesa dos menores. 

Sr. Presidente, apenas 2% de menores estão en-
volvidos em crimes. Dois por cento! Mas, quando um 
menor comete um crime, todos os holofotes se voltam 
para aquele crime, chamando a atenção para o fato de 
um menor ter praticado um crime hediondo. Na verda-
de, por via dos cursos ou das variáveis que formam 
o fenômeno, o reforço foi seguro, uma vez que a todo 
tempo a sociedade vem cobrando a discussão desse 
assunto, a punição dos menores, justamente porque 
esses crimes hediondos têm uma focalização espe-
cial. Agora, dizer, por exemplo, que o tráfico, então, se 
apossa dos meninos de 16 anos... A lei também não vai 
resolver isso. Temos consciência disso, porque se pode 
arregimentar aos 14 anos, 13 anos... Com 13 anos já 
existem meninos muito maduros, com 14 anos, com 15 
anos. A idade vai diminuindo. Eu quero me congratular, 
sim, com os integrantes da Comissão de Constituição, 
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Justiça de Cidadania pela decisão tomada. Quando 
chegar ao Plenário, a matéria terá que ser votada em 
dois turnos, em duas votações. Portanto, o debate ain-
da vai esquentar muito. Haverá entendimento entre as 
lideranças e o plenário, em seguida. Acredito que as 
coisas irão ficar bem redondas. Não há por que fazer 
alarde. Se foi um doente que praticou um crime brutal, 
estúpido, irracional, é preciso saber os motivos que o 
levaram a tal prática, a sua condição de saúde, a sua 
condição social e o meio onde foi criado. Se o homem 
é produto do meio este também o influencia. Os estu-
dos científicos também dizem que 2% da população 
que cometem crimes já nascem bandidos. Já nascem 
com uma carga. Há uma diferença entre a marginali-
dade e o banditismo.

Às vezes fico refletindo. Hoje mesmo estava sen-
tado lá, esperando que a sessão abrisse, olhando 
aquela paisagem linda da frente do Congresso. Vim 
abordar o tema aqui. Fiquei pensando: por que tanto 
barulho? Fica-se alardeando que houve um ataque ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ao direito dos 
menores. Ao contrário, em nosso entendimento houve 
um reforço. Quando um adolescente comete um crime 
bárbaro desse, joga-se para o restante da população 
toda? Não. Temos de retirar esse elemento da socie-
dade, dar-lhe uma prisão especial para tratamento, 
dar-lhe condições para que possa cumprir a pena. 
Reforçou ou não reforçou? Reforçou e muito. Foi uma 
vitória. Antes tinha a determinação constitucional de 
que se deveria formar, antes de uma sentença promo-
vida dentro do rito processual, uma comissão de pro-
fissionais para poder fazer uma avaliação: o médico, 
o psiquiatra, o psicólogo. Não havia antes, hoje tem, 
hoje tem. Havia antes cela especial para esse tipo de 
crime, crimes hediondos? Não havia, mas agora há. 
Então, todos os direitos estão garantidos, e atendido 
o pedido de Justiça porque há situações que são re-
almente irreversíveis.

Por esse motivo, Sr. Presidente, vim aqui para 
dizer da minha posição, aberta, em defesa do Estatuto 
porque todos os anos o ataque a ele é violento e, se 
se fosse fazer a vontade da pressão popular, o ataque 
seria generalizado. 

Os legisladores, nós que estávamos lá naque-
la comissão, Sr. Presidente, tivemos que separar 
o joio do trigo. Noventa por cento dos delitos dos 
jovens estão protegidos. Mas, quanto aos crimes 
hediondos, temos de tomar providências sim. “As 
nossas crianças...” Tem gente que grita: “as nossas 
crianças”. Não podemos dizer: “Os nossos bandi-
dos do futuro”. 

Sr. Presidente, na Índia, reza a lenda de que um 
rapaz enveredou pelo caminho do crime e sua saga 

na violência foi brutal. Naquela comunidade indiana, 
chegou o dia de cumprir a sua sentença na forca. 
Então, providenciou-se todo o cerimonial. Lá estava 
chorando a mãe do delinqüente. Os tambores rufa-
ram, as ordens vieram e foi dado ao preso o direito 
de fazer o último pedido. Com as mãos amarradas 
para trás, sabendo que chegara sua hora definitiva, 
a morte, ele fez o pedido: eu quero falar com aquela 
senhora ali que está chorando que é a minha mãe. 
Chamaram a mãe. Ele estava com as mãos amar-
radas, pronto para o ato final da execução, e fez 
gesto que queria falar no ouvido. Ele falou baixinho 
no ouvido dela: “Mãe, se a senhora, naquele dia em 
que cheguei em casa com aquele objeto roubado, 
tivesse me disciplinado, talvez eu não estivesse 
aqui.” E aí levou a boca e mordeu a orelha da mãe, 
tirando-lhe um pedaço. 

Uma correção, uma sanção, uma disciplina, em 
certos momentos, pode fazer muito bem a diferença. 
Não se pode botar um doente ou deixar um doente 
com o ímpeto da violência, da brutalidade, do crime 
solto nas ruas para ameaçar e ser ameaçado. Tanto 
o Estado quanto as famílias têm de estar atentos na 
disciplina e na contribuição.

Sr. Presidente, por isso é preciso fazer justiça. E 
há uma hipocrisia muito grande – não é pequena –, 
uma hipocrisia grande quando se diz que um jovem 
de 16 anos que mata, rouba, estrangula, estupra, não 
está em condições de saber que esse seu ato terá uma 
pena. E isso é apenas 1%.

Portanto, quero encerrar o meu pronunciamento 
e dizer que o País caminha sim a largos passos, ape-
sar de todas as nossas dificuldades, principalmente 
nas matérias pertinentes a social, educação, segu-
rança, saúde; mas precisamos avançar mais e mais 
ainda. Terei um encontro com o Presidente Lula hoje 
no qual abordaremos algumas questões relativas ao 
meu Estado, mas levarei também algumas sugestões 
a título de contribuição.

Como já temos oradores a postos – estou me 
estendendo um pouco para poder sentir “o arrumar 
dos jerimuns na carroça que vai na estrada” – e estan-
do tudo sob controle, encerro o meu pronunciamento 
agradecendo a todos e deixando um forte abraço ao 
valoroso povo do Amapá e do Brasil.

Sr. Presidente, por fim, quero apenas informar 
sobre os recursos.

Prefeitura Municipal de Santana:
Ordem Bancária nº 2007OB905150. Conta Cor-

rente nº 233749
Os recursos já estão no Banco do Brasil. São 

R$400 mil destinados ao sistema de esgotamento 
sanitário.
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Prefeitura Municipal de Calçoene:
Recursos na conta.
Ordem Bancária nº 2007OB905175.
Os recursos estão sendo emitidos pela Fundação 

Nacional de Saúde.
Agência Banco do Brasil nº 3985. Conta nº 89494. 

Data: 23/04/2007.
Valor liberado: R$48 mil, destinados ao sistema 

de abastecimento de água.
Sr. Presidente, desta tribuna, nós discursamos 

porque este é o Parlamento das grande idéias, mas 
a complexidade da atividade parlamentar sempre vai 
além de um belo discurso ou de considerações feitas 
nesta Casa. É preciso também levar e transformar es-
sas idéias em realidade.

Já estou concluindo. Senador Cristovam, não se 
afobe, é rapidinho.

Prefeitura Municipal de Itaubal:
Agência nº 3575. Conta Corrente nº 59641. Va-

lor: R$13,5 mil, para o sistema de abastecimento de 
água. É para comunidade pequena, mas é importante 
e muito!

Prefeitura Municipal de Itaubal, mais R$40,5 mil; 
recursos também destinados para o sistema de abas-
tecimento de água, para atender outra comunidade 
dentro do Município.

Prefeitura Municipal de Calçoene, valor: R$100 
mil, dinheiro já na conta.

Agência nº 3985. Conta 89516. Recursos para 
sistema de abastecimento de água.

Prefeitura Municipal de Calçoene:
R$360 mil, dinheiro já na conta.
Agência nº 3985. Conta Corrente nº 8994X, Ban-

co do Brasil. Recursos para sistema de esgotamento 
sanitário.

Sr. Presidente, sempre fazemos isso, porque 
acompanhamos os projetos nos Ministérios – são 
emendas individuais e também de programas do Go-
verno – para que os Vereadores tomem conhecimen-
to e para que haja fiscalização desses recursos. Em 
nosso site também informamos a todos os Municípios 
do Estado do Amapá.

Portanto, essa é a parte prática e operacional 
de um longo processo que começa com o Prefeito; 
quando chega, elabora o projeto, nós comunicamos, 
trabalhamos no Orçamento e vamos.

Eu quero fazer um protesto aqui, Sr. Presidente, 
contra certas matérias que se fazem na Câmara dos 
Deputados e também aqui no Senado, para que o 
plenário funcione às segundas-feiras. Surgiu aquela 
confusão na imprensa por conta do boato de que não 
se trabalha às segundas-feiras, mas às terças, quar-

tas e quintas-feiras. Outra vergonha, Sr. Presidente! 
É um absurdo!

Quando o Parlamentar deixa Brasília na quin-
ta-feira – e o deve fazer –, ele vai direto para seu Es-
tado, para suas bases. Ele trabalha às sextas-feiras, 
aos sábados, aos domingos e às segundas-feiras, 
quatro dias na base, e trabalha muito. O Parlamento 
é um sacerdócio. Em política, trabalha-se 24 horas. O 
Parlamentar não vai à praia para dormir no fim de se-
mana. Negativo! Pelo menos todos os Parlamentares 
que conheço trabalham. Mas, lamentavelmente, há 
esse tipo de comentário horrível.

Existem algumas coisas esquisitas, não é Sena-
dor Cristovam Buarque? Ouvimos todos os dias aquele 
mesmo comentário e não há quem diga o contrário. 
Não, não é assim, não! A atuação do Parlamentar não 
é só aqui na tribuna, não. Isso é o mínimo de contribui-
ção. De quantas Comissões Deputados e Senadores 
participam! Quantas audiências nos Ministérios! Quan-
tas palestras fazem pelo Brasil afora, como o Senador 
Cristovam Buarque e tantos outros!

Deseja apartear-me Senador Cristovam Buar-
que?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Gilvam Borges, é bom que V. Exª traga este assunto 
à baila. Não discuto quando dizem que político ganha 
muito ou pouco. Acho que ganha muito mesmo se le-
varmos em conta o salário mínimo do nosso País. Nós 
ganhamos muito. Agora, dizer que trabalhamos pou-
co, de fato, é uma acusação equivocada. Um desses 
dias, descobri, de repente, que havia domingo ainda. 
Eu pensava que já haviam acabado os domingos, por-
que fazia muito tempo que eu não tinha um domingo 
livre para mim.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – E ainda 
tem de fazer o dever de casa. Eu sei que a sua esposa 
cobra muito de V. Exª. Não é fácil não!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Pois, 
é. Político trabalha o tempo todo. Com relação ao 
salário, sim, admito que falem, pois é um absurdo a 
diferença entre o salário mínimo e os nossos salá-
rios. Agora, duvido que haja político que não tenha 
de estar o tempo todo à disposição dos seus eleito-
res, do seu pessoal, da população do seu Estado, 
até porque, se ele não ficar, só se elege uma vez; 
não se elege duas. Você consegue, em um emprego 
qualquer, disfarçar que não trabalha, fazer de conta 
que trabalha. Na política, não tem jeito não. Ou você 
trabalha as 24 horas, ou você dança rapidamente. 
Não discuto a crítica ao valor do salário; mas discu-
to – fico feliz que V. Exª tenha trazido este assunto 
–, quando dizem que o político não trabalha, porque 
não está em Brasília. Fico à vontade, porque, como 
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eu sou daqui, fico em Brasília. Mas tenho certeza de 
que os que não ficam aqui estão trabalhando muito 
lá, junto a seus eleitores.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Cristovam. Digo a V. 
Exª que a alegação quanto ao salário também é outra 
hipocrisia. Aí nós discordamos um pouquinho, porque 
eu acho que o Juiz de Direito, enfim, todos os agentes 
públicos que ocupam posições estratégicas precisam 
ter, no mínimo, a remuneração para terem condições 
de exercitar o seu mandato.

Digo isso porque já sou Parlamentar “antigo” 
(entre aspas). Já tenho 49 anos. Venho da Câmara e 
estou no segundo mandato como Senador. Realmente, 
o salário tem de ser justo e correto.

O salário mínimo, como o nome já diz, é o míni-
mo. O máximo a que se tem de chegar é um salário 
justo. Por isso, há caixa dois; por isso, há corrupção; 
por isso, quando o cidadão disputa um pleito em de-
sigualdade com quem tem o poder econômico não 
tem condições de desembainhar a espada, mesmo 
que seja recheada de boas idéias, de excelente dis-
curso, de grandes programas. V. Exª sabe disso por-
que já disputou vários pleitos. A condição econômi-
ca para uma disputa eleitoral gera muitas situações 
diferentes. O que são R$10 mil, R$11 mil para uma 
atividade parlamentar?

Digo-lhe mais, Senador Cristovam Buarque, e as-
sino embaixo: pode levantar a situação dos Parlamen-
tares. Salvo os empresários, estão todos no vermelho 
– parecem papa roxa –, porque o salário deles não é 
para sua família. O salário dele é para investimentos. 
Por exemplo, faço investimentos na mídia no meu Es-
tado e atendo meu povo da melhor maneira possível. 
No final do mês, as condições são precárias.

Então, discordo de V. Exª. Há muita hipocrisia. 
Ainda bem que estão chamando para a criação de 
uma comissão para defender o Congresso. Li sobre 
isso nos jornais. Dizem coisas horríveis e absurdas. 
Não se pode generalizar nem colocar os homens em 
vala comum.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor-
ges, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cíce-
ro Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Concedo a palavra ao próximo Senador inscrito, Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT– DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, o Brasil per-
deu uma das figuras públicas que mais contribuíram 
para o Brasil no século XX. O jornalista Octávio Frias 
teve, ao longo de uma parte substancial do século XX, 
um papel fundamental.

Não fosse o jornal a Folha de S.Paulo, a demo-
cracia chegaria de qualquer maneira ao Brasil, mas 
poderia ter demorado mais. Foi um jornal que car-
regou a bandeira da democracia no momento mais 
importante. Foi o primeiro grande jornal brasileiro a 
carregar a bandeira das Diretas Já, da Anistia, além 
de levar o debate sobre o futuro do Brasil às últimas 
conseqüências.

Sem a Folha da S.Paulo, Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, o Brasil seria menor; sem o jornalista Oc-
távio Frias, a Folha de S.Paulo seria menor; logo, sem 
ele, o Brasil seria menor. 

Nós temos de lembrar o papel dele e o papel 
do jornal que ele dirigiu na história do nosso País. 
Quanto à democracia, está muito claro qual foi o pa-
pel dele, mas não é só isso. Trata-se de um jornal 
que trouxe para o cenário nacional a denúncia do 
quadro social no País e de tudo aquilo que repre-
sentava governos sem transparência. A Folha de 
S. Paulo é um jornal que não se acomodou depois 
que chegou a democracia. Aprofundou-se, fazendo 
com que a transparência se manifestasse por meio 
das denúncias, sem as quais a democracia não está 
completa.

Mas quero tocar num ponto que veio ontem talvez 
na primeira manchete que ele não leu do seu jornal, 
uma denúncia não da transparência política, mas, sim, 
da informação social. É triste que, segundo a manchete 
de ontem, no Brasil de hoje, um trabalhador rural, bóia-
fria, tenha a esperança de vida menor do que tinha um 
escravo, ou seja, a alimentação e o atendimento que 
recebe hoje dão a ele menos condições de desempe-
nhar o seu trabalho com os seus braços do que tinha 
um escravo 120 anos atrás. 

Essa situação ocorre na véspera do Dia do 
Trabalho, que é comemorado desde o mesmo ano 
em que acabou a escravidão no Brasil: 1º de maio 
de 1889. Comemorando a morte de um grupo de 
trabalhadores na Cidade de Chicago, nos Estados 
Unidos, há alguns anos antes, nesta mesma data, o 
Brasil e o mundo inteiro começaram a comemorar o 
Dia do Trabalho.

Agora, na véspera do Dia do Trabalho, 120 anos 
depois da abolição da escravatura, sabemos que, 
no Brasil, o trabalhador rural tem uma esperança 
de vida útil menor do que tinham os escravos, sem 
falar da desigualdade na esperança de vida entre os 
trabalhadores e as classes altas, que têm acesso a 

    433ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



Maio de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 1º 12041 

um bom serviço médico. Na época da escravidão, 
o escravo ou o dono de escravo eram curados com 
chazinho e não com toda a parafernália que tem 
hoje a Medicina a serviço daqueles que podem pa-
gar, ou seja, 120 anos depois, a desigualdade entre 
as massas trabalhadoras, aqueles que têm salários 
nas camadas mais baixas, e aqueles que têm nas 
camadas mais altas, inclusive trabalhadores assa-
lariados, aumentou.

E o que temos de trazer como proposta para 
esses trabalhadores que amanhã comemoram o seu 
dia? Alguns anos atrás, trazíamos o desenvolvimento, 
que ia criar emprego, ou o socialismo, que, além do 
emprego, criaria a igualdade no Brasil e no mundo. E 
hoje, qual é a proposta que trazemos? Vamos trazer 
a proposta do desenvolvimento, que, no Brasil, tomou 
essa dimensão que chegamos a chamar de milagre 
econômico? É a promessa de que o crescimento vai 
melhorar a vida do trabalhador, quando sabemos, pela 
experiência dos últimos anos e décadas, que o cres-
cimento, em si, não traz mais emprego nem mais sa-
lário? Daqui para frente, cada vez mais haverá menos 
emprego para a mesma taxa de crescimento e, sem 
emprego, não haverá salário. 

E o salário que houver para aqueles que não ti-
verem alta especialização será baixo. Então não é o 
desenvolvimento a grande proposta que podemos fa-
zer aos trabalhadores neste dia em que se comemora 
a festa deles.

É o socialismo? Também não é. Não é, porque 
vimos, pela experiência das últimas décadas, que, 
em primeiro lugar, esse é um assunto que não temos 
mais como utopia possível para os próximos anos ou 
décadas. Vimos que faltou eficiência onde foi execu-
tado o socialismo da maneira como foi desenhado no 
Séc. XIX. Vimos que até mesmo a igualdade não se 
realizou como se prometia.

E o que vamos propor aos trabalhadores, se o 
desenvolvimento é uma farsa no que se refere aos 
resultados para eles e o socialismo é uma ilusão que 
não podemos oferecer a eles? Então o que lhes po-
demos oferecer?

Creio, Sr. Presidente, que a grande bandeira 
da utopia, neste Dia dos Trabalhadores, seria dizer 
para eles que vamos poder construir um país onde 
todos terão a mesma chance, a mesma chance de 
cada um desenvolver e de desempenhar conforme 
o seu talento, a sua persistência, a sua vocação. A 
mesma chance é a proposta que podemos fazer aos 
trabalhadores no dia deles. Dizer a eles que a mesma 
chance que o filho do patrão terá o filho dele poderá 
ter também. E isso é possível. Isso não é impossível 
nem é difícil! A mesma chance! Não é igualdade. Não 

é nem acreditar que o desenvolvimento e o cresci-
mento vão trazer a eles as vantagens que esperam. 
A mesma chance! 

Mas a mesma chance, com duas pernas, Sr. 
Presidente. Por um lado, a mesma chance entre clas-
ses, as ricas e as baixas, os donos do capital e os 
trabalhadores; e por outro, a mesma chance entre 
gerações, a geração de hoje e a do futuro. Continu-
ando esse crescimento do jeito que vem, as próximas 
gerações, inclusive os filhos dos ricos, inclusive os 
filhos dos patrões, não vão ter a mesma chance que 
as nossas gerações tiveram até aqui. As próximas 
gerações vão receber um planeta superaquecido, 
com a agricultura desarticulada, com o mar crescen-
do e inundando cidades como a sua e a minha: João 
Pessoa e Recife.

As duas pernas do futuro que podemos dar aos 
trabalhadores, como promessa e proposta, nesse dia 
em que se comemora a festa deles são as de que va-
mos cuidar bem da natureza e vamos cuidar bem da 
escola. Vamos cuidar bem da escola dando a mesma 
chance entre classes; e, protegendo a natureza, da-
remos a mesma chance entre gerações. Isso é pos-
sível. Agora nisso não estamos fazendo o dever de 
casa ainda.

Semana passada, tivemos o lançamento do 
Plano de Desenvolvimento Educacional, pelo Presi-
dente Lula, o que, sem dúvida alguma, é um avanço. 
Melhor com ele do que sem ele, mas do jeito que ele 
está, mesmo que seja executado integralmente, não 
vai dar a mesma chance, porque, mesmo que ele seja 
realizado integralmente, as escolas dos condomínios 
vão continuar melhores do que as escolas das fave-
las. Então, não haverá a mesma chance. A mesma 
chance é quando as escolas forem iguais, quando 
uma criança nascer e souber que vai ter a mesma 
oportunidade de estudar em escolas com a mesma 
qualidade. Isso o plano não traz. Não traz porque não 
diz que vai haver horário integral em todas as esco-
las. Não traz porque não diz quanto será o salário 
médio dos professores daqui a alguns anos. Traz um 
piso salarial – que é positivo, apesar de baixo ainda, 
mas é positivo.

Mas e o salário médio desses professores? Nem 
vincula o salário ao desempenho do próprio professor. 
Só aumento do salário do professor não melhora a 
qualidade da escola. É preciso vincular salários altos 
com preparo e dedicação. Cabeça, coração e bolso é 
a santíssima trindade do professor, mas não podem 
ser separados. Só esses três juntos é que poderão 
trazer o resultado.

Então, estamos na véspera do Dia dos Trabalha-
dores, tendo a chance, Senador Geraldo Mesquita, 
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de oferecer uma utopia outra vez, a utopia da mes-
ma chance para os seus filhos e os filhos de todos 
os brasileiros mediante uma revolução educacional. 
E garantindo para eles a outra revolução: a revolução 
de um desenvolvimento sustentável, sem o que, as 
futuras gerações não terão a qualidade de vida que 
temos. E aí vem mais uma preocupação: quando ve-
mos no noticiário que, em nome de apressar o cresci-
mento, podem ser tomadas decisões que afetarão de 
maneira negativa a natureza brasileira. Não temos o 
direito de brincar com aquilo que está provado, que é 
o risco para a sobrevivência da civilização, especial-
mente para as camadas mais pobres que não terão 
como se proteger, que é o aquecimento global, que é 
a destruição da natureza.

Temos sim como perdoar o regime militar, que 
não respeitou a natureza, porque, naquela época, não 
sabíamos as conseqüências dos gestos. Ninguém ti-
nha ainda consciência plena dos riscos que ocorriam 
com a ecologia. Hoje, temos. Hoje não temos mais 
direito de brincar com a cadeia da vida que se man-
tém neste planeta ainda. Não temos direito de brincar 
com o desequilíbrio ecológico que está acontecendo. 
Não é mais uma projeção de cientistas. Não é mais 
a formulação de modelos para o futuro. É a realida-
de de hoje.

O que podemos oferecer para os trabalhado-
res neste 1º de maio, se não for outra vez o sonho 
utópico: agora da mesma chance entre gerações e 
entre classes, por meio da proteção da natureza e 
da construção de uma escola de qualidade para to-
dos? Não estamos vendo isso. Aqui mesmo fazemos 
parte de um bloco de partidos onde vejo discussões 
sobre como constituir o bloco para ser antiPT. Não! 
Tem que ser um bloco para ser a favor de um projeto 
novo. Ou seja, quer se criar um antiPT para apoiar 
o Presidente Lula. Não tem que ser por aí. Tem que 
ser um bloco que tenha um rumo, um projeto, e que 
apóie o Lula no que for preciso e possível de acordo 
com o rumo e que esteja junto do PT em tudo aquilo 
que o PT quiser também. Sou favorável e creio que 
o Senador também de criarmos esse bloco, mas um 
bloco tem começar pela formulação do seu proje-
to para este País. Tem que começar pelo rumo que 
oferecemos a este País. Tem que começar dizendo: 
Meninos deste País, acordem, porque o Brasil que 
está sendo preparado para vocês vai ser pior do que 
o Brasil que seus pais receberam! 

Por pior que, hoje, o Brasil esteja na violência, na 
corrupção, se continuarmos nesse rumo, será pior para 
as próximas gerações, por causa das dificuldades de 
inserir-se na economia e na vida sem alta formação e 
preparo educacional e por causa da destruição ecoló-

gica. Escola e natureza são as duas palavras chaves. 
Ecologia e educação são as duas palavras fundamen-
tais que gostaria de ver nesse bloco que agora se cria 
com aqueles pequenos partidos que se consideram de 
esquerda. Gostaria de ver essas duas palavras como 
as duas pernas que ofereceríamos aos trabalhado-
res brasileiros para os seus filhos. Não o bloco anti-, 
porque já basta de blocos anti-. Aceitava-se antidita-
dura, mas não anti– na democracia. Na democracia é 
“a favor” que criamos os projetos, mas não a favor do 
Governo, mas de um rumo, de uma proposta de uma 
bandeira e não o antiPT, como – leio nos jornais – é a 
tentativa de se criar.

Nesse 1º de maio, dia seguinte ao que perdemos 
esse grande brasileiro que foi Octavio Frias, temos que 
nos lembrar, em primeiro lugar, de todas as conquistas 
que o Brasil teve nesse Século XX, especialmente na 
democracia, contando inclusive e fundamentalmente 
com o papel da imprensa, da Folha de S.Paulo e de 
seu líder e proprietário. E, lembrando que amanhã 
não vamos estar aqui com esta Casa aberta no Dia do 
Trabalhador, deixemos uma mensagem para eles. Eu 
comecei na política muito jovem, pensando em falar 
para os trabalhadores. Comecei muito jovem na idéia 
de que poderíamos ter um mundo melhor para os tra-
balhadores do Brasil e do mundo. 

Não perdi esse sonho, nem esse compromisso. 
Posso tê-lo ajustado nas propostas em um mundo em 
que a natureza está sendo destruída – e naquela época 
não estava – e, ao mesmo tempo, em um mundo onde 
percebemos que a economia não vai dar a resposta 
como acreditávamos antes.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Tra-
go por isso, pela idéia da utopia da mesma chance, 
da revolução em um desenvolvimento sustentável e 
da revolução em uma escola de qualidade igualitária 
para todos. Essa é a mensagem que gostaria de deixar 
aqui, nessa véspera do Dia dos Trabalhadores.

Mas, antes, passo a palavra, com muito prazer, 
para ouvir o aparte do Senador Adelmir Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Cristovam Buarque, o discurso de V. Exª hoje natu-
ralmente centra-se na comemoração do Dia do Tra-
balhador. E V. Exª faz, ao mesmo tempo, uma ligação 
entre as desigualdades e as oportunidades, de alguns 
brasileiros inclusive com relação ao Sr. Octávio Frias, 
falecido ontem. Queria me reportar à questão do tra-
balho. V. Exª diz muito bem que o desenvolvimento 
não significará certamente a geração de empregos. E 
naturalmente ele se refere a empregos formais, com 
carteira assinada. Mas o desenvolvimento também traz 
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a oportunidade da geração de trabalho. Nem sempre 
se traduz em empregos. E queria me associar as suas 
preocupações. Na verdade, este País – já disse aqui 
em outras oportunidades, inclusive em um discurso 
de V. Exª – tem uma dívida imensa no que diz respeito 
efetivamente à educação. Quando V. Exª faz esse di-
ferencial entre a escola do condomínio e a escola da 
favela, realmente é assustador pensarmos no futuro 
das próximas gerações. É importante, portanto, que 
todos estejamos atentos à questão da qualidade da 
escola. Nós mesmos, que estudamos, na década de 
40, nas escolas públicas, éramos privilegiados. Na-
quela época, quem estudava nas escolas particulares 
tinha um diferencial a menor. Nós éramos considera-
dos os Liceus estaduais... As Escolas Técnicas, as 
Escolas Estaduais eram o que havia de primeira. E, 
hoje, infelizmente, esse diferencial está ao contrário. 
Então, eu queria me associar as suas preocupações 
e às comemorações do Dia do Trabalho. Na verdade, 
quero dizer que essa não é uma preocupação ape-
nas de V. Exª, certamente de todos nós. Enxergamos 
que, mesmo crescendo o País, mesmo havendo de-
senvolvimento, pari passu, isso não ocorre com o 
crescimento dos empregos. Então, é importante que 
a escola esteja atenta a isso. Tenho dito também 
que a nossa escola tem essa dívida por não formar 
os alunos para o empreendedorismo, por exemplo. 
Todos nós somos formados para ser empregados, 
para arrumar um bom emprego, passar no concurso 
do Senado, do Banco do Brasil, da UnB, onde o se-
nhor foi reitor e conhece bem. Mas, na verdade, não 
somos preparados para os negócios, para os investi-
mentos, para o empreendedorismo. Essa é, também, 
uma deficiência da escola brasileira. É importante 
que o senhor, como pregador da questão do ensino 
no País – e todos nós façamos isso – incutamos, na 
cabeça de todos os educadores, a necessidade da 
reformulação, inclusive do conteúdo programático 
das nossas escolas para estimular o empreendedo-
rismo na educação brasileira. Somos um País de em-
preendedores, mas, normalmente, sem a formação 
necessária para o desenvolvimento do empreende-
dorismo. Daí a morte das empresas, o fracasso nos 
dois primeiros anos, segundo as próprias pesquisas 
que estão aí. Com a nova lei geral, que entrará em 
vigor em primeiro de julho, haverá a oportunidade de 
formalizarmos negócios no País. Reputo ser impor-
tante que a nossa população esteja treinada, esteja 
formada, para ser empreendedora. Associo-me a V. 
Exª nas preocupações com relação ao ensino e às 
oportunidades do povo brasileiro. Quero desejar que 
1º de Maio se traduza em uma festa. No entanto, efe-

tivamente não temos muito a oferecer ao trabalhador 
brasileiro a não ser as nossas preocupações.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Adelmir Andrade, antes de passar a palavra 
ao Senador Lucena, quero agradecer-lhe por ter-nos 
trazido, com seu pronunciamento, a lembrança de um 
fato.

Quando falo de trabalhadores, refiro-me àque-
les que trabalham. Os capitalistas trabalham também. 
Alguns não, alguns são ausentes e vivem apenas da 
renda. A maior parte trabalha. Quero lembrar que, 
sem empreendedorismo, não haverá mais empregos. 
Daqui para frente, teremos cada vez menos trabalho 
assalariado em proporção ao total de trabalhadores. 
Cada vez mais nossos trabalhadores serão empre-
endedores.

Ninguém trabalha mais neste País do que os ta-
xistas. Mas é um trabalho certamente menos pesado 
do que o de um bóia-fria, que trabalha com cana e cuja 
expectativa de vida – e vimos lendo a Folha de S. Paulo 
de ontem – é menor do que a de um escravo. Dezoito, 
dezesseis horas são comuns para um taxista, mesmo 
que fique sentadinho, parado. Os que estão parados 
estão mais preocupados ainda porque não estão ga-
nhando. Além disso, quero lembrar-lhe de que estou 
de acordo com o sua fala. Sem educação, não haverá 
mais empreendedorismo.

Até algum tempo atrás, o empreendedor era um 
intuitivo, o homem de negócios por si.

Não vai mais existir isso. Daqui para frente, cada 
vez mais, para se levar adiante um empreendimen-
to, tem de ter tido uma formação, formação inclusive 
para falar com aqueles que serão contratados porque 
aquelas pessoas terão de ter formação, senão o em-
preendimento não irá adiante.

Então, eu lhe agradeço, primeiro por permitir 
esclarecer porque, quando falo do trabalhador, não 
separo o dono do capital do dono do trabalho; falo 
daquele que separa as horas de labuta das horas de 
lazer; e segundo pela importância do empreendedo-
rismo e o fato de que ele exige formação e, por isso, 
as escolas têm de incluir, sim, nos seus currículos, 
a idéia de ensinar às pessoas a serem empreende-
doras.

Ouço o Senador Lucena. 
O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 

Cristovam, dos assuntos que hoje à tarde o senhor 
traz à tribuna, todos eles de muita relevância, gos-
taria de destacar o dos bóias-frias. Na Subcomissão 
do Biocombustível, que faz parte da Comissão de 
Agricultura, existiam alguns requerimentos para que 
fossem ouvidas pessoas do setor de biocombustível 
em relação ao mercado, em relação à perspectiva 
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desse programa que o Brasil está motivado para o 
seu desenvolvimento, para o seu crescimento, para 
a oportunidade de emprego, para a geração de ren-
da, com as devidas preocupações que todos deve-
mos ter. Na semana passada, apresentamos, nes-
sa Subcomissão, a necessidade de uma audiência 
pública para tratarmos da questão do bóia-fria, do 
trabalhador desse mercado que desponta, o merca-
do de produção do etanol. Se o Brasil quer ocupar 
uma posição de destaque no âmbito internacional, 
quer ser o condutor dessa nova matriz energética, 
quer ser o líder dessa nova condição, não podemos 
deixar de fora, sem dúvida alguma, o assunto do 
trabalhador desse setor para que não tenhamos a 
repetição de práticas como foi citado na própria re-
portagem, em que V. Exª tão bem disse que Octavio 
Frias, possivelmente, não tenha tido oportunidade 
de ler a sua segunda manchete, da forma como os 
bóias-frias estão trabalhando hoje não só com a re-
dução da perspectiva de vida, sendo menor que a 
do escravo, mas até com as condições precárias de 
trabalho. Tenho absoluta certeza de que o Brasil não 
será líder na produção do etanol se não deixar devi-
damente equacionada essa questão do trabalho. O 
mundo vai cobrar o meio ambiente nessa liderança 
e o combate ao trabalho escravo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço. Deveríamos criar uma comissão especial 
para debater esse tema com rigor. O Brasil vai ter 
mais uma oportunidade. Já teve da cana, do café, do 
ouro, da indústria, mas os nossos trabalhadores não 
se beneficiaram, a nossa natureza foi depredada, e os 
resultados não ficaram aqui.

Nessa nova oportunidade, o etanol, trinta anos 
depois, temo que os bóias-frias que produzem o eta-
nol para os automóveis dos ricos, inclusive dos estran-
geiros, estejam nas mesmas condições devidas dos 
atuais. Alguns estão piores, porque não vão ter nem 
emprego, pois, cada vez mais, as plantações serão 
mecanizadas. Não temo apenas isso. Também temo 
o que vai acontecer com os rios, onde são jogados 
os dejetos do processo de produção. Temo o que vai 
acontecer com a produção de alimentos, porque, quei-
ra ou não, para encher de álcool todos os automóveis 
do mundo, será necessário deixar de plantar comida. 
Temo o que vai acontecer com os dólares que vão 
entrar vindos do álcool, porque, se dermos o destino 
que demos nos últimos 500 anos ao “dólar” que vinha 
para o ouro ou para a cana ou para o café, pouco vai 
ficar no Brasil. E temo o que vai sobrar da soberania 
brasileira, se um país com o nosso potencial continuar 
sendo o mesmo que vem sendo há 500 anos: expor-
tador de bem primário.

Quero concluir, Sr. Presidente, mais uma vez 
lembrando que amanhã é o Dia do Trabalhador. Temos 
de trazer uma esperança realista, sem ilusão, mas que 
traga uma utopia. Não basta prometer que, no próximo 
ano, o salário mínimo vai subir 5%, 10%, 15%, 20%, 
30% ou 100%. Não é esse salário que vai construir a 
utopia, não é esse salário que vai dar a mesma chan-
ce. A mesma chance só virá de um desenvolvimento 
sustentável, cuidando bem da natureza, e de uma 
escola de qualidade, igualitária, cuidando bem das 
nossas crianças.

Espero que os trabalhadores brasileiros, todos 
eles, todos que labutam, com ou sem capital, ainda 
tenham a esperança de que é possível. E espero que 
lembrem que um brasileiro que lutou por isso, de outra 
forma e com outras palavras, foi o Sr. Octavio Frias. 
Ontem ele nos deixou do ponto de vista de sua vida, 
mas deixou o seu legado daquilo que ajudou a construir 
na democracia. Deixou também um jornal, que o Brasil 
espera continue servindo a um projeto democrático, não 
apenas pelo direito de falar, mas também pela mesma 
chance que assegure a cada brasileiro.

 Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Cícero Lucena, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo o meu 
pronunciamento com a parte final do Senador Cristo-
vam Buarque e apresento à Mesa, conforme dispõe o 
Regimento Interno, requerimento para a inserção em 
Ata de voto de pesar pelo falecimento do jornalista e 
empresário Octavio Frias de Oliveira, ocorrido ontem 
na cidade de São Paulo, bem como a apresentação 
de condolências à família e às empresas que com-
põem o grupo Folha. Encaminho à Mesa o presente 
requerimento.

Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna desta 
Casa, nesta tarde, para prestar a minha homenagem 
ao brilhante jornalista e empresário Octavio Frias de 
Oliveira, falecido ontem, na cidade de São Paulo, aos 
94 anos de idade.

Poderia estender-me por horas na sessão de 
hoje, ao relatar a biografia desse brilhante brasileiro, 
tamanho o seu legado e a sua importância para o nos-
so País. Creio que a melhor oportunidade ocorrerá em 
sessão específica e solene de homenagem que, com 
certeza, esta Casa vai realizar.
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O jornal Folha de S. Paulo, em sua edição de 
hoje, traz uma bela reportagem com aspectos bio-
gráficos, históricos e pitorescos da vida de Octavio 
Frias de Oliveira, bem como vários depoimentos de 
amigos, colaboradores, jornalistas e políticos, cuja 
inscrição nos Anais do Senado Federal requeiro 
desde já.

Neste momento, destaco, dentre muitas, duas 
realizações que julgo fundamentais para o Brasil. A 
primeira, de caráter empresarial, o papel pioneiro e 
visionário na modernização da mídia brasileira a par-
tir da 2ª metade do século passado, modernização 
esta que não abrangeu somente os processos gráfi-
cos e a gestão dos negócios, mas principalmente a 
determinação do caráter de independência de seus 
jornais em relação a grupos políticos e econômicos, 
o que transformou o jornal Folha de S.Paulo em um 
dos maiores e mais influentes veículos da imprensa 
nacional.

O segundo, Sr. Presidente, é de natureza política: 
o apoio incondicional à causa da redemocratização do 
País, em especial na campanha das Diretas Já. Sobre 
o tema, transcrevo trecho do artigo publicado na edição 
de hoje pelo jornalista Jânio de Freitas:

O acolhimento pela Folha das insatis-
fações que despontavam no empresariado 
influente, cresciam ainda mais no profes-
sorado, na intelectualidade, nos artistas e 
brotavam mesmo entre políticos do ‘sistema’ 
foi a força motriz da arrancada com que o 
movimento de opinião contaminou a maior 
parte da imprensa e assim disseminou-se 
pelo País todo.

Creio que dificilmente teríamos chegado à rede-
mocratização do País sem o apoio e a coragem de-
monstrados naquela oportunidade.

Desejo, finalmente, destacar alguns aspectos da 
personalidade de Octavio Frias de Oliveira, nas pala-
vras de seus amigos e colaboradores, que o descre-
viam como “uma pessoa dotada de uma sensibilidade 
extraordinária, inovador, informal, aberto à pluralida-
de de visões e idéias, avesso à publicidade pessoal 
e desprovido de vaidade”, apenas para citar algumas 
características.

Ao encerrar esta minha breve homenagem, 
envio meus sentimentos e voto de pesar à viúva D. 
Dagmar Frias de Oliveira e aos quatro filhos, Maria 
Helena, Otavio, Luís e Maria Cristina, bem como 
aos funcionários do Grupo Folha: jornais Folha de 
S.Paulo, Valor e Agora, Portal UOL, Instituto Da-
tafolha, Editora Publifolha e Gráfica Plural, com a 
certeza renovada de que seus ensinamentos, sua 

prática e sua história vão continuar servindo de 
exemplo para que todos aqueles que participam do 
Grupo possam continuar contribuindo com o povo 
brasileiro como um todo.

Sr. Presidente, antecedeu a mim, além do ilustre 
Senador Cristovam Buarque, o Senador Gilvam Borges, 
que fez referência à redução da maioridade penal. Sem 
dúvida, a discussão que ocorreu na CCJ demonstra 
a importância deste assunto, a preocupação que esta 
Casa e o Congresso como um todo devem dedicar a 
um tema tão importante.

Eu, em particular, já relatei, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, algo 
que vivenciei na minha cidade de João Pessoa, 
quando uma diretora da Escola Pedra do Reino, na 
comunidade de Grotão, relatava que uma mãe ha-
via lhe pedido, pelo amor de Deus, que deixasse os 
seus dois filhos de quatro e cinco anos estudando 
na escola em tempo integral, porque ela tomara co-
nhecimento, Senador Geraldo Mesquita, de que um 
maior, no turno em que os seus filhos não estavam na 
escola e ela estava trabalhando, pegou as crianças, 
levou-as ao mercadinho e lhes mandou que fossem 
buscar o dinheiro no caixa. Essas crianças de qua-
tro e cinco anos se dirigiram ao caixa, mostraram 
ao dono do mercadinho quem tinha mandado que 
fizessem aquilo, e essa pessoa, do outro lado da 
rua, levantou a camisa e mostrou o cabo do revól-
ver. O caixa juntou o dinheiro e o entregou a essas 
crianças. Elas acharam que tinha sido fácil e também 
pediram chicletes, pirulitos e bombons. Por isto que 
a mãe soube do ocorrido: pela quantidade desses 
produtos com que chegaram em casa. E ela, deses-
perada, porque, como trabalhadora, tinha de deixar 
os seus filhos, o maior de cinco anos cuidando do 
de quatro anos, pedia que nós tivéssemos escola 
em tempo integral.

Então, é com essa preocupação que acho que 
este assunto deve ser mais debatido, mais discutido. É 
preciso acabar, inclusive, com a história que a impren-
sa está divulgando, de que o Governo vai derrotar no 
plenário. Esta não é uma questão de Governo ou de 
Oposição; esta é uma questão de cidadania, de res-
ponsabilidade. Deve ser um compromisso de todos nós 
o aprofundamento desse debate, para que a decisão 
aqui tomada seja a melhor e não incorramos no erro 
de piorar a situação em que vivemos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, 
o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 420, DE 2007

Requeiro, nos termos do disposto no art. 218 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
inserção em Ata de Voto de Pesar pelo falecimento 
do Jornalista e Empresário Otávio Frias de Oliveira, 
ocorrido ontem, na cidade de São Paulo, bem como a 
apresentação de condolências à família e às Empre-
sas que compõem o Grupo Folha.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2007. – Sena-
dor Cicero Lucena, (PSDB/PB) – Senador Adelmir 
Santana.

REQUERIMENTO Nº 421, DE 2007

Nos termos regimentais, requeremos seja apro-
vado Voto de Pesar pelo falecimento de Octávio Frias 
de Oliveira.

Justificação

A história do jornalismo brasileiro tem um lugar 
especial reservado para Octávio Frias de Oliveira, fa-
lecido ontem, aos 94 anos.

Quando adquiriu a Folha de S.Paulo, em 1962, 
Octávio Frias de Oliveira tinha 50 anos e já era um em-
presário bem sucedido e respeitado. Talvez por isso, 
em muito pouco tempo tratou de imprimir a sua mar-
ca e o seu estilo na gestão da empresa: rapidamente 
a Folha superou a fase de adversidades financeiras 
em que se encontrava e logo promoveu uma ampla e 
profunda modernização interna.

A imprensa brasileira moderna deve muito – e a 
Folha de S.Paulo deve tudo – de sua independência 
e de seu dinamismo a homens como Octávio Frias 
de Oliveira que, detentores de pensamento pluralista, 
ousadia, competência e gestão empreendedora, lide-
raram o processo de revolução experimentado pelo 
jornalismo do país nos últimos trinta anos.

Octávio Frias de Oliveira trabalhou tanto e tão à 
frente de seu tempo que, talvez, a exata dimensão de 
sua contribuição ao país seja conhecida apenas com 
o passar do tempo.

Por ora, fica o reconhecimento de sua obra e de 
um homem que, a despeito de não arredar de suas 
claras convicções e de manter firme pulso na direção 
de seus negócios, jamais deixou de lado a maneira 

educada, cortês de tratar com quem quer que fosse e 
que sempre foi generoso, até no negar.

Homens como Octávio Frias de Oliveira são uma 
dádiva, pois de suas obras e idéias resultaram uma 
imprensa sólida, – e por isso livre e independente -, 
e que é um dos fatores fundamentais a garantir a de-
mocracia de um país.

Pelo que representou Octávio Frias de Olivei-
ra para o Brasil, para a democracia brasileira e para 
uma imprensa livre e independente é que requeiro ao 
Senado Federal que relembre sua figura nesta data e 
encaminhe votos de profundo pesar à família e à dire-
ção do jornal Folha de S.Paulo.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2007. – Anto-
nio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Com a palavra, o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, colegas presentes, preten-
do falar hoje a respeito de dois temas. Um deles é a 
instalação do Parlamento do Mercosul, do qual, com 
muita honra, farei parte por indicação do Presidente 
do Congresso Nacional. O outro assunto que aborda-
rei hoje é caro a V. Exª, caro ao Senador Cristovam 
Buarque, caro a todos nós: educação.

Mas não poderia me furtar ao dever de aqui fazer 
referência a dois fatos. Um, lamentável, triste e já muito 
bem referido aqui pelo Senador Cícero Lucena e pelos 
Parlamentares que me antecederam, é o falecimento 
de Octavio Frias, homem da imprensa.

A pergunta pode surgir: por que se faz referência 
ao falecimento de uma pessoa em especial? Tantas 
pessoas morrem neste País, todo dia, a toda hora... É 
porque penso que a vida de Octavio Frias, um grande 
brasileiro, representa e passa a representar para as 
gerações futuras uma referência importante para o 
exercício do jornalismo neste País.

Quero lembrar apenas que Octavio Frias, em 
momentos difíceis deste País, teve o comportamento 
que, possivelmente, o povo brasileiro dele esperava. 
Fez jornalismo em uma época em que fazer jornalismo 
significava correr risco de vida. Portanto, é com esse 
pensamento, e com essa tristeza, que registramos o 
seu falecimento, ao mesmo tempo em que registramos 
esse legado de Octavio Frias ao País, à imprensa bra-
sileira. É com pesar, inclusive, que cabe a todos nós, 
ao subir aqui, fazer esse registro.
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Outro fato que nos traz à tribuna deste plenário 
é a data, que eu não diria que se comemora, mas que 
se registra amanhã, que é o Dia do Trabalhador. Nos 
últimos anos, essa data vem sofrendo uma espécie 
de transmutação. Nós já ouvimos falar em Dia do Tra-
balho, e creio que, por trás dessa tentativa, talvez se 
esconda o propósito de apagar da memória de todos 
o que essa data representa e representou para os 
trabalhadores – não diria do Brasil, mas todos deste 
Planeta em efervescência.

Trata-se de uma data que ora nos leva a come-
morar alguns avanços e conquistas, mas V. Exª mesmo 
se referiu ao fato de que talvez não tenhamos muito 
a comemorar. É uma data que pode servir para que 
os trabalhadores deste País reflitam acerca da neces-
sidade de se organizarem e de se capacitarem cada 
vez mais para enfrentarem sempre com denodo, garra 
e gana toda a adversidade que sobre eles se abate. 
Mas é o caso de fazer o registro, Sr. Senador. Opto 
por fazê-lo, embora, como disse V. Exª, sem saber se 
temos muito a comemorar.

Quero referir-me agora ao tema que me traz hoje 
aqui: a honrosa indicação que recebi de representar o 
Congresso brasileiro no novo Parlamento do Mercosul. 
Eu e mais outros oito ilustres Senadores, assim como 
nove Deputados Federais – V. Exª, Senador Adelmir 
Santana, também faz parte do grupo –, vamos parti-
cipar da solenidade de instalação do Parlamento do 
Mercosul.

O que significa e o que significará o Parlamento do 
Mercosul? Para mim é um organismo de fundamental 
importância para o processo de aceleração da integra-
ção latino-americana. Por ora, o Mercosul é constituído 
pelo Brasil, pelo Uruguai, pela Argentina, pelo Para-
guai, com o processo de ingresso da Venezuela. Mas 
eu sonho, Senador Adelmir, que, muito em breve, ele 
possa congregar, assim como o Conselho do Merco-
sul, outros países desta bela América Latina, para que 
possamos vir a constituir-nos de fato num grande bloco, 
sólido, consistente, para que possamos estabelecer 
interlocução de igual para igual com outras partes do 
mundo, com outros blocos que se vêm constituindo, 
ao longo do tempo, na Ásia, na Europa.

E qual o propósito disso? O propósito é tirarmos 
o maior proveito para os povos de nossos países, para 
os trabalhadores dos nossos países, a quem o dia de 
amanhã é dedicado.

Integração... Do que se trata? Integração cultural, 
econômica, social e política. Temos entraves, muitas 
vezes enervantes, que ainda nos separam. O trânsito 
das pessoas entre países ainda é algo que deixa muito 
a desejar, pois há muita restrição, em que pesem alguns 
avanços já obtidos nesse setor, nessa área.

Culturalmente, precisamos dar-nos as mãos; 
culturalmente, sim! Temos manifestações culturais, 
artísticas, da maior beleza. Andamos por aí, pela Ar-
gentina, pelo Uruguai, pelo Paraguai, pela Venezuela, 
pela Bolívia, pelo Peru, e quanta coisa bonita pode-
mos ver, quanta coisa necessária para ser objeto de 
um processo de integração, de troca mais acentuada, 
mais freqüente. Creio que uma integração econômica, 
sem que nos preocupemos com este aspecto, com a 
legítima integração cultural e social dos nossos povos, 
não prosperará, Senador Lucena. Em que pesem todos 
os esforços a serem feitos nesse sentido, digo que a 
nossa integração econômica não prosperará, enquanto 
não avançarmos na integração social, política e cultural 
dos nossos povos.

Portanto, vejo com muita expectativa e muita ale-
gria o surgimento desse novo órgão, desse novo ins-
trumento de atuação parlamentar daqueles que atuam 
na América Latina, como um organismo capaz de se 
constituir em uma caixa de ressonância das aspirações 
do povo latino-americano, agora, neste momento em 
que fazem parte do Mercosul.

Tenho essa aspiração, tenho a certeza de que 
o Parlamento do Mercosul, como um organismo mais 
sensível, um organismo mais acostumado ao diálogo, à 
interlocução com a sociedade, poderá contribuir decisi-
vamente para a aceleração do processo de integração 
dos nossos povos. Creio que muitos benefícios poderão 
surgir aos uruguaios, aos argentinos, aos paraguaios, 
aos brasileiros, aos venezuelanos, enfim, aos países 
que, no futuro, tenho certeza absoluta, virão se inte-
grar a esse grande bloco para que possamos avançar 
cada vez mais nesse processo.

Quero me referir ainda, Senador-Presidente, a 
um fato ocorrido semana passada: o lançamento de 
um grande plano na área da educação, anunciado pelo 
Ministro Haddad, pelo próprio Presidente da República, 
e aspectos que dizem respeito à vida do povo acreano, 
que estão em jogo.

Acolhi com satisfação a notícia de que o Minis-
tério da Educação pretende de fato construir a Esco-
la Técnica Federal no Município de Cruzeiro do Sul, 
por exemplo, no extremo do Juruá, extremo oeste do 
meu Estado.

Tempos atrás, protocolei um projeto nesta Casa, 
em tramitação, sendo aprovado em todas as Comis-
sões, propondo a instalação da Escola Técnica Federal 
de construção naval no Município de Cruzeiro do Sul. 
Na justificação que apresentei, dei as razões para esse 
pleito. Cruzeiro do Sul, toda aquela região, tem uma 
vocação natural para a fabricação de embarcações. 
Mas é uma vocação que está desaparecendo com o 
tempo, pelo fato de não termos um incentivo, um estí-
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mulo. E V. Exª, que fala tanto em empreendedorismo, 
Senador Adelmir, também crerá, como eu, que toda 
essa experiência, nata, do povo de Cruzeiro do Sul, 
do povo do Juruá, na construção de pequenas, mé-
dias e grandes embarcações, está por merecer uma 
estrutura deste porte: uma Escola Técnica Federal de 
construção de embarcações.

E olhe a grande coincidência. O Ministro quando 
veio aqui ao Senado, há poucos dias, em um debate 
que tivemos com ele na Comissão de Educação, ele 
anunciou o lançamento de um programa de financia-
mento para que as prefeituras possam adquirir trans-
porte escolar. Na ocasião, falei ao Ministro que sua 
preocupação deveria alcançar situações peculiares, 
como, por exemplo, na Amazônia, onde grande parte 
ou uma considerável proporção do transporte escolar 
naquela região se faz pelos rios. Há crianças ali que 
andam três horas, quatro horas em uma embarcação 
precária para chegar à sua escola e que, ao final do 
dia, voltam naquelas mesmas condições. Isso é muito 
freqüente, não só no Acre como nos outros Estados 
amazônicos. Há um número considerável de famílias 
que vivem à beira dos rios e suas crianças se deslocam 
não pelas estradas, não por carro, não por ônibus ou 
qualquer transporte terrestre, mas pelos rios.

E, para minha agradável surpresa, quando do 
lançamento do novo plano, do chamado PAC da Edu-
cação, vi anunciado que, no programa, a linha de fi-
nanciamento servirá para aquisição de ônibus escolar 
e transporte marítimo. Fiquei muito feliz. E olhe a coin-
cidência, Senador Lucena: com a criação da Escola 
Técnica Federal lá em Cruzeiro do Sul, ela poderá se 
constituir em um pólo fantástico, extraordinário de cons-
trução de embarcações, inclusive para esse programa. 
De lá podem surgir embarcações adequadas, próprias 
para o transporte de escolares, de crianças.

Fiquei muito feliz e revelo que estou muito con-
tente com a perspectiva de termos esses dois fatos 
ocorrendo simultaneamente: a ampliação da linha de 
financiamento para aquisição de embarcações que 
servirão de escolas para as crianças na região ama-
zônica, transporte escolar e fluvial, cruzando com a 
perspectiva da instalação em Cruzeiro do Sul de uma 
escola técnica que possa se especializar formando 
jovens, quadros, aproveitando toda aquela tradição, 
toda a memória, toda a experiência daqueles que se 
dedicam ainda hoje à prática artesanal de construção 
de embarcações. Que tudo isso possa ser aproveitado, 
num grande esforço do Governo Federal, do Governo 
do meu Estado, do povo do meu Estado, na superação 
de grandes dificuldades.

Essa escola em Cruzeiro do Sul seguramente 
criaria um pólo de desenvolvimento, de realização de 

negócios, não só para fornecer embarcações para o 
País, mas também para países que fazem parte da 
grande Bacia Amazônica.

Então, é uma expectativa que me alegra o cora-
ção a possibilidade de termos, em breve, uma escola 
dessas. E faço votos de que o Ministro enxergue essa 
perspectiva. Que a escola técnica tenha esse perfil lá 
em Cruzeiro do Sul, podendo abrigar outras atividades, 
podendo abrigar outro tipo de conhecimento, mas espe-
cialmente este: o da fabricação de embarcações, que, 
cruzando com o programa de financiamento de aquisi-
ção de embarcações de transporte fluvial escolar, se 
destine ao fornecimento de embarcações que servirão 
para todas as atividades, uma vez que grande parte 
do comércio daquela nossa região é feita pelos rios. O 
trânsito das pessoas é feito pelos rios, sobretudo.

Então, creio que, com esse perfil, essa escola 
chegará num momento muito bom àquela região, que 
precisa muito que o Brasil olhe para ela. Em Cruzeiro 
do Sul, Senador Cícero Lucena, as pessoas se têm 
como esquecidas e, de certa forma, até abandonadas. 
E, quando esse sentimento cresce no seio da popu-
lação, eles começam a falar em autonomia da região. 
V. Exª imagine.

Assim, creio que um empreendimento como esse 
mostra o interesse do Governo brasileiro em manter 
aquela região integrada ao processo de desenvol-
vimento, e não esquecida como está hoje, largada, 
abandonada num canto, como se fosse algo que não 
tivesse importância, expressão.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Geraldo Mesquita, fico muito feliz com a oportunida-
de de presenciar seu pronunciamento, porque, entre 
outras coisas, V. Exª está fazendo uma referência a 
alguns pontos muito importantes. Primeiro, demonstra 
o tamanho, a grandeza do nosso País e como temos 
que tratá-lo, levando em consideração suas particula-
ridades. É louvável a sua preocupação em retirar as 
fronteiras da América para que, no processo do Mer-
cosul, construa-se, na verdade, um continente sem 
fronteiras, que é um sonho de muitos. E em particular 
também que não existam fronteiras em nosso País. 
Que o Norte e o Nordeste não queiram se dividir, por-
que nosso maior potencial é exatamente a unidade, 
a vontade do nosso povo. Mas V. Exª chama a aten-
ção também para dois assuntos que eu acho muito 
importantes. Primeiro, as particularidades, no senti-
do de que o transporte do Norte tem muito a ver com 
embarcação; do Nordeste, há outra característica; no 
Sul, outra. Há soluções que vão do barco à bicicleta 
e que já se estendem por todo o Brasil, pelo menos 
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no que tange à bicicleta para o deslocamento entre 
a zona rural até um eixo de transporte mais fácil. En-
fim, são várias possibilidades que se buscam nessa 
área, e é importante que possamos reconhecer estes 
verdadeiros heróis: você vê um jovem no seu esforço 
e na sua luta para pegar três horas de embarcação 
para ir, três horas para voltar; outros levam três horas 
caminhando e mais três horas voltando. Sem dúvida 
alguma, nós temos de reconhecer o quanto este País 
tem de potencial, porque tem gente ainda com essa 
capacidade e querendo vencer na vida. Nós devemos 
dar a nossa contribuição para que isso possa ocorrer. 
Quanto à questão da escola técnica, sabemos que ela 
é um alicerce, como também o é a universidade, e pre-
cisa, cada vez mais, estar voltada para a demanda e 
as necessidades das comunidades. O apelo de V. Exª 
no sentido de que a escola técnica de Cruzeiro seja 
voltada à demanda da embarcação, além de outros 
treinamentos, é a mesma que faço no Nordeste para 
que as nossas escolas técnicas continuem atuando na 
área de tecnologia, de engenharia, que tenham sua 
vocação voltada para a convivência com a seca, que é 
tão importante na nossa região. Não falo de combater 
a seca, porque não se combate; no entanto, por meio 
de estudos, de pesquisa, de educação, pode-se esta-
belecer que a educação seja voltada para que toda a 
região possa encontrar uma forma melhor de conviver 
com os seus problemas. Quero parabenizar V. Exª por 
provocar temas tão importantes nesta tarde.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Lucena.

Concluindo, ilustre Presidente, é aquela velha 
história. Estamos aqui para apontar os equívocos, para 
apontar erros. Estamos aqui para também aplaudir me-
didas consistentes, sérias, corretas como as que foram 
anunciadas. Desejo de coração que sejam adotadas de 
fato. Foram anunciadas pelo Ministro da Educação, um 
jovem que se mostra compenetrado na sua missão, na 
sua tarefa de promover a educação neste País.

Portanto, é com muita alegria que registro esses 
dados. Lá para o meu distante Cruzeiro do Sul, lá para 
o nosso isolado e esquecido Juruá, é uma informação 
de fundamental importância; aliás, são duas informa-
ções de fundamental importância que, se cruzadas, se 
casadas, podem se constituir numa alavanca importante 
para o processo de desenvolvimento, que é lento, que 
é moroso naquela nossa região e que maltrata tanto o 
povo de Juruá, de Cruzeiro do Sul.

Portanto, meus parabéns ao Ministro Haddad pela 
sua iniciativa. Estamos aqui para apoiá-lo enquanto 
fatos dessa natureza constituírem objetivos do seu Mi-
nistério; estamos aqui para lhe prestar o maior apoio 

possível para que ele possa dar seguimento a esses 
projetos e a essas iniciativas.

Senador, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 

– DF) – A Presidência informa ao Plenário que rece-
beu Ofício de nº 11, de 2007, de 26 de abril último, 
do Ministério de Estado da Integração Nacional, enca-
minhando respostas ao Requerimento nº 68, de 2007, 
de Informações.

Em conseqüência, determina que seja enca-
minhada cópia das informações ao autor do requeri-
mento, bem como se faça juntar cópia ao processo da 
Proposta da Emenda à Constituição nº 13, de 2003, à 
qual o requerimento se refere.

Esclarece, outrossim, que a tramitação da Pro-
posta acima mencionada continua sobrestada, em 
virtude da aprovação, ainda, dos Requerimentos nºs 
67 e 69, de 2007, de Informações.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 3, de 2007, interposto no prazo regimental 
no sentido de que seja submetido ao Plenário o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 322, de 2004, de autoria do 
Senador Sergio Zambiasi, que altera a Lei nº 6.717, de 
12 de novembro de 1979, para incluir a obrigatoriedade 
de identificação do apostador nas loterias de números 
administradas pela Caixa Econômica Federal.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 3, DE 2007

Nos termos do artigo 91, §§ 3º ao 5º do Regi-
mento Interno do Senado Federal, com a redação dada 
pela Resolução nº 13, de 1991, recorremos para que o 
Projeto de Lei do Senado nº  322, de 2004, que altera a 
Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, para incluir 
a obrigatoriedade de identificação do apostador nas 
loterias de números administradas pela Caixa Econô-
mica Federal, de autoria do primeiro signatário, seja 
apreciado pelo Plenário.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2007. – Sérgio 
Zambiasi, Epitácio Cafeteira, João Vicente Claudi-
no, Mozarildo Cavalcanti, Augusto Botelho, Cícero 
Lucena, Garibaldi Alves Filho, Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu os Recursos nºs 4 e 5, de 2007, interpostos 
no prazo regimental no sentido de que seja submeti-
do ao Plenário o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 
2006, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
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que dispõe sobre a repressão ao crime organizado e 
dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, c, do Regimento Interno.

São os seguintes os recursos recebi-
dos:

RECURSO Nº 4, DE 2007

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 91, §§ 3º e 4º, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, requeremos que 
o PLS nº 150/2006, seja apreciado pelo Plenário 
do Senado.

RECURSO Nº 5, DE 2007

Ao Presidente  do Senado Federal, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 
150, de 2006, aprovado em decisão ter-
minativa pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, seja apreciado pelo 
Plenário.

Os Senadores abaixo-assinados apresentam 
recurso ao Presidente do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 91, §§ 3º e 4º, do Regimento Interno, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 
2006, que dispõe sobre a repressão ao crime or-
ganizado e dá outras providências, seja apreciado 
pelo Plenário.

Justificação

Trata-se de matéria complexa e que tem des-
pertado acalorado debate na sociedade. Embora a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania tenha 
avançado no debate, trazendo aperfeiçoamentos e 
novas contribuições ao texto original, entendemos 
que a matéria deve ser analisada de forma mais 
ampla pelo conjunto dos Senadores, abrindo-se 
nova oportunidade para discussão e apresentação 
de emendas.

Sala das Sessões, – Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se na próxima quarta-feira, às 
14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
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oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de 
fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
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de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-

põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
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da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
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Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 

dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.
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Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 

Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 47 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



, 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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